
 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000049  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
3MED  DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS
LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
FRANCISCO
FERDINANDO
LOSINA-
229
-
BELA
VISTA,
ERECHIM-RS
CEP:
99.704-168,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
29.043.834/0001-66,
neste
ato
representada
SÓCIO
ADMINISTRADOR,
Sr.
 IURI
RENAN
BERGAMIN,
 doravante
 denominada
FORNECEDOR,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 2 de 7



i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  758-525000.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

758 COMPRIM
IDO

NIMESULIDA 100 MG CP GLOBO - COMPRIMIDO 0,0578
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

3MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000050  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
ALMEIDA FARMACEUTICA LTDA pessoa
 jurídica
 de
direito
 privado,
 situada
 na
 AV.
 VEREDA
 DOS
 BURITIS
 QD.
 50
 -
 LT.
 37
 MOINHO
 DOS
 VENTOS,
 GOIANIA-GO
 CEP:
 74.371-
525,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 40.455.009/0001-01,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 WELDER
 DOS
 REIS
 IRIAS
 DE
 ALMEIDA,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando
-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  950-11.00; 951-21.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

950 UNIDADE
SEMAGLUTIDA 0,68 MG/ML (0,25 MG) (UNIDADE = 1 SISTEMA DE 
APLICAÇÃO PREENCHIDO COM 1,5 ML QUE LIBERA 4 DOSES + 4 
AGULHAS)

POVIZTRA - CAN 1,5ML 1.129,8990

951 UNIDADE
SEMAGLUTIDA 1,34 MG/ML (0,5 MG) (UNIDADE = 1 SISTEMA DE 
APLICAÇÃO PREENCHIDO COM 1,5 ML QUE LIBERA 4 DOSES + 4 
AGULHAS)

EMS - CAN 1,5ML 1.031,0000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

ALMEIDA FARMACEUTICA LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000051  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
o
preço
da
empresa
ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR
LTDA pessoa
 jurídica
de
direito
privado,
 situada
na
ESTRADA
BOA
ESPERANÇA,
Nº
2320
 -
FUNDO
CANOAS,
RIO
DO
SUL-SC
CEP:
 89.163-554,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 00.802.002/0001-02,
 neste
 ato
 representada
PROCURADOR,
 Sr.
 MAICON
 CORDOVA
PEREIRA,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 5 de 11



manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

32 UNIDADE
ÁCIDO VALPRÓICO (VALPROATO DE SÓDIO) 50 MG/ML XAROPE 
(UNIDADE = FRASCO 100 ML + COPO DOSADOR)

HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 
(GENERICO)

5,1400

80 CÁPSULA AMPICILINA 500 MG CÁPSULA PRATI DONADUZZI - 
PRATI (GENERICO) 0,5000

146 BISNAGA BETAMETASONA, DIPROPIONATO 0,64 MG/G (0,5 MG/G ) 
POMADA/CREME 30 G

PHARLAB - PHARLAB 
(GENERICO) 12,3298

268 FRASCO CETOPROFENO 20 MG/ML SOLUÇÃO 20 ML MEDLEY - MEDLEY 
(GENERICO) 2,1590

273 BISNAGA CICLOPIROX OLAMINA 10 MG/G CREME 20 G MEDLEY - MEDLEY 
(GENERICO) 10,9198

278 COMPRIM
IDO

CIMETIDINA 400 MG CP TEUTO(F) - TEUTO 
(GENERICO) 0,8277

329 UNIDADE CLOTRIMAZOL 20 MG/G CREME VAGINAL (UNIDADE= BISNAGA 20 G + 
3 APLICADORES)

MEDLEY - MEDLEY 
(GENÉRICO) 18,3607

367 FRASCO DEXAMETASONA 1 MG/ML + NEOMICINA 5 MG/ML + POLIMIXINA B 
6000 UI SUSPENSÃO OFTÁLMICA 5 ML GEOLAB(F) - MAXIVIEW 9,2075

390 COMPRIM
IDO

DICLOFENACO SÓDICO 100 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA MULTILAB - SOMAFLEX 
AP 0,6581

458 COMPRIM
IDO

ENALAPRIL 10 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP BIOLAB - VASOPRIL 
PLUS 0,3441

470 UNIDADE
ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 10 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 
(UNIDADE= FRASCO 20 ML + COPO DOSADOR)

HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 
(GENERICO)

5,3954

520 UNIDADE
FEXOFENADINA, CLORIDRATO 6 MG/ML SUSPENSÃO (UNIDADE = 
FRASCO 60 ML + COPO DOSADOR)

VITAMEDIC - 
VITAMEDIC 
(GENERICO)

9,1376

579 FRASCO HIALURONATO DE SÓDIO 1,5 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 10 ML LEBON - HYADROP 35,2518

596 COMPRIM
IDO

IBUPROFENO 400 MG CP OU CÁPSULA AIRELA(F) - ALYVIAZES 0,5637

626 COMPRIM
IDO

LEVETIRACETAM 750 MG CP AUROBINDO - 
AUROBINDO 
(GENERICO)

1,3487

677 COMPRIM
IDO

MEBENDAZOL 100 MG CP BELFAR - BELMIRAX 0,2908

703 COMPRIM
IDO

METOCLOPRAMIDA 10 MG CP BELFAR - PLABEL 0,0540

736 SACHÊ MONTELUCASTE DE SÓDIO 4 MG GRANULADO BIOLAB - BIOLAB 
(GENERICO) 0,6771

746 FRASCO NAFAZOLINA, CLORIDRATO 0,5 MG/ML SOLUÇÃO NASAL 30 ML PHARMASCIENCE - 
SORINAN 2,8504

752 BISNAGA NEOMICINA, SULFATO 3,5 MG/G CREME DERMATOLÓGICO 20 G BELFAR - POMICINA 
20GR 6,6188

804 COMPRIM
IDO

ORFENADRINA 35 MG + DIPIRONA 300MG + CAFEÍNA 50 MG CP PHARMASCIENCE - 
DORTRIRELAX 0,1805

805 CÁPSULA ORLISTATE 120 MG CÁPSULA PRATI DONADUZZI - 
PRATI (GENERICO) 1,3474

807 COMPRIM
IDO

OXCARBAZEPINA 300 MG CP MEDLEY - MEDLEY 
(GENERICO) 0,7513

844 COMPRIM
IDO

PIOGLITAZONA, CLORIDRATO 30 MG CP GLOBO - GLOBO 
(GENERICO) 0,5960

863 COMPRIM
IDO

PREDNISOLONA 5 MG CP ALTHAIA - ALTHAIA 
(GENERICO) 0,3587
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871 COMPRIM
IDO

PREDNISONA 20 MG CP GLOBO - GLOBO 
(GENERICO) 0,1380

873 CÁPSULA PREGABALINA 75 MG CÁPSULA GLOBO - GLOBO 
(GENERICO) 0,1720

964 CÁPSULA SIMETICONA 125 MG CÁPSULA BIOLAB - BIOLAB 
(SIMETICONA) 0,2065

981 BISNAGA SULFADIAZINA DE PRATA 10 MG/G CREME DERMATOLÓGICO 50 G PRATI DONADUZZI - 
SULPH 6,2882

992 COMPRIM
IDO

SUMATRIPTANA, SUCCINATO 100 MG CP BIOLAB - BIOLAB 
(GENERICO) 11,7279

1005 COMPRIM
IDO

TENOXICAM 20 MG CP GEOLAB - GEOLAB 
(GENERICO) 2,8163

1048 FRASCO TROMETAMOL CETOROLACO 5 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML GEOLAB(F) - GEOLAB 
(GENERICO) 12,8911

1076 COMPRIM
IDO

VITAMINA C - ÁCIDO ASCÓRBICO 1 G CP EFERVESCENTE AIRELA(F) - VITAXON C 
1G 0,3941

1079 COMPRIM
IDO

VITAMINA B9 - ÁCIDO FÓLICO 5 MG CP HIPOLABOR - HIPOFOL 0,0378

1109 UNIDADE ABRIDOR DE GESSO HENNING 27 CM. FABRICADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. ABC - ABC MOD. 0002 394,5028

1113 FRASCO ÁGUA BORICADA 3% 100 ML FARMAX-AMARAL - 
AGUA BORICADA 2,7019

1118 CAIXA
AGULHA DESCARTÁVEL 0,23 X 4 MM - PARA CANETA APLICADORA 
DE INSULINA. CAIXA COM 100 UNIDADES. EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE. ESTÉRIL. (32G ⁵/��")

MEDIX - MEDIX MOD. 
9656 11,7913

1138 UNIDADE AMBU ADULTO SILICONE COM RESERVATÓRIO. FOYOMED - FOYOMED 
MOD. ADULTO 119,9168

1140 UNIDADE AMBU PEDIÁTRICO/NEONATAL SILICONE COM RESERVATÓRIO. FOYOMED - FOYOMED 
MOD. PEDIATRICO 125,2390

1146 UNIDADE

APARELHO DE PRESSÃO DIGITAL NO BRAÇO, TOTALMENTE 
AUTOMÁTICO, VISOR EM LCD, MÍNIMO 120 MEMÓRIAS COM DATA E 
HORA, VISOR AMPLO, COM DETECÇÃO DE ARRITMIA CARDÍACA. 
ALIMENTAÇÃO COM PILHAS. ACOMPANHA ESTOJO. GARANTIA 
MÍNIMA DE 5 ANOS. VERIFICADO E APROVADO PELO INMETRO, 
REGISTRO NA ANVISA. MANUAL EM PORTUGUÊS.

ACCUMED - GTECH 
MOD. BPSP11 99,2359

1170 UNIDADE

BALANÇA PORTÁTIL VIDRO TEMPERADO, MÍNIMO 8 MM, COM VISOR 
LCD, FUNCIONAMENTO A PILHA OU BATERIA, CAPACIDADE ATÉ 200 
KG. PESO MÁXIMO 1,5 KG PARA FACILITAR TRANSPORTE. GARANTIA 
DE 1 ANO E MANUAL EM PORTUGUÊS.

G-TECH - G-TECH MOD. 
BALGL200 94,9899

1171 ROLO BANDAGEM ELÁSTICA KINESIO 5 CM X 5 M. EVO TAPE - EVO TAPE 
4ALL 5CMX5M 17,0981

1174 UNIDADE
CABO PARA LÂMINAS DE BISTURI Nº 3. CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ESTERILIZÁVEL. EMBALADO INDIVIDUALMENTE.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
042

6,4592

1175 UNIDADE
CABO PARA LÂMINAS DE BISTURI Nº 4. CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ESTERILIZÁVEL. EMBALADO INDIVIDUALMENTE.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
043

6,3642

1176 ROLO CADARÇO SARJADO 10 MM X 10 METROS, BRANCO, PARA FIXAÇÃO 
DE TRAQUEOSTOMIA.

TECENIL - TECENIL 
MOD. 10MTS 3,3290

1181 UNIDADE

CAIXA TÉRMICA 12 LITROS COM TERMÔMETRO ACOPLADO. 
CONFECCIONADA EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM 
ISOLAMENTO INTERNO EM POLIURETANO, COM TAMPA 
ESCAMOTEÁVEL E REMOVÍVEL, VEDAÇÃO POR FECHOS DE 
PRESSÃO, ALÇA ERGOMÉTRICA E MEDIDOR DE TEMPERATURA 
ACOPLADO À CAIXA.

MOR - MOR MOD 12 
LTS + TERMOMETRO 231,6282

1187 CAIXA CATETER INTRAVENOSO Nº 18 (ABOCATH). ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

POLYBOND - ECOWIN 
18G (VERDE) 49,8000

1188 CAIXA CATETER INTRAVENOSO Nº 20 (ABOCATH). ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

POLYBOND - ECOWIN 
20G (ROSA) 49,7990

1189 CAIXA CATETER INTRAVENOSO Nº 22 (ABOCATH). ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

POLYBOND - ECOWIN 
22G (AZUL) 48,5293

1190 CAIXA CATETER INTRAVENOSO Nº 24 (ABOCATH). ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

POLYBOND - ECOWIN 
24G (AMARELO) 53,7518

1192 UNIDADE CATETER NASAL TIPO ÓCULOS PARA OXIGÊNIO ADULTO. ESTÉRIL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE. 

BIOSANI - BIOSANI 
MOD. ADULTO 0,9403

1194 UNIDADE

CINTO TIPO ARANHA/POLVO PARA IMOBILIZAÇÃO EM PRANCHA 
RÍGIDA. LAVÁVEL, MATERIAL RESISTENTE, FECHAMENTO EM 
VELCRO OU FIVELA: A) TIRA PRINCIPAL PRETA COM 
APROXIMADAMENTE 1,80 M, COM BIFURCAÇÃO EM "V" COM ALTURA 
REGULÁVEL DE 15 CM; B) 4 TIRAS COLORIDAS COM 
APROXIMADAMENTE 1,50 M.

RESGATE SP - 
RESGATE SP 57,9818

1237 CARTELA ELETRODO AUTOADESIVO PARA ELETROESTIMULAÇÃO 3 CM 
REDONDO, PINO BANANA. CARTELA COM 4 UNIDADES. 

BIOLAND - BIOLAND 
MOD.TENS 3,2 15,0399
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1238 CARTELA ELETRODO AUTOADESIVO PARA ELETROESTIMULAÇÃO 5 X 5 CM, 
PINO BANANA. CARTELA COM 4 UNIDADES.

BIOLAND - BIOLAND 
MOD.TENS5X5 16,6269

1245 UNIDADE ESCOVA CERVICAL GINECOLÓGICA 16 CM. ESTERILIZADA E 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE. COTAR POR UNIDADE. (±1 CM)

MEDIX - MEDIX 
MOD.ESTERIL 0,4273

1247 UNIDADE
ESCOVA DENTAL ADULTO. CERDAS EM NYLON, MACIAS E 
ARREDONDADAS, MÍNIMO 4 FILEIRAS E 34 TUFOS, COM CAPA 
PROTETORA. CABO DE PLÁSTICO. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MEDFIO - ADULTO 
MACIA 0,7693

1249 UNIDADE

ESCOVA DENTAL INFANTIL. CERDAS EM NYLON, MACIA E 
ARREDONDADAS, MÍNIMO 4 FILEIRAS E 28 TUFOS, CABEÇA 
PEQUENA E ARREDONDADA. CABO DE PLÁSTICO ANATÔMICO PARA 
CRIANÇA. ATÓXICO, COM CAPA PROTETORA. DIVERSAS CORES. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MEDFIO - MEDFIO 0,7788

1254 UNIDADE

ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE PARA OBESO. CIRCUNFERÊNCIA 
DO BRAÇO ENTRE 34 A 52 CM, MANGUITO DE 18 X 36,5 CM. 
MANGUITO E PÊRA EM PVC. FAIXA DE MEDIÇÃO 0 - 300 MMHG. 
BRAÇADEIRA EM NYLON E FECHO EM VELCRO. VERIFICADO E 
APROVADO PELO INMETRO, REGISTRO NA ANVISA, MÍNIMO 1 ANO 
DE GARANTIA. COM ESTOJO

ACCUMED - PREMIUM 
MOD. ESFH201N 81,8470

1255 UNIDADE ESPAÇADOR PARA INALAÇÃO COM MÁSCARA ADULTO. TUBO 
TRANSPARENTE.

3B PLASTICOS - 3B 
MOD.772BAG 15,8877

1256 UNIDADE ESPAÇADOR PARA INALAÇÃO COM MÁSCARA INFANTIL. TUBO 
TRANSPARENTE.

3B PLASTICOS - 3B 
MOD.773BAG 15,8877

1268 UNIDADE
FIO DENTAL 50 METROS. FIO DE POLIAMIDA, ENCERADO, 
RESISTENTE A DESFIAMENTOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM CORTADOR METÁLICO. TAMPA FLIP TOP.

ALGSUN - ALGSUN 
50MTS 0,9590

1272 CAIXA
Fio Sutura Catgut Simples 2-0 (fio mínimo 70 cm + agulha 3 cm ⅜). Caixa 
com 24 unidades, esterilizadas e embaladas individualmente.

TECHNOFIO-ACE - 
TECHNOFIO MOD. 
CS27C

90,3638

1276 CAIXA Fio Sutura Monofilamentar Nº 3-0 (fio mínimo 45 cm + Agulha ⅜). Caixa 
com 24 unidades, esterilizadas e embaladas individualmente.

MEDIX - MEDIX MOD. 
9816 24,4990

1277 CAIXA Fio Sutura Monofilamentar Nº 4-0 (fio mínimo 45 cm + Agulha). Caixa com 
24 unidades, esterilizadas e embaladas individualmente.

MEDIX - MEDIX MOD. 
9815 24,4990

1278 CAIXA Fio Sutura Monofilamentar Nº 5-0 (fio mínimo 45 cm + Agulha). Caixa com 
24 unidades, esterilizadas e embaladas individualmente.

MEDIX - MEDIX MOD. 
9818 24,4990

1280 ROLO

FITA ADESIVA MICROPERFURADA TRANSPARENTE. 
HIPOALERGÊNICO. COMPOSTA POR POLIETILENO E ADESIVO 
ACRÍLICO. DEVE POSSUIR ÓTIMA ADESÃO AO FERIMENTO E CORTE 
BIDIRECIONAL. ROLO DE 10 CM X 4,5 M COM CARRETEL E CAPA 
PROTETORA.

CRAL - COPERTINA 
MOD.EPT1045 6,1590

1289 FRASCO FLUORETO DE SÓDIO 0,2%. SOLUÇÃO AQUOSA. FRASCO  500 ML. IODONTOSUL - FLUOR 
PLAX WEEK 0,2% 11,7501

1291 FRASCO FLUORETO DE SÓDIO ESPUMA. FRASCO 100 G. FGM - FLUOR CARE 
MORANGO 41,2590

1292 UNIDADE FLUXÔMETRO PARA VÁLVULA REGULADORA DE AR COMPRIMIDO 
PARA REDE E CILINDROS.

HAOXI - HAOXI 
MOD.FL2404 55,1890

1302 FRASCO GEL CONDUTOR PARA ULTRASSOM 5 KG. KOLPLAST - SUPRAGEL 
104181 22,0338

1308 CAIXA HASTE FLEXÍVEL ALGODÃO HIDRÓFILO (COTONETE). CAIXA COM 
150 UNIDADES. NATHY - NATHY 150 3,0585

1317 KIT
KIT NEBULIZADOR ADULTO (MÁSCARA, COPO DOSADOR, 
MANGUEIRA)

VITALGOLD - 
VITALGOLD 
MOD.ADULTO

8,4615

1318 KIT KIT NEBULIZADOR INFANTIL (MÁSCARA, COPO DOSADOR, 
MANGUEIRA)

VITALGOLD - 
VITALGOLD MOD.INF 7,7985

1335 PACOTE
LUVA DE TOQUE PLÁSTICA, ESTÉRIL, TAMANHO ÚNICO, 
TRANSPARENTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL. PACOTE COM 100 
UNIDADES.

MEDIX - MEDIX COD. 
11380 8,5190

1356 UNIDADE
OXÍMETRO DE DEDO PEDIÁTRICO/NEONATAL.  PORTÁTIL, A PILHA, 
COM INDICADOR DE BATERIA FRACA, VISOR DIGITAL. GARANTIA DE 
1 ANO. REGISTRO NA ANVISA.  MANUAL EM PORTUGUÊS.

ACCUMED - G-TECH 
MOD. OLED 
PEDIATRICO

92,3241

1371 UNIDADE
PINÇA BACKHAUS 13 CM, PORTA CAMPO, AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
160

28,4969

1373 UNIDADE
PINÇA CRILE 14 CM CURVA. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
192C

23,7474

1374 UNIDADE
PINÇA CRILE 14 CM RETA. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
192R

23,7474

1384 UNIDADE
PINÇA KOCHER CURVA 14 CM. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
284C

23,7474
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1385 UNIDADE
PINÇA KOCHER RETA 14 CM. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
284R

23,7474

1392 UNIDADE
PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14 CM.  AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
371

23,7474

1398 UNIDADE
PUNCH DERMATOLÓGICO 4.0 MM. DESCARTÁVEL, EM AÇO 
INOXIDÁVEL, CABO PLÁSTICO. ESTERILIZADO E EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE.

KOLPLAST - KOLPLAST 10,1828

1399 UNIDADE
RÉGUA ANTROPOMÉTRICA PEDIÁTRICA, EM MADEIRA, MÍNIMO 100 
CM. COM GRADUAÇÃO EM MILÍMETROS, NUMERADA A CADA 
CENTÍMETRO, MARCADOR REMOVÍVEL.

CIRURGICA BRASIL - 
TAYLOR 124,5317

1401 PACOTE SACO DE LIXO HOSPITALAR, BRANCO LEITOSO, 50 LITROS. PACOTE 
COM 100 UNIDADES.

RAVA - RAVA MOD. 050 
LITROS 18,0480

1422 FRASCO SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % (SORO FISIOLÓGICO) USO 
EXTERNO 100 ML (SISTEMA ABERTO)

FARMAX-AMARAL - 
SORIMAX 1,6890

1423 FRASCO SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % (SORO FISIOLÓGICO) USO 
EXTERNO 250 ML (SISTEMA ABERTO)

FARMAX-AMARAL - 
SORIMAX 2,4696

1424 FRASCO SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % (SORO FISIOLÓGICO) USO 
EXTERNO 500 ML (SISTEMA ABERTO)

FARMAX-AMARAL - 
SORIMAX 3,1345

1425 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % + GLICOSE 5 % (SORO 
GLICOSADO) INJETÁVEL 100 ML (SISTEMA FECHADO)

FARMARIN - FARMARIN 
SPGV 4,7494

1430 UNIDADE SOLUÇÃO GLICOSE 10% INJETÁVEL 500 ML (SISTEMA FECHADO) FARMARIN - FARMARIN 
SPGV 5,8455

1435 UNIDADE SOLUÇÃO RINGER COM LACTATO DE SÓDIO 250 ML (SISTEMA 
FECHADO)

JP - JP SF BOLSA 
250ML 5,9650

1449 UNIDADE SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N° 6. DESCARTÁVEL, 
ESTERILIZADA E EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

MEDIX - MEDIX 
MOD.9874 0,5221

1451 UNIDADE SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N° 10. DESCARTÁVEL, 
ESTERILIZADA E EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

MEDIX - MEDIX 
MOD.9876 0,5060

1452 UNIDADE SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N° 12. DESCARTÁVEL, 
ESTERILIZADA E EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

MEDIX - MEDIX 
MOD.9877 0,5302

1453 UNIDADE SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N° 14. DESCARTÁVEL, 
ESTERILIZADA E EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

MEDIX - MEDIX 
MOD.9878 0,5097

1454 UNIDADE SONDA URETRAL Nº 8 COM TAMPA. DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA E 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE

MEDIX - MEDIX 
MOD.9891 0,4710

1455 UNIDADE SONDA URETRAL Nº 10 COM TAMPA. DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA 
E EMBALADA INDIVIDUALMENTE

MEDIX - MEDIX 
MOD.9892 0,4910

1456 UNIDADE SONDA URETRAL Nº 12 COM TAMPA. DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA 
E EMBALADA INDIVIDUALMENTE

MEDIX - MEDIX 
MOD.9893 0,4758

1457 UNIDADE SONDA URETRAL Nº 14 COM TAMPA. DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA 
E EMBALADA INDIVIDUALMENTE

MEDIX - MEDIX 
MOD.9894 0,4970

1464 UNIDADE
TESOURA CIRÚRGICA RETA 14 CM. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
402R

25,0000

1466 UNIDADE
TESOURA IRIS CURVA 11,5 CM. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
440C

11,5031

1467 UNIDADE
TESOURA IRIS CURVA 12 CM. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
440C

11,5031

1469 UNIDADE
TESOURA IRIS RETA 11,5 CM. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
440R

11,5031

1473 UNIDADE
TESOURA SPENCER RETA 9 CM. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
479R

19,2308

1475 UNIDADE
TESOURA SPENCER RETA 11 A 12 CM. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SURGIFORCE - 
SURGIFORCE MOD. AL-
482R

19,2308

1477 UNIDADE TESTE INDICADOR QUÍMICO PARA AUTOCLAVE. (COTAR POR 
UNIDADE)

CLEAN-UP - CLEAN 
TEST MOD. 1261 0,2468

1489 UNIDADE

FRALDA GERIÁTRICA "P" - ABAIXO 40 KG, CINTURA 40 A 80CM, 
MÍNIMO: INDICADO PARA INCONTINÊNCIA MODERADA, COBERTURA 
FILTRANTE SUAVE, FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS, ELÁSTICOS 
NAS PERNAS, NÚCLEO FORMATO ANATÔMICO, BARREIRA 
ANTIVAZAMENTO, ATÓXICA, INDICADOR DE UMIDADE.

WHF - WHF MASTER 
CONFORT PEQ 1,0870

1491 UNIDADE

FRALDA GERIÁTRICA "M" – PESO DE 40 KG A 70 KG, CINTURA 80 A 
115CM, MÍNIMO: INDICADO PARA INCONTINÊNCIA MODERADA, 
COBERTURA FILTRANTE SUAVE, FITAS ADESIVAS 
REPOSICIONÁVEIS, ELÁSTICOS NAS PERNAS, NÚCLEO FORMATO 
ANATÔMICO, BARREIRA ANTIVAZAMENTO, ATÓXICA, INDICADOR DE 
UMIDADE.

WHF - WHF MASTER 
CONFORT MEDIA 1,1204
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Anexo 2
Item-Quant:  32-9100.00; 80-35800.00; 146-390.00; 268-900.00; 273-120.00; 278-16700.00; 329-1320.00; 367-810.00; 390-1440.00; 458-
6260.00; 470-9350.00; 520-625.00; 579-190.00; 596-12200.00; 626-17600.00; 677-10760.00; 703-182400.00; 736-3850.00; 746-240.00; 752-
2040.00; 804-91000.00; 805-13000.00; 807-47700.00; 844-18320.00; 863-40500.00; 871-431000.00; 873-766500.00; 964-45200.00; 981-
3800.00; 992-720.00; 1005-540.00; 1048-24.00; 1076-1440.00; 1079-308000.00; 1109-18.00; 1113-700.00; 1118-6287.00; 1138-106.00; 1140-
103.00; 1146-182.00; 1170-134.00; 1171-945.00; 1174-960.00; 1175-850.00; 1176-142.00; 1181-30.00; 1187-857.00; 1188-1544.00; 1189-
2050.00; 1190-1809.00; 1192-5830.00; 1194-303.00; 1237-385.00; 1238-495.00; 1245-7800.00; 1247-7100.00; 1249-400.00; 1254-206.00; 
1255-249.00; 1256-318.00; 1268-1212.00; 1272-5726.00; 1276-5933.00; 1277-5537.00; 1278-5848.00; 1280-4082.00; 1289-1202.00; 1291-
126.00; 1292-79.00; 1302-898.00; 1308-2195.00; 1317-330.00; 1318-290.00; 1335-4367.00; 1356-415.00; 1371-162.00; 1373-162.00; 1374-
175.00; 1384-177.00; 1385-183.00; 1392-190.00; 1398-66.00; 1399-79.00; 1401-2187.00; 1422-15750.00; 1423-17950.00; 1424-1550.00; 
1425-2300.00; 1430-1150.00; 1435-2080.00; 1449-12010.00; 1451-3080.00; 1452-11190.00; 1453-12130.00; 1454-7620.00; 1455-7630.00; 
1456-65540.00; 1457-34440.00; 1464-150.00; 1466-88.00; 1467-122.00; 1469-174.00; 1473-42.00; 1475-12.00; 1477-9820.00; 1489-
51730.00; 1491-100736.00; 1497-250600.00; 1498-4620.00

1497 UNIDADE

FRALDA GERIÁTRICA "XXG" - ACIMA 100 KG, CINTURA ACIMA 160CM, 
MÍNIMO: INDICADO PARA INCONTINÊNCIA MODERADA, COBERTURA 
FILTRANTE SUAVE, FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS, ELÁSTICOS 
NAS PERNAS, NÚCLEO FORMATO ANATÔMICO, BARREIRA 
ANTIVAZAMENTO, ATÓXICA, INDICADOR DE UMIDADE.

WHF - WHF MASTER 
CONFORT XXGRANDE 1,3690

1498 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO "RECÉM-
NASCIDO" (PESO ATÉ 5KG), MÍNIMO: COMPOSTA POR FILME DE 
POLIETILENO QUE EVITA VAZAMENTO DE LÍQUIDO PARA FORA DA 
FRALDA, POLPA DE CELULOSE ASSOCIADO ÀS PARTÍCULAS DO 
POLÍMERO SUPERABSORVENTE, COBERTURA FILTRANTE SUAVE DE 
NÃO TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, FORMATO 
ANATÔMICO, COM BARREIRAS LATERAIS PROTETORAS 
ANTIVAZAMENTO, FIOS DE ELÁSTICO, ABAS DE AJUSTE FLEXÍVEIS, 
FAIXA DE AJUSTE FRONTAL E FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS. 
CAMADA EXTERNA COM TOQUE SUAVE E APARÊNCIA DE TECIDO. 
MATERIAL DA FRALDA DEVE SER UNIFORME, LIVRE DE 
EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER OUTRO DEFEITO PREJUDICIAL 
AO SEU USO, CAMADA INTERNA MACIA E SUAVE AO TOQUE. 
PROTEÇÃO MÍNIMA DE 5 HORAS.

TURMA MONICA - 
JUMBO MOD.RN 0,8490
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000052  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
preço
da
 empresa
AMA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
NICOLAU
MALYSZ
152,
SALA
02
-
CENTRO,
BARÃO
DE
COTEGIPE-RS
CEP:
99.117-
995,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 64.117.995/0001-58,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 MATEUS
 LISOSKI,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1087-4800.00; 1094-698.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1087 COMPRIM
IDO

VITAMINA D3 - COLECALCIFEROL 1.000 UI CP DESUPRE D3 / ARTE 
NATIVA - DESUPRE D3 / 
ARTE NATIVA

0,1037

1094 FRASCO POLIVITAMÍNICO (VITAMINAS A, B, C, D, E) SUSPENSÃO 100 A 120 ML GLIMITON / NTS - 
GLIMITON / NTS 3,8500
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

AMA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000053  
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Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
CENTERMEDI  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
ROD
BR
-
480,
Nº
795
-
CENTRO
,
BARÃO
DE
COTEGIPE-RS
CEP:
 99.740-000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 03.652.030/0001-70,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 EDIVAR
 SZYMANSKI,
 doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

13 BISNAGA ACICLOVIR 50 MG/G CREME DERMATOLÓGICO 10 G BRAINFARMA - 
GENERICO 2,1850

15 COMPRIM
IDO

ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100 MG CP IMEC - DORMEC 0,0273

16 COMPRIM
IDO

ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100 MG CP LIBERAÇÃO ENTÉRICA EUROFARMA - 
GENERICO 0,1790

34 COMPRIM
IDO

ALBENDAZOL 400 MG CP MASTIGÁVEL PRATI D - GENERICO 0,4410

51 UNIDADE AMBROXOL, CLORIDRATO 3 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 
120 ML + COPO DOSADOR) FARMACE - GENERICO 2,1780

53 UNIDADE AMBROXOL, CLORIDRATO 6 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 
120 ML + COPO DOSADOR) FARMACE - GENERICO 2,6360

60 COMPRIM
IDO

AMINOFILINA 100 MG CP HIPOLABOR - 
GENERICO 0,0780

69 COMPRIM
IDO

AMITRIPTILINA, CLORIDRATO 25 MG CP BRAINFARMA - 
GENERICO 0,0320

71 CÁPSULA AMOXICILINA 500 MG CÁPSULA BRAINFARMA - 
GENERICO 0,1740

84 COMPRIM
IDO

ANLODIPINO, BESILATO 5 MG CP GEOLAB - BESILAPIN 0,0250

121 UNIDADE AZITROMICINA 40 MG/ML PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL (UNIDADE = 15 
ML + DILUIDOR + DOSADORA)

BRAINFARMA - 
GENERICO 6,1000

122 UNIDADE AZITROMICINA 600 MG PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL (UNIDADE = 15 
ML + DILUIDOR + DOSADORA)

BRAINFARMA - 
GENERICO 6,1000

123 UNIDADE AZITROMICINA 900 MG PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL (UNIDADE = 22,5 
ML + DILUIDOR +  DOSADORA)

BRAINFARMA - 
GENERICO 7,4671

145 AMPOLA BETAMETASONA, DIPROP. 5MG/ML + BETAMETASONA, FOSF. 2 
MG/ML INJETÁVEL 1 ML

EUROFARMA - 
GENERICO 2,9815

182 COMPRIM
IDO

BROMAZEPAM 3 MG CP BRAINFARMA - 
GENERICO 0,0760

183 COMPRIM
IDO

BROMAZEPAM 6 MG CP BRAINFARMA - 
GENERICO 0,1150

189 FRASCO BROMOPRIDA 4 MG/ML SOLUÇÃO 20 ML NATIVITA - 
BROMOPRIDA NATIVITA 1,7850

192 UNIDADE BRONFENIRAMINA 0,4 MG/ML + FENILEFRINA 1 MG/ML XAROPE 
(UNIDADE = FRASCO 120 ML + COPO DOSADOR)

BRAINFARMA - 
GENERICO 7,0990

193 FRASCO BRONFENIRAMINA 2 MG + FENILEFRINA 2,5 MG SOLUÇÃO ORAL 20 
ML

BRAINFARMA - 
GENERICO 3,2990

231 COMPRIM
IDO

CARBONATO DE LÍTIO 300 MG CP BIOLAB - BILYT 0,2160

232 COMPRIM
IDO

CARBONATO DE LÍTIO 450 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EUROFARMA - 
CARBOLITIUM 1,6736

252 AMPOLA CEFTRIAXONA SÓDICA 1G INJETÁVEL IV BLAU - GENERICO 3,3990

260 COMPRIM
IDO

CETOCONAZOL 200 MG CP PHARLAB - GENERICO 0,2290

261 FRASCO CETOCONAZOL 20 MG/ML (2%) SHAMPOO 100 ML NATIVITA - GENERICO 4,4590

270 COMPRIM
IDO

CICLOBENZAPRINA, CLORIDRATO 10 MG CP GLOBO - GENERICO 0,0680

275 COMPRIM
IDO

CILOSTAZOL 50 MG CP EUROFARMA - 
GENERICO 0,1430

283 COMPRIM
IDO

CIPROFLOXACINO, CLORIDRATO 500 MG CP PRATI D - GENERICO 0,1600
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292 COMPRIM
IDO

CLARITROMICINA 500 MG CP PHARLAB - GENERICO 1,4390

293 CÁPSULA CLINDAMICINA, CLORIDRATO 300 MG CÁPSULA TEUTO - GENERICO 0,7240

341 COMPRIM
IDO

CUMARINA 15 MG + TROXERRUTINA 90 MG CP LIBERAÇÃO 
PROLONGADA COSMED - VENALOT 0,4200

343 COMPRIM
IDO

DAPAGLIFLOZINA 10 MG CP EUROFARMA - 
GENERICO 1,2040

353 UNIDADE DESLORATADINA 0,5 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 100 ML + 
DOSADORA) GLOBO - GENERICO 5,4990

365 UNIDADE DEXAMETASONA 0,1 MG/ML ELIXIR (UNIDADE = FRASCO 120 ML + 
COPO DOSADOR) FARMACE - GENERICO 2,1190

372 COMPRIM
IDO

DEXCLORFENIRAMINA 2 MG CP BRAINFARMA - 
HISTAMIN 0,0437

386 COMPRIM
IDO

DICLOFENACO POTÁSSICO 50 MG CP GEOLAB - GENERICO 0,0654

389 COMPRIM
IDO

DICLOFENACO SÓDICO 50 MG CP BRAINFARMA - 
GENERICO 0,0459

400 FRASCO DIMENIDRINATO 25 MG/ML + PIRIDOXINA 5 MG/ML SOLUÇÃO 20 ML BRAINFARMA - 
DRAMAVIT B6 3,4690

412 FRASCO DIPIRONA 500 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML FARMACE - GENERICO 2,0060

418 COMPRIM
IDO

DIVALPROATO DE SÓDIO 250 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EUROFARMA - 
GENERICO 0,7326

420 COMPRIM
IDO

DIVALPROATO DE SÓDIO 500 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EUROFARMA - 
GENERICO 0,7670

557 COMPRIM
IDO

GINKGO BILOBA 80 MG CP PRATI D - GINKGO 
VITAL 0,1870

558 COMPRIM
IDO

GINKGO BILOBA 120 MG CP BIONATUS - BIO GINKO 0,5090

569 COMPRIM
IDO

GLIMEPIRIDA 2 MG CP GEOLAB - GENERICO 0,0734

583 COMPRIM
IDO

HIDROCLOROTIAZIDA 50 MG CP BRAINFARMA - 
GENERICO 0,0856

589 UNIDADE HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 60 MG/ML SUSPENSÃO (UNIDADE = 
FRASCO 100 ML + COPO DOSADOR) IFAL - HALOXIN 2,3744

590 UNIDADE HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 60 MG/ML + HIDRÓXIDO DE MAGNÉSIO 40 
MG/ML SUSPENSÃO (UNIDADE = FRASCO 100 ML + COPO DOSADOR) IFAL - MAGNOGEL 3,0000

591 FRASCO HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 37 MG/ML + HIDRÓXIDO DE MAGNÉSIO 40 
MG/ML + SIMETICONA 5MG/ML SUSPENSÃO 240 ML IMEC - GASTRIVAL 6,7299

599 FRASCO IBUPROFENO 100 MG/ML SUSPENSÃO 20 ML BRAINFARMA - 
GENERICO 1,7840

610 COMPRIM
IDO

IVERMECTINA 6 MG CP VITAMEDIC - 
GENERICO 0,2145

624 COMPRIM
IDO

LEVETIRACETAM 250 MG CP EUROFARMA - 
GENERICO 0,6289

625 COMPRIM
IDO

LEVETIRACETAM 500 MG CP EUROFARMA - 
GENERICO 0,9330

627 COMPRIM
IDO

LEVETIRACETAM 1000 MG CP EUROFARMA - 
GENERICO 2,7400

665 COMPRIM
IDO

LORATADINA 10 MG CP BRAINFARMA - 
GENERICO 0,0570

666 UNIDADE LORATADINA 1 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 100 ML + COPO 
DOSADOR) PRATI D - GENERICO 2,6490

705 FRASCO METOCLOPRAMIDA 4 MG/ML SOLUÇÃO 10 ML BELFAR - GENERICO 1,2180

708 COMPRIM
IDO

METOPROLOL, SUCCINATO 25 MG CP ACCORD - GENERICO 0,2624

709 COMPRIM
IDO

METOPROLOL, SUCCINATO 50 MG CP ACCORD - GENERICO 0,3590

710 COMPRIM
IDO

METOPROLOL, SUCCINATO 100 MG CP ACCORD - GENERICO 0,5504

713 COMPRIM
IDO

METRONIDAZOL 250 MG CP PRATI D. - GENERICO 0,1641

717 UNIDADE METRONIDAZOL 100 MG/G GEL (UNIDADE = BISNAGA 50 G + 10 
APLICADORES)

BRAINFARMA - 
GENERICO 5,1353

728 COMPRIM
IDO

MIRTAZAPINA 30 MG CP GLOBO - GENERICO 0,5070

755 COMPRIM
IDO

NIFEDIPINO 10 MG CP BRAINFARMA - NEO 
FEDIPINA 0,0986

756 COMPRIM
IDO

NIFEDIPINO 20 MG CP BRAINFARMA - NEO 
FEDIPINA 0,1006

760 FRASCO NIMESULIDA 50 MG/ML SUSPENSÃO 15 ML GLOBO - GENERICO 1,4200
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763 UNIDADE NISTATINA 25.000 UI CREME VAGINAL (UNIDADE = BISNAGA 60 G + 14 
APLICADORES)

BRAINFARMA - 
GENERICO 6,0855

814 BISNAGA ÓXIDO DE ZINCO 150 MG/G + VITAMINA A 5.000 UI/G + VITAMINA D 
900 UI/G - POMADA 45 G

NATIVITA - NATIGLOS 
5000 3,6240

820 COMPRIM
IDO

PARACETAMOL 750 MG CP GLOBO - GENERICO 0,0918

823 COMPRIM
IDO

PARACETAMOL 300MG + CAFEÍNA 30 MG + CARISOPRODOL 125 MG + 
DICLOFENACO SÓDICO 50 MG CP

BRAINFARMA - 
TORSILAX 0,1508

841 FRASCO PERMETRINA 50 MG/ML (5%) LOÇÃO 60 ML IFAL - 
PIOLIXINAPIOLIXINA 2,8790

850 COMPRIM
IDO

PIROXICAM 20 MG CP OU CÁPSULA BRAINFARMA - 
FLOXICAM 0,2198

875 CÁPSULA PREGABALINA 150 MG CÁPSULA GLOBO - GENERICO 0,2917

885 COMPRIM
IDO

PROPAFENONA, CLORIDRATO 300 MG CP PRATI D - GENERICO 0,5135

921 COMPRIM
IDO

RIVAROXABANA 10 MG CP PRATI D - GENERICO 0,1910

940 ENVELOP
E

SAIS REIDRATAÇÃO ORAL SACHÊ COM 27 A 30 G NATULAB - HIDRAPLEX 0,7095

946 COMPRIM
IDO

SECNIDAZOL 1000 MG CP GLOBO - GENERICO 0,7762

982 COMPRIM
IDO

SULFAMETOXAZOL 400 MG + TRIMETOPRIMA 80 MG CP BELFAR - BELFACTRIM 0,1414

1018 COMPRIM
IDO

TIBOLONA 2,5 MG CP BRAINFARMA - 
GENERICO 0,6511

1068 COMPRIM
IDO

VENLAFAXINA, CLORIDRATO 75 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA GLOBO - GENERICO 0,3460

1088 COMPRIM
IDO

VITAMINA D3 - COLECALCIFEROL 7.000 UI CP BRASTERAPICA - 
DEFULL 0,1597

1089 COMPRIM
IDO

VITAMINA D3 - COLECALCIFEROL 10.000 UI CP BRASTERAPICA - 
DEFULL 0,5120

1090 COMPRIM
IDO

VITAMINA D3 - COLECALCIFEROL 50.000 UI CP BRASTERAPICA - 
DEFULL 0,6030

1092 COMPRIM
IDO

POLIVITAMÍNICO (A A Z + MINERAIS) CP SOOLIS - 
MULTIVITAMINICO 
FONTIMUNO

0,0670

1098 COMPRIM
IDO

VITAMINA COMPLEXO B CP SOOLIS - COMPLEXO B 0,0380

1259 ROLO
ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL BRANCO 10 CM X 4,5 M. COM 
CARRETEL E CAPA PROTETORA.

MISSNER - 
ESPARADRAPO S/ 
LATEX

6,4500

1282 ROLO FITA INDICADORA PARA AUTOCLAVE. ROLO COM 19 MM X 30 M. CIEX - FITA AUTOCLAVE 3,3300

1284 ROLO FITA MICROPOROSA 2,5 CM X 10 M. COM CARRETEL E CAPA 
PROTETORA. 

OLIMED - MICROPORE 
GLOMED 1,8730

1285 ROLO FITA MICROPOROSA 5 CM X 10 M. COM CARRETEL E CAPA 
PROTETORA. 

OLIMED - MICROPORE 
GLOMED 3,5983

1306 UNIDADE GLICEMIA - MONITOR DE GLICEMIA ON CALL PLUS II. MEDLEVENSOHN - 
APARELHO HGT 48,3200

1320 CAIXA LÂMINA BISTURI Nº 11. AÇO CARBONO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

DESCARPACK - LAMINA 
BISTURI 21,5000

1321 CAIXA LÂMINA BISTURI Nº 15. AÇO CARBONO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

DESCARPACK - LAMINA 
BISTURI 21,5000

1322 CAIXA LÂMINA BISTURI Nº 22. AÇO CARBONO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

DESCARPACK - LAMINA 
BISTURI 21,5000

1348 UNIDADE
MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL, TRIPLA PROTEÇÃO COM 
ELÁSTICO E CLIPS NASAL.(COTAR POR UNIDADE)

LIVE HEALTHCARE - 
MASCARA LIVE 
HEALTHCARE

0,0695

1358 ROLO PAPEL GRAU CIRÚRGICO ROLO 5 CM X 100 M. GRAMATURA MÍNIMA 
60 G/M².

CIEX - PAPEL GRAU 
CIRURGICO 19,7090

1359 ROLO PAPEL GRAU CIRÚRGICO ROLO 8 CM X 100 M. GRAMATURA MÍNIMA 
60 G/M².

CIEX - PAPEL GRAU 
CIRURGICO 31,9970

1403 CAIXA
SCALP 21G LUER LOCK. AGULHA AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
CURTO E TRIFACETADO E ASAS, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

DESCARPACK - SCALP 
DESCARPACK 17,0590

1404 CAIXA
SCALP 23G LUER LOCK. AGULHA AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
CURTO E TRIFACETADO E ASAS, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

DESCARPACK - SCALP 
DESCARPACK 17,0590

1405 CAIXA
SCALP 25G LUER LOCK. AGULHA AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
CURTO E TRIFACETADO E ASAS, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

DESCARPACK - SCALP 
DESCARPACK 17,0580

1438 CAIXA SONDA FOLEY N° 12, DUAS VIAS, DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA E 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE . CAIXA COM 10 UNIDADES.

MEDIX - SONDA FOLEY 
LATEX 19,4990
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Anexo 2
Item-Quant:  13-9700.00; 15-1331500.00; 16-36500.00; 34-56250.00; 51-10720.00; 53-9620.00; 60-34900.00; 69-1357500.00; 71-344000.00; 
84-453000.00; 121-5000.00; 122-15900.00; 123-13100.00; 145-36850.00; 182-415000.00; 183-443500.00; 189-9976.00; 192-2360.00; 193-
1230.00; 231-551000.00; 232-15800.00; 252-9820.00; 260-14500.00; 261-2900.00; 270-237500.00; 275-50800.00; 283-202500.00; 292-
49100.00; 293-22700.00; 341-34200.00; 343-186100.00; 353-12400.00; 365-850.00; 372-128000.00; 386-38600.00; 389-62600.00; 400-
4100.00; 412-24610.00; 418-11310.00; 420-7800.00; 557-76000.00; 558-23960.00; 569-154900.00; 583-88500.00; 589-23060.00; 590-
7000.00; 591-4000.00; 599-31150.00; 610-56600.00; 624-11400.00; 625-23300.00; 627-6800.00; 665-322000.00; 666-12650.00; 705-4300.00; 
708-215000.00; 709-676000.00; 710-409500.00; 713-118700.00; 717-4150.00; 728-162600.00; 755-117700.00; 756-94400.00; 760-1284.00; 
763-12600.00; 814-650.00; 820-920600.00; 823-85000.00; 841-2990.00; 850-62200.00; 875-314000.00; 885-26200.00; 921-60600.00; 940-
85900.00; 946-14520.00; 982-198200.00; 1018-40300.00; 1068-773000.00; 1088-222500.00; 1089-40000.00; 1090-70300.00; 1092-
251600.00; 1098-298000.00; 1259-12000.00; 1282-5030.00; 1284-15900.00; 1285-21150.00; 1306-6130.00; 1320-692.00; 1321-507.00; 1322-
292.00; 1348-250600.00; 1358-760.00; 1359-624.00; 1403-235.00; 1404-771.00; 1405-545.00; 1438-250.00; 1439-270.00; 1440-324.00; 1441
-313.00; 1442-275.00; 1482-1489.00

1439 CAIXA SONDA FOLEY N° 14, DUAS VIAS, DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA E 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE . CAIXA COM 10 UNIDADES.

MEDIX - SONDA FOLEY 
LATEX 20,1414

1440 CAIXA SONDA FOLEY N° 16, DUAS VIAS, DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA E 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE . CAIXA COM 10 UNIDADES.

MEDIX - SONDA FOLEY 
LATEX 21,7970

1441 CAIXA SONDA FOLEY N° 18, DUAS VIAS, DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA E 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE . CAIXA COM 10 UNIDADES.

MEDIX - SONDA FOLEY 
LATEX 21,1610

1442 CAIXA SONDA FOLEY N° 20, DUAS VIAS, DESCARTÁVEL, ESTERILIZADA E 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE . CAIXA COM 10 UNIDADES.

MEDIX - SONDA FOLEY 
LATEX 21,9990

1482 PACOTE TOUCA DESCARTÁVEL. PACOTE COM 100 UNIDADES. EMBRAST - TOUCA 
BOMPACK EMBRAST 4,9000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

CENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000054  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
o
preço
da
empresa
CEPALAB LABORATORIOS S.A pessoa
 jurídica
 de
direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 GOVERNADOR
 VALADARES
 104
 -
 CHÁCARAS
 REUNIDAS,,
 SÃO
 JOSÉ
 DA
 LAPA-MG
 CEP:
33.350-000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 02.248.312/0001-44,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 ALESSSANDRA
 XIMENES
 DE
 MELLO
REZENDE,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 5 de 7



Anexo 2
Item-Quant:  1460-645.00; 1479-14350.00; 1481-17700.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1460 UNIDADE

TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL (°C), COM ALARME SONORO. PRÓPRIA/HANGZHOU 
HUAAN MEDICAL & 
HEALTH - 
TERMÔMETRO 
CLÍNICO DIGITAL

9,1600

1479 UNIDADE

TESTE RÁPIDO DENGUE AG  (NS1) HIGHTOP / QINGDAO 
HIGHTOP BIOTECH 
CO.,LT - TESTE RÁPIDO 
DENGUE AG (NS1)

2,8900

1481 UNIDADE

TESTE RÁPIDO INFLUENZA A+B H1N1 HIGHTOP / QINGDAO 
HIGHTOP BIOTECH 
CO.,LT - TESTE RÁPIDO 
INFLUENZA A+B H1N1

7,1100
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

CEPALAB LABORATORIOS S.A
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000055  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
 resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
CIAMED  DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS
LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
SEVERINO
AUGUSTO
PRETTO,
Nº
560
-
SANTO
ANTAO
,
ENCANTADO-
RS
 CEP:
 95.960-000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 05.782.733/0001-49,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 RENATA
 CASAGRANDE
GALIOTTO,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  27-292500.00; 28-1120.00; 203-29030.00; 204-17600.00; 210-11000.00; 333-1600.00; 437-16900.00; 489-2060.00; 538-2160.00; 
539-4320.00; 731-360.00; 904-5900.00; 906-13000.00; 908-74860.00; 967-5600.00; 972-720.00; 1007-540.00; 1008-5800.00; 1514-1000.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)
27 CÁPSULA ÁCIDO VALPRÓICO 250 MG CÁPSULA ABBOTT - ABBOTT 0,2879

28 COMPRIM
IDO

ÁCIDO VALPRÓICO (VALPROATO DE SÓDIO) 300 MG CP LIBERAÇÃO 
ENTÉRICA ABBOTT - ABBOTT 0,9380

203 COMPRIM
IDO

BUSPIRONA, CLORIDRATO 5 MG CP LIBBS - LIBBS 1,1100

204 COMPRIM
IDO

BUSPIRONA, CLORIDRATO 10 MG CP LIBBS - LIBBS 1,6565

210 COMPRIM
IDO

CANDESARTANA 8 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP LIBBS - LIBBS 2,2720

333 BISNAGA COLAGENASE 1,2 U/G POMADA DERMATOLÓGICA 30 G ABBOTT - ABBOTT 16,0352

437 COMPRIM
IDO

DOXICICLINA 100 MG CP SOLÚVEL SANDOZ - SANDOZ 0,3514

489 COMPRIM
IDO

ETORICOXIBE 90 MG CP ABBOTT - ABBOTT 1,4960

538 COMPRIM
IDO

FLUVOXAMINA, MALEATO 50 MG CP ABBOTT - ABBOTT 1,4320

539 COMPRIM
IDO

FLUVOXAMINA, MALEATO 100 MG CP ABBOTT - ABBOTT 1,4240

731 COMPRIM
IDO

MODAFINILA 100 MG CP LIBBS - LIBBS 3,5000

904 CÁPSULA RAMIPRIL 2,5 MG + ANLODIPINO 5 MG CÁPSULA LIBBS - LIBBS 1,9330

906 CÁPSULA RAMIPRIL 10 MG + ANLODIPINO 5 MG CÁPSULA LIBBS - LIBBS 1,7116

908 CÁPSULA RAMIPRIL 5 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CÁPSULA LIBBS - LIBBS 1,6535

967 COMPRIM
IDO

SINVASTATINA 10 MG CP SANDOZ - SANDOZ 0,0654

972 COMPRIM
IDO

SITAGLIPTINA, FOSFATO 100 MG CP SANDOZ - SANDOZ 1,9700

1007 CÁPSULA TEOFILINA 100 MG CÁPSULA LIBERAÇÃO PROLONGADA ABBOTT - ABBOTT 0,6020

1008 CÁPSULA TEOFILINA 200 MG CÁPSULA LIBERAÇÃO PROLONGADA ABBOTT - ABBOTT 0,7260

1514 COMPRIM
IDO

DEPAKOTE ER 500 MG CP (ABBOTT) - DIVALPROATO DE SÓDIO 500 
MG. ABBOTT - ABBOTT 1,0730
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000056  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
CIRÚRGICA LAJEADENSE LTDA pessoa
 jurídica
 de
direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 GENERAL
 FLORES
 DA
 CUNHA,
 496
 -
 FLORESTAL,
 LAJEADO-RS
 CEP:
 95.900-626,
inscrita
 no
CNPJ
sob
o
nº
21.112.395/0001-94,
neste
ato
representada
PROCURADOR,
Sr.
WELTON
EVERSON
LUDTKE,
doravante
denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1112-4400.00; 1219-810.00; 1266-4230.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1112 UNIDADE
ADAPTADOR PARA FRASCO/BOLSA DE SORO - SISTEMA FECHADO - 
COM CONEXÃO UNIVERSAL E ASAS DE PEGA ERGONÔMICA. 
EMBALAGEM UNITÁRIA.

TKL - TKL 0,5562

1219 CAIXA CURATIVO ADESIVO TIPO BAND AID. TRANSPARENTE, RESPIRÁVEL. 
CAIXA COM 40 UNIDADES CRAL - COPERTINA 7,6580

1266 UNIDADE

EXTENSOR OXIGÊNIO 2 M EM PVC. TUBO EXTENSOR PARA 
OXIGÊNIO DESTINADO A PROLONGAR A TUBULAÇÃO DE PACIENTES 
USUÁRIOS DE CATETER TIPO SONDA, TUBO E CONECTOR EM PVC. 
ESTERILIZADO E EMBALADO INDIVIDUALMENTE. REGISTRO NA 
ANVISA.

MEDSONDA - 
MEDSONDA 2,2400
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

CIRÚRGICA LAJEADENSE LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000057  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
CIRÚRGICA  SANTA  CRUZ  COMÉRCIO  DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
CORONEL
OSCAR
RAFAEL
JOST,
1955
-
CENTRO
 ,
 SANTA
 CRUZ
 DO
 SUL-RS
 CEP:
 96.815-010,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 94.516.671/0001-53,
 neste
 ato
representada
PROCURADOR,
 Sr.
 CAIO
 EDUARDO
 SCHROEDER,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.
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Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1 COMPRIM
IDO

ABIRATERONA, ACETATO 250 MG CP SUN PHARMA - 
GENERICO 5,0472

11 COMPRIM
IDO

ACICLOVIR 200 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,1580

25 COMPRIM
IDO

ÁCIDO URSODESOXICÓLICO 150 MG CP SUN PHARMA - 
GULSHEN 0,6590

26 COMPRIM
IDO

ÁCIDO URSODESOXICÓLICO 300 MG CP SUN PHARMA - 
GULSHEN 1,2182

64 COMPRIM
IDO

AMIODARONA, CLORIDRATO 200 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,2900

65 AMPOLA AMIODARONA, CLORIDRATO 50 MG/ML INJETÁVEL 3 ML HIPOLABOR - 
GENERICO 2,4000

116 COMPRIM
IDO

AXETILCEFUROXIMA 250 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 2,4470

117 COMPRIM
IDO

AXETILCEFUROXIMA 500 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 2,5490

258 CÁPSULA CELECOXIBE 200 MG CÁPSULA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,4530

280 COMPRIM
IDO

CINARIZINA 25 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,2475

281 COMPRIM
IDO

CINARIZINA 75 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,3846

291 COMPRIM
IDO

CITALOPRAM 20 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,0856

311 AMPOLA CLORETO DE POTÁSSIO 10% INJETÁVEL 10 ML SAMTEC - SAMTEC 0,3370

417 COMPRIM
IDO

DIVALPROATO DE SÓDIO 250 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,4170

419 COMPRIM
IDO

DIVALPROATO DE SÓDIO 500 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,7540

475 COMPRIM
IDO

ESOMEPRAZOL, MAGNÉSIO 20 MG CP LIBERAÇÃO RETARDADA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,6190

476 COMPRIM
IDO

ESOMEPRAZOL, MAGNÉSIO 40 MG CP LIBERAÇÃO RETARDADA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 1,0440

504 COMPRIM
IDO

FENOFIBRATO 160 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 1,0150

518 COMPRIM
IDO

FEXOFENADINA, CLORIDRATO 120 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,4990

519 COMPRIM
IDO

FEXOFENADINA, CLORIDRATO 180 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,7130

560 COMPRIM
IDO

GLICLAZIDA 30 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,0870

561 COMPRIM
IDO

GLICLAZIDA 60 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,1710

617 COMPRIM
IDO

LAMOTRIGINA 100 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,1190

689 COMPRIM
IDO

MESALAZINA 1200 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 5,8180

734 COMPRIM
IDO

MONTELUCASTE DE SÓDIO 5 MG CP MASTIGÁVEL RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,2840

735 COMPRIM
IDO

MONTELUCASTE DE SÓDIO 10 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,3690

777 CÁPSULA NORTRIPTILINA, CLORIDRATO 25 MG CÁPSULA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,1640

778 CÁPSULA NORTRIPTILINA, CLORIDRATO 50 MG CÁPSULA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,3100

779 CÁPSULA NORTRIPTILINA, CLORIDRATO 75 MG CÁPSULA RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,6880

828 COMPRIM
IDO

PAROXETINA, CLORIDRATO 20 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,1600

956 COMPRIM
IDO

SERTRALINA, CLORIDRATO 50 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,0930

976 COMPRIM
IDO

SOLIFENACINA, SUCCINATO 10 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,5940

1024 COMPRIM
IDO

TIZANIDINA 2 MG CP RANBAXY - 
GENERICO/RANBAXY 0,8550

1199 FRASCO CLOREXIDINA 0,5% SOLUÇÃO ALCOÓLICA EM ALMOTOLIA 100 ML VIC PHARMA - VIC 
PHARMA 2,4123

1421 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % (SORO FISIOLÓGICO) 
INJETÁVEL IV 1000 ML (ESTÉRIL, APIROGÊNICO, SISTEMA FECHADO) BAXTER - BAXTER 5,8990
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Anexo 2
Item-Quant:  1-240.00; 11-143600.00; 25-1300.00; 26-3200.00; 64-222000.00; 65-1580.00; 116-8360.00; 117-12800.00; 258-36000.00; 280-
121200.00; 281-136000.00; 291-756000.00; 311-2760.00; 417-4320.00; 419-7800.00; 475-28600.00; 476-22200.00; 504-1200.00; 518-
13050.00; 519-10111.00; 560-122100.00; 561-107500.00; 617-50500.00; 689-960.00; 734-5900.00; 735-3900.00; 777-135500.00; 778-
117500.00; 779-39700.00; 828-481000.00; 956-960000.00; 976-7520.00; 1024-1240.00; 1199-1089.00; 1421-20700.00
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000058  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA 
pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
AVENIDA
JOANNA
RODRIGUES
JONDRAL,
Nº250,
BLOCO
01
GALPÃO
04
-
SILO
2,
LONDRINA-PR
CEP:
86.067-050,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
67.729.178/0005-72,
neste
ato
representada
PROCURADOR,
Sr.
RAFAEL
OLIMPIO
 CASTANHEIRA,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  33-1485.00; 62-2035.00; 229-203000.00; 485-2300.00; 699-195500.00; 719-3100.00; 870-249000.00; 965-18700.00; 1034-
5450.00; 1143-190.00; 1145-7775.00; 1221-1540.00; 1450-23010.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

33 AMPOLA ADENOSINA 3 MG/ML INJETÁVEL (IV) 2 ML HIPOLABOR - 
ADENOSINA 3MG/ML 8,3990

62 AMPOLA AMINOFILINA 24 MG/ML INJETÁVEL 10 ML FARMACE - 
AMINOFILINA 24MG/ML 1,7155

229 COMPRIM
IDO

CARBONATO DE CÁLCIO 600 MG + VITAMINA D 200 UI CP 
SUPLEMENTO

FITOWAY - 
CALCIOLEVE + D3 
600/200

0,0640

485 UNIDADE ESTRIOL 1 MG/G CREME VAGINAL (UNIDADE = BISNAGA 50 G + 
APLICADOR) 

HIPOLABOR/BALDER - 
ESTRIONIL 1MG/G 14,4500

699 COMPRIM
IDO

METILDOPA 500 MG CP HIPOLABOR - 
METILDOPA 500MG 0,9238

719 BISNAGA
MICONAZOL, NITRATO 20 MG/G CREME DERMATOLÓGICO 28 G HIPOLABOR - 

MICONAZOL CREM 
DERM

2,4074

870 COMPRIM
IDO

PREDNISONA 5 MG CP HIPOLABOR - 
PREDNISONA 5MG 0,0579

965 FRASCO SIMETICONA 75 MG/ML EMULSÃO ORAL 10 ML HIPOLABOR - 
SIMETICONA 75MG/ML 1,2190

1034 AMPOLA TRAMADOL, CLORIDRATO  50 MG/ML INJETÁVEL IM/IV 1 ML HIPOLABOR - 
TRAMADOL 50MG/ML 0,7990

1143 FRASCO ANESTÉSICO - LIDOCAÍNA 100 MG/ML (10%) SOLUÇÃO SPRAY 50 ML HIPOLABOR - 
LIDOCAINA 10% SPRAY 39,9990

1145 FRASCO ANESTÉSICO - LIDOCAÍNA 20 MG/ML (2%) INJETÁVEL 20 ML (SEM 
VASOCONSTRITOR)

HIPOLABOR - 
LIDOCAINA 2% S/V 4,1249

1221 UNIDADE

CURATIVO BOTA DE UNNA 10,2 CM X 9,14 M BRAGANCA TEXTIL - 
BOTA UNNA 
DERMACURE PLUS 
10,2CMX9,2M

20,2090

1450 UNIDADE
SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N° 8. DESCARTÁVEL, 
ESTERILIZADA E EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

BIOFARMACEUTICA - 
SONDA ASPIRACAO 
TRAQUEAL N.08

0,4851
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000059  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
CRISTÁLIA  PRODUTOS  QUIMICOS
FARMACEUTICOS  LTDA pessoa
 jurídica
de
direito
privado,
 situada
na
RODOVIA
MONSENHOR
CLODOALDO
DE
PAIVA
KM
46,2,
SP
147
-
LOTEAMENTO
NAÇÕES
UNIDAS,
ITAPIRA-SP
CEP:
13.974-908,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
44.734.671/0022-86,
neste
ato
 representada
PROCURADOR
 ,
 Sr.
 ADRIANO
 GOMES
 DOS
 SANTOS
 ,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

 para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

95 COMPRIM
IDO

ARIPIPRAZOL 15 MG CP CRISTÁLIA - SENSAZ 
15MG COMP 0,4000

118 COMPRIM
IDO

AZATIOPRINA 50 MG CP CRISTALIA - IMUNEN 
50MG COMP. REV. 0,7600

162 COMPRIM
IDO

BIPERIDENO, CLORIDRATO 2 MG CP CRISTALIA - CINETOL 
2MG COMP 0,2800

234 FRASCO
CARMELOSE SÓDICA 5 MG/ML (0,5%) SOLUÇÃO OFTÁLMICA 15 ML CRISTALIA - ECOFILM 

0,5% SOL OFT - FR 
15ML

10,3200

266 AMPOLA
CETOPROFENO 100 MG PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL CRISTÁLIA - 

CETOPROFENO 100MG 
IV PO LIOF INJ

3,0200

285 FRASCO
CIPROFLOXACINO 3,5 MG/ML + DEXAMETASONA 1 MG/ML 
SUSPENSÃO OFTÁLMICA 5 ML

CRISTÁLIA - MAXIFLOX-
D 0,35% + 0,1% SUS 
OFT - FR 5ML

8,3600

307 AMPOLA
CLONIDINA, CLORIDRATO 150 MCG/ML INJETÁVEL 1 ML CRISTÁLIA - CLONIDIN 

150MCG/ML SOL INJ- 
1ML

4,2700

309 BISNAGA
CLORANFENICOL 5 MG/G +AMINOÁC. 25 MG/G + METIONINA 5 MG/G 
+ RETINOL 10.000 UI/G POMADA OFTÁLMICA 3,5 G

CRISTÁLIA - 
REGENCEL 10000UI 
POM OFT - BIS 3,5G

12,5300

331 COMPRIM
IDO

CLOZAPINA 25 MG CP CRISTALIA - 
CLOZAPINA 25MG 
COMP

0,9900

332 COMPRIM
IDO

CLOZAPINA 100 MG CP CRISTALIA - 
CLOZAPINA 100MG 4,6900

380 FRASCO
DEXTRANO 1 MG/ML + HIPROMELOSE 3 MG/ML SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA 15 ML

CRISTALIA - LACRIBELL 
0,1%+0,3% SOL OFT- 
1FRX15ML

12,1500

431 AMPOLA
DOPAMINA, CLORIDRATO 5 MG/ML INJETÁVEL 10 ML CRISTÁLIA - DOPACRIS 

5MG/ML SOL INJ- AMP 
10ML

2,8400

460 AMPOLA
ENOXAPARINA SÓDICA 20 MG/ML INJETÁVEL 0,2 ML CRISTÁLIA/NANJING - 

HEPARINOX 
20MG/0,2ML

10,9200

461 AMPOLA
ENOXAPARINA SÓDICA 40 MG/ML INJETÁVEL 0,4 ML CRISTÁLIA/NANJING - 

HEPARINOX 
40MG/0,4ML

10,2500

462 FRASCO
ENOXAPARINA SÓDICA 60 MG/ML INJETÁVEL 0,6 ML CRISTÁLIA/NANJING - 

HEPARINOX 
60MG/0,6ML

15,1900

502 AMPOLA
FENOBARBITAL 100 MG/ML INJETÁVEL 2 ML CRISTÁLIA - FENOCRIS 

100MG/ML SOL INJ- 
AMP 2ML

2,6800

503 FRASCO
FENOBARBITAL 40 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML CRISTALIA - FENOCRIS 

40MG/ML SOL ORAL - 
FR 20ML

3,8400

532 FRASCO FLUORMETOLONA, ACETATO 1 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML CRISTALIA - FLUTINOL 
0,1% SUS OFT 29,6900

573 COMPRIM
IDO

HALOPERIDOL 5 MG CP CRISTALIA - HALO 5MG 
COMP 0,0900

574 FRASCO HALOPERIDOL 2 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML CRISTÁLIA - HALO 
2MG/ML SOL ORAL 3,4100
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Anexo 2
Item-Quant:  95-20900.00; 118-5000.00; 162-402300.00; 234-120.00; 266-22120.00; 285-480.00; 307-1720.00; 309-352.00; 331-8250.00; 332
-7700.00; 380-610.00; 431-1330.00; 460-400.00; 461-4418.00; 462-1600.00; 502-4600.00; 503-5160.00; 532-24.00; 573-300000.00; 574-
3650.00; 575-5130.00; 576-6500.00; 643-1460.00; 707-780.00; 723-6820.00; 737-26300.00; 738-13800.00; 745-890.00; 747-120.00; 748-
107200.00; 770-80.00; 883-8750.00; 920-16870.00; 1036-610.00

575 AMPOLA
HALOPERIDOL 5 MG /ML INJETÁVEL 1 ML CRISTALIA - HALO 

5MG/ML SOL INJ - AMP 
1ML

1,2000

576 AMPOLA
HALOPERIDOL DECANOATO 50 MG/ML INJETÁVEL 1 ML CRISTÁLIA - HALO 

DECANOATO 
70,52MG/ML - AMP 1ML

4,1700

643 FRASCO LEVOMEPROMAZINA 40 MG/ML SOLUÇÃO 20 ML CRISTALIA - LEVOZINE 
40MG/ML SOL ORAL 11,7000

707 AMPOLA METOPROLOL 1 MG/ML INJETÁVEL IV 5 ML CRISTALIA - BETACRIS 
1MG/ML - AMP 5ML 9,1900

723 COMPRIM
IDO

MIDAZOLAM, MALEATO 15 MG CP CRISTÁLIA - DORMIRE 
15MG COMP REV 1,7400

737 COMPRIM
IDO

MORFINA, SULFATO 10 MG CP CRISTÁLIA - DIMORF 
10MG COMP 0,5500

738 COMPRIM
IDO

MORFINA, SULFATO 30 MG CP CRISTALIA - DIMORF 
30MG COMP 1,5400

745 BISNAGA
MUPIROCINA 20 MG/G POMADA 15 G CRISTALIA - 

MUPIROCINA 20MG/G 
POM DERM - 1BISX15G

17,5000

747 AMPOLA
NALOXONA, CLORIDRATO 0,4 MG/ML INJETÁVEL ML CRISTÁLIA - NARCAN 

0,4MG/ML SOL INJ- AMP 
1ML

5,6000

748 COMPRIM
IDO

NALTREXONA, CLORIDRATO 50 MG CP CRISTALIA - REVIA 
50MG COMP REV 3,8400

770 AMPOLA
NITROGLICERINA 5 MG/ML INJETÁVEL 10 ML CRISTÁLIA - TRIDIL 

5MG/ML SOL INJ- AMP 
10ML

39,4200

883 AMPOLA
PROMETAZINA 25 MG/ML INJETÁVEL 2 ML CRISTÁLIA - 

PAMERGAN 25MG/ML 
SOL INJ

2,9600

920 UNIDADE
RISPERIDONA 1 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 30 ML 
+ DOSADOR)

CRISTÁLIA - 
RISPERIDON 1MG/ML 
SOL ORAL - FR 30ML

7,5200

1036 FRASCO
TRAMADOL, CLORIDRATO  100 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 10 ML CRISTALIA - 

TRAMADON 100MG/ML 
SOL ORAL

12,8300
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

CRISTÁLIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000060  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
DELLAMED  S.A. pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
situada
na
RUA
JORNALISTA
RUI
ADEMAR
RODRIGUES
-
98
-
SÃO
DOMINGOS
,
NAVEGANTES-SC
CEP:
88.370-777,
inscrita
no
CNPJ
 sob
 o
 nº
 11.666.105/0003-62,
 neste
 ato
 representada
SÓCIO
 ,
 Sr.
 FELIPE
 DELLA
 GIUSTINA,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 1 de 7



3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 5 de 7



Anexo 2
Item-Quant:  1353-165.00; 1355-724.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1353 UNIDADE NEBULIZADOR ULTRASSÔNICO PORTÁTIL. COMPRESSOR COM 
MÁSCARA, BIVOLT DELLAMED - MESH 96,0000

1355 UNIDADE
OXÍMETRO DE DEDO ADULTO. PORTÁTIL, A PILHA, COM INDICADOR 
DE BATERIA FRACA, VISOR DIGITAL. GARANTIA DE 1 ANO. 
REGISTRO NA ANVISA.  MANUAL EM PORTUGUÊS.

FABRICANTE: BEIJING 
CHOICE ELECTRONIC 
TE - SEM ALARME

50,2400
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

DELLAMED S.A.
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000061  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
DIMASTER  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
ROD.
BR
480,
Nº
180
-
CENTRO
,
BARÃO
DE
COTEGIPE-RS
CEP:
 99.740-000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 02.520.829/0001-40,
 neste
 ato
 representada
PROCURADORA,
 Sr.
 SUEMA
 TUSSI
BRUNELO,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.
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Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

9 UNIDADE
ACETILCISTEÍNA 40 MG/ML SOLUÇÃO/XAROPE SEM AÇÚCAR 
(UNIDADE= FRASCO 100 A 120 ML + COPO DOSADOR) 
MEDICAMENTO/SUPLEMENTO

NTS/NATUBRAS - 
NTS/NATUBRAS 4,7500

56 AMPOLA AMICACINA, SULFATO 250 MG/ML INJETÁVEL 2 ML TEUTO - TEUTO 3,7700

81 UNIDADE AMPICILINA 500 MG INJETÁVEL IM/IV (UNIDADE= PÓ + DILUENTE) 5 
ML TEUTO - TEUTO 2,4500

82 UNIDADE AMPICILINA 1000 MG INJETÁVEL IM/IV (UNIDADE= PÓ + DILUENTE) 5 
ML TEUTO - TEUTO 4,1800

125 COMPRIM
IDO

BACLOFENO 10 MG CP TEUTO - TEUTO 0,1460

128 FRASCO BECLOMETASONA, DIPROPIONATO HFA 50 MCG AEROSSOL 200 
DOSES

GLENMARK - 
GLENMARK 18,5900

129 FRASCO BECLOMETASONA, DIPROPIONATO HFA 200 MCG AEROSSOL 200 
DOSES

GLENMARK - 
GLENMARK 19,9900

130 FRASCO BECLOMETASONA, DIPROPIONATO HFA 250 MCG AEROSSOL 200 
DOSES

GLENMARK - 
GLENMARK 19,7200

135 AMPOLA BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000 UI INJETÁVEL (UNIDADE = PÓ 
+ DILUENTE) OU DILUÍDA TEUTO - TEUTO 6,8400

136 AMPOLA BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 UI INJETÁVEL (UNIDADE = 
PÓ + DILUENTE) OU DILUÍDA TEUTO - TEUTO 5,6200

373 UNIDADE DEXCLORFENIRAMINA 0,4 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE = 
FRASCO 120 ML + DOSADOR) NATULAB - NATULAB 1,9400

469 DRÁGEA ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 10 MG DRÁGEA COSMED - COSMED 0,5040

499 AMPOLA FENITOÍNA SÓDICA 50 MG/ML INJETÁVEL 5 ML TEUTO - TEUTO 2,0500

517 FRASCO FERROSO, SULFATO 25 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 30 ML NATULAB - NATULAB 0,9300

527 CÁPSULA FLUCONAZOL 150 MG CÁPSULA GLOBO - GLOBO 0,3400

571 FRASCO GUACO XAROPE (MIKANIA GLOMERATA) 100 A 150 ML NATULAB - NATULAB 1,9500

614 UNIDADE LACTULOSE 667 MG/ML XAROPE (UNIDADE= FRASCO 120 ML + 
COPO DOSADOR)

NATUBRAS - 
NATUBRAS 3,9270

753 BISNAGA NEOMICINA 5 MG/G + BACITRACINA 250 UI/G POMADA 
DERMATOLÓGICA 10 A 15 G PRATI - PRATI 2,0800

769 CÁPSULA NITROFURANTOÍNA 100 MG CÁPSULA TEUTO - TEUTO 0,2700

775 COMPRIM
IDO

NORFLOXACINO 400 MG CP PHARMASCIENCE - 
PHARMASCIENCE 0,2800

819 COMPRIM
IDO

PARACETAMOL 500 MG CP HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 0,0570

943 FRASCO SALMETEROL 25 MCG + FLUTICASONA 50 MCG AEROSSOL 120 
DOSES

GLENMARK - 
GLENMARK 69,0160

944 FRASCO SALMETEROL 25 MCG + FLUTICASONA 125 MCG AEROSSOL 120 
DOSES

GLENMARK - 
GLENMARK 76,0000

945 FRASCO SALMETEROL 25 MCG + FLUTICASONA 250 MCG AEROSSOL 120 
DOSES

GLENMARK - 
GLENMARK 112,2600

1172 UNIDADE BOLSA COLETORA DE URINA 2 LITROS. COM FURO RECORTADO, 
FITA DUPLA FACE HIPOALERGÊNICA. BIOMASS - BIOMASS 3,0600

1294 FRASCO
FRASCO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL. PLÁSTICO TRANSPARENTE 
COM GRADUAÇÃO NOS DOIS LADOS. TAMPA ROSQUEÁVEL. 
CAPACIDADE 500 ML

IMAX - IMAX 1,1600

1327 ROLO LENÇOL PARA MACAS EM PAPEL. DESCARTÁVEL. 100% CELULOSE, 
BRANCO, GRAMATURA MÍNIMA DE 28 G. ROLO 70 CM X 50 M.

INOVATO/GREENPACK - 
INOVATO/GREENPACK 8,1400

1328 PACOTE LENÇOL PARA MACAS EM TNT COM ELÁSTICO. DESCARTÁVEL, 
MEDINDO 2,10 X 0,90 M. PACOTE COM 10 UNIDADES. ANADONA - ANADONA 7,6500

1436 UNIDADE SOLUÇÃO RINGER COM LACTATO DE SÓDIO 500 ML (SISTEMA 
FECHADO) JP - JP 5,1000

1493 UNIDADE

FRALDA GERIÁTRICA "G" - PESO DE 70 A 90 KG, CINTURA 115 A 
150CM, MÍNIMO: INDICADO PARA INCONTINÊNCIA MODERADA, 
COBERTURA FILTRANTE SUAVE, FITAS ADESIVAS 
REPOSICIONÁVEIS, ELÁSTICOS NAS PERNAS, NÚCLEO FORMATO 
ANATÔMICO, BARREIRA ANTIVAZAMENTO, ATÓXICA, INDICADOR DE 
UMIDADE.

WF - WF 1,0590

1495 UNIDADE

FRALDA GERIÁTRICA "XG" - ACIMA 90 KG, CINTURA 130 A 160CM, 
MÍNIMO: INDICADO PARA INCONTINÊNCIA MODERADA, COBERTURA 
FILTRANTE SUAVE, FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS, ELÁSTICOS 
NAS PERNAS, NÚCLEO FORMATO ANATÔMICO, BARREIRA 
ANTIVAZAMENTO, ATÓXICA, INDICADOR DE UMIDADE.

WF - WF 1,1200
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Anexo 2
Item-Quant:  9-900.00; 56-990.00; 81-1450.00; 82-1350.00; 125-41000.00; 128-275.00; 129-500.00; 130-3135.00; 135-1470.00; 136-
19300.00; 373-14040.00; 469-173500.00; 499-2110.00; 517-6750.00; 527-61100.00; 571-10660.00; 614-15150.00; 753-23050.00; 769-
208500.00; 775-55550.00; 819-381000.00; 943-30.00; 944-30.00; 945-30.00; 1172-6380.00; 1294-27600.00; 1327-7547.00; 1328-1260.00; 
1436-3800.00; 1493-142456.00; 1495-185560.00
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000062  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
DIMEVA  DISTRIBUIDORA  E  IMPORTADORA
LTDA  pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
R
JOSE
FRARON,
N°155,
SALA
01
-
FRARON,
PATO
BRANCO-PR
CEP:
85.503-
320,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
76.386.283/0001-13,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
LUIZ
AUGUSTO
VARNIER,
doravante
denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  18-13200.00; 139-174720.00; 140-301000.00; 199-1210.00; 236-7840.00; 565-11680.00; 584-890.00; 664-72000.00; 809-870.00; 
811-1800.00; 812-600.00; 952-21.00; 953-16.00; 954-11.00; 1032-72500.00; 1111-9106.00; 1509-20.00; 1515-1000.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

18 COMPRIM
IDO

ÁCIDO ÉPSILON AMINOCAPRÓICO 500 MG CP ZYDUS - IPILSON 1,7090

139 COMPRIM
IDO

BETAISTINA, DICLORIDRATO 16 MG CP AUROBINDO - 
GENÉRICO 0,2152

140 COMPRIM
IDO

BETAISTINA, DICLORIDRATO 24 MG CP AUROBINDO - 
GENERICO 0,2661

199 UNIDADE BUPRENORFINA 20 MG ADESIVO TRANSDÉRMICO ADIUM - LUSANDA 93,4990

236 COMPRIM
IDO

CARVÃO VEGETAL ATIVADO 250 MG CP (APRESENTAR NOTIFICAÇÃO 
SIMPLIFICADA)

UNIÃO QUIMICA - 
CARVEROL 0,9258

565 ENVELOP
E

GLICOSAMINA 1500 MG + CONDROITINA 1200 MG  ENVELOPE 4 A 5 G ADIUM - CONDROFLEX 3,0650

584 BISNAGA HIDROCORTISONA 10 MG/G CREME/POMADA 20 G UNIÃO QUIMICA - 
CORTISONAL 6,8400

664 COMPRIM
IDO

LOPERAMIDA, CLORIDRATO 2 MG CP PHARMASCIENCIE - 
KAOSEC 0,1001

809 UNIDADE OXCARBAZEPINA 60 MG/ML SUSPENSÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 
100 ML + DOSADOR)

UNIÃO QUIMICA - 
OXCARB 37,5000

811 COMPRIM
IDO

OXICODONA, CLORIDRATO 10 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA ADIUM - OXYPYNAL 6,3600

812 UNIDADE ÓXIDO DE ZINCO 250 MG/G PASTA D'ÁGUA 100 G UNIPHAR - PASTA D 
AGUA 5,0970

952 UNIDADE
SEMAGLUTIDA 1,34 MG/ML (1 MG) (UNIDADE = 1 SISTEMA DE 
APLICAÇÃO PREENCHIDO COM 3 ML QUE LIBERA 4 DOSES + 4 
AGULHAS)

NOVO NORDISK - 
EXTENSIOR 947,4000

953 UNIDADE
SEMAGLUTIDA 2,27 MG/ML (1,7 MG) (UNIDADE = 1 SISTEMA DE 
APLICAÇÃO PREENCHIDO COM 3 ML QUE LIBERA 4 DOSES + 4 
AGULHAS)

NOVO NORDISK - 
POVYZTRA 1.139,2800

954 UNIDADE
SEMAGLUTIDA 3,20 MG/ML (2,4 MG) (UNIDADE = 1 SISTEMA DE 
APLICAÇÃO PREENCHIDO COM 3 ML QUE LIBERA 4 DOSES + 4 
AGULHAS)

NOVO NORDISK - 
POVYZTRA 1.420,0000

1032 COMPRIM
IDO

TRAMADOL, CLORIDRATO  50 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA GRUNENTHAL - 
TRAMAL 5,9325

1111 FRASCO ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS + VITAMINAS A E E SOLUÇÃO 200 ML MAYBEN - DERMABEN 4,7500

1509 UNIDADE MEIA CALÇA KENDALL MÉDIA COMPRESSÃO (18-21 MMHG). 
TAMANHO G, SEM PONTEIRA. AÇÃO JUDICIAL. 

KENDALL - MEIA CALÇA 
KENDALL 133,7500

1515 LATA
ENSURE 400 G - SABORES: BAUNILHA, MORANGO, CHOCOLATE, 
BANANA. O MUNICÍPIO INDICARÁ O SABOR NO MOMENTO DO 
PEDIDO. 

ABBOTT - ENSURE 121,2000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA 
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000063  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
 resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS  BACKES
EIRELI pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 CH
 32
 GLEBA
 5-A
 PROLONGAMENTO
 DA
 RUA
 TRINDAD
 S/N
 -
 ZONA
RURAL,
OURO
VERDE
DO
OESTE-PR
CEP:
85.933-000,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
25.279.552/0001-01,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
MAICON
UILIANS
BACKES,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
parcelado
dos
 itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  52-5420.00; 59-720.00; 137-800.00; 148-24.00; 154-120.00; 206-11680.00; 511-1350.00; 522-3600.00; 792-30.00; 815-350.00; 
839-7350.00; 963-173800.00; 983-70200.00; 1010-24.00; 1077-420.00; 1083-1050.00; 1096-900.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

52 UNIDADE AMBROXOL, CLORIDRATO 3 MG/ML XAROPE SEM AÇÚCAR (UNIDADE 
= FRASCO 100 A 120 ML + COPO DOSADOR)

BRASTERAÍCA - 
AMBROL 100 M L 2,2797

59 COMPRIM
IDO

AMINAFTONA 75 MG CP BALDACCI - 
CAPILAREMA 1,7600

137 FRASCO BENZOATO DE BENZILA 250 MG/ML (25%) EMULSÃO TÓPICA 100 ML NATIVITA - 100 ML 4,7860

148 BISNAGA BETAMETASONA, DIPROP. 0,64 MG/ML + AC. SALICÍLICO 20 MG/ML 
SOLUÇÃO TÓPICA 30 ML CELLERA - DERMOSAL 15,3600

154 BISNAGA
BETAMETASONA VAL. 0,5 MG/G  + GENTAMICINA 1 MG/G + 
CLIOQUINOL 10 MG/G  + TOLNAFTATO 10 MG/G POMADA/CREME 20 A 
30 G

NOVA QUIMICA - NOVA 
QUIMICA 9,8249

206 COMPRIM
IDO

CÁLCIO CITRATO MALATO 250 MG + VITAMINA D 2,5 MCG CP BRASTERAPICA - 
MALACAL 0,8658

511 FRASCO FERRIPOLIMALTOSE 100 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 30 ML FQM - ULTRAFER 42,6725

522 COMPRIM
IDO

FINASTERIDA 1 MG CP LEGRAND - LEGRAND 0,4198

792 FRASCO OLOPATADINA, CLORIDRATO 2 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 2,5 ML RANBAXY - RANBAXY 33,7300

815 FRASCO OXIMETAZOLINA, CLORIDRATO 0,5 MG/ML SOLUÇÃO NASAL 30 ML EMS - EMS 13,1567

839 COMPRIM
IDO

PERMANGANATO DE POTÁSSIO 100 MG CP UNIPHAR - UNIPHAR 0,1537

963 COMPRIM
IDO

SIMETICONA 40 MG CP PHARMASCIENCE - 
ENTEROFTAL 0,0830

983 COMPRIM
IDO

SULFAMETOXAZOL 800 MG + TRIMETOPRIMA 160 MG CP BELFAR - BELFACTRIM 0,3621

1010 AMPOLA TESTOSTERONA, CIPIONATO 100 MG/ML INJETÁVEL 2 ML EMS - DEPOSTERO 44,5800

1077 FRASCO VITAMINA C - ÁCIDO ASCÓRBICO 200 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML NATU C - NATUBRAS 1,1790

1083 AMPOLA VITAMINA B12 - HIDROXOCOBALAMINA 5 MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL. AMPOLA 1 ML EUROFARMA - BEDOZE 19,7360

1096 FRASCO VITAMINA COMPLEXO B SUSPENSÃO 100 A 120 ML NATUBRAS - 120 ML 2,4000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000064  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
ECO DIAGNOSTICA LTDA pessoa
 jurídica
 de
 direito
privado,
situada
na
AV
AMARANTE
RIBEIRO
DE
CASTRO
-
551
-
OLIVEIRA,
CORINTO-MG
CEP:
39.200-000,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
 nº
 14.633.154/0002-06,
 neste
 ato
 representada
REPRESENTANTE
 LEGAL,
 Sr.
 HYEONSEOK
 NOH,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1478-11450.00; 1480-15050.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)
1478 UNIDADE TESTE RÁPIDO COVID-19 - SWAB NASAL PRÓPRIA - PRÓPRIA 2,3500

1480 UNIDADE TESTE RÁPIDO GRAVIDEZ TIRAS PRÓPRIA - PRÓPRIA 0,3700
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

ECO DIAGNOSTICA LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000065  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
preço
da
 empresa
FCOMM COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA 
pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
LUIZA
MENEGHEL
MANCINI-
96
-
JD
PAULISTA,
AMERICANA-SP
CEP:
13.456-
005,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 49.535.491/0001-64,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 GUARACI
 MARCOS
 DE
 OLIVEIRA,
 doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1169-28.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1169 UNIDADE

BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL ATÉ 15 KG, DIVISÕES DE 5 G, 
DISPLAY FRONTAL LED 6 DÍGITOS. 2 TECLAS (ZERO E TARA); 
CONCHA ANATÔMICA EM POLIPROPILENO COM MEDIDAS 540 X 320 
MM, CONSTRUÍDA EM MATERIAL RESISTENTE, DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO E ATÓXICA; COM FAIXA DE MEDIÇÃO LITOGRAFADA 
ATÉ 54 CM; PÉS REGULÁVEIS, REVESTIDOS DE MATERIAL 
ANTIDERRAPANTE COBERTURA EM PLÁSTICO; 220 V; FUNÇÃO TARA 
ATÉ 100% DA CAPACIDADE MÁXIMA DE PESAGEM; HOMOLOGADA 
PELO INMETRO E AFERIDA PELO IPEM; ACOMPANHA MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS.

WELMY - 109E BABY 
P15 (15 KG) 549,9900
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

FCOMM COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000066  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
FRAGNARI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 MANOEL
 DODORO
 PINHEIRO
 MACHADO,
 1218
 -
 VILA
 SANTA
TEREZINHA,
 BOTUCATU-SP
 CEP:
 18.606-710,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 14.271.474/0001-82,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
LUCIANO
 RODRIGUES
 ROSEIRO
 FRAGUAS,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  335-6260.00; 425-32000.00; 452-5900.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

335 CÁPSULA COLÁGENO TIPO II NÃO HIDROLISADO 40 MG CÁPSULA BIONATUS / COLAGEN - 
BIONATUS / COLAGEN 0,3560

425 COMPRIM
IDO

DONEPEZILA, CLORIDRATO 5 MG CP EUROFARMA / DON - 
EUROFARMA / DON 0,2370

452 COMPRIM
IDO

EMPAGLIFLOZINA 25 MG + LINAGLIPTINA 5 MG CP BOEHRINGER / 
GLYXAMBI - 
BOEHRINGER / 
GLYXAMBI

11,8010

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 6 de 7



E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

FRAGNARI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000067  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
GOLDENPLUS - COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS
E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
DAS
ROSEIRAS
Nº50
-
CENTRO,
BARÃO
 DE
 COTEGIPE-RS
 CEP:
 99.740-000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 17.472.278/0001-64,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
MARCELO
 MAROSTICA,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

 para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1114-58500.00; 1129-7250.00; 1234-1515.00; 1246-14128.00; 1252-179.00; 1253-604.00; 1426-3600.00; 1434-1300.00; 1499-
5500.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)
1114 AMPOLA ÁGUA DESTILADA 10 ML, PARA INJETÁVEIS EQUIPLEX - EQUIPLEX 0,1600

1129 FRASCO ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70% INPM (77º GL) 1 LITRO PROTEDEX - 
PROTEDEX 6,1500

1234 FRASCO DETERGENTE ENZIMÁTICO 4 ENZIMAS 1 LITRO. PROTEDEX - 
PROTEDEX 15,2080

1246 PACOTE ESCOVA CERVICAL GINECOLÓGICA 16 CM. PACOTE COM 100 
UNIDADES. (±1 CM) CRAL - CRAL 25,9500

1252 UNIDADE

ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE INFANTIL. CIRCUNFERÊNCIA DO 
BRAÇO ENTRE 10 A 23 CM. MANGUITO E PÊRA EM PVC. FAIXA DE 
MEDIÇÃO 0 - 300 MMHG. BRAÇADEIRA EM NYLON E FECHO EM 
VELCRO. VERIFICADO E APROVADO PELO INMETRO, REGISTRO NA 
ANVISA, MÍNIMO 1 ANO DE GARANTIA. COM ESTOJO

PAMED - PAMED 66,2890

1253 UNIDADE

ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE PARA ADULTO COM FECHO DE 
BOTÃO. PÊRA INSUFLADORA: BORRACHA VULCANIZADA COM 
SISTEMA DE RETORNO EM METAL, COM ESFERA DE AÇO INOX DE 
ALTA DURABILIDADE. MANÔMETRO: ANEROIDE COM ESCALA DE 0 A 
300 MMHG. MANGUITO: BORRACHA VULCANIZADA COM DUAS 
SAÍDAS, SEM EMENDAS, DE ALTA DURABILIDADE. VÁLVULA: METAL 
ALTAMENTE RESISTENTE COM REGULAGEM DE SAÍDA DE AR 
SENSÍVEL. GARANTIA DE 03 ANOS E REGISTRO NA ANVISA.

PAMED - PAMED 67,7200

1426 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % + GLICOSE 5 % (SORO 
GLICOSADO) INJETÁVEL 250 ML (SISTEMA FECHADO) JP - JP 3,9700

1434 UNIDADE SOLUÇÃO GLICOSE 5% INJETÁVEL 1000 ML (SISTEMA FECHADO) JP - JP 8,1700

1499 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL "P" (5 A 7,5 KG), MÍNIMO: 
COMPOSTA POR FILME DE POLIETILENO QUE EVITA VAZAMENTO DE 
LÍQUIDO PARA FORA DA FRALDA, POLPA DE CELULOSE ASSOCIADO 
ÀS PARTÍCULAS DO POLÍMERO SUPERABSORVENTE, COBERTURA 
FILTRANTE SUAVE DE NÃO TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, 
FORMATO ANATÔMICO, COM BARREIRAS LATERAIS PROTETORAS 
ANTIVAZAMENTO, FIOS DE ELÁSTICO, ABAS DE AJUSTE FLEXÍVEIS, 
FAIXA DE AJUSTE FRONTAL E FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS. 
CAMADA EXTERNA COM TOQUE SUAVE E APARÊNCIA DE TECIDO. 
MATERIAL DA FRALDA DEVE SER UNIFORME, LIVRE DE 
EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER OUTRO DEFEITO PREJUDICIAL 
AO SEU USO, CAMADA INTERNA MACIA E SUAVE AO TOQUE. 
PROTEÇÃO MÍNIMA DE 5 HORAS.

CAPRICHO - CAPRICHO 0,5500

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 6 de 7



E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

GOLDENPLUS - COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000068  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
INOVAMED HOSPITALAR LTDA pessoa
 jurídica
 de
direito
privado,
situada
na
RUA
DOUTOR
JOAO
CARUSO,
Nº
2115
-
INDUSTRIAL,
ERECHIM-RS
CEP:
99.706-250,
inscrita
no
CNPJ
sob
 o
 nº
 12.889.035/0001-02,
 neste
 ato
 representada
PROCURADORA,
 Sr.
 ANA
 PAULA
 SOARES,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

3 UNIDADE ACEBROFILINA 5 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 120 ML + 
COPO DOSADOR) CIMED - CIMED 3,1731

22 COMPRIM
IDO

ÁCIDO TRANEXÂMICO 250 MG CP ZYDUS BRASIL - 
TRANSAMIN 1,0998

124 UNIDADE AZITROMICINA 1500 MG PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL (UNIDADE = 
37,5 ML + DILUIDOR +  DOSADORA)

PHARLAB - 
AZITROPHAR 19,9990

190 AMPOLA BROMOPRIDA 5 MG/ML INJETÁVEL 2 ML HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 0,9790

304 FRASCO CLONAZEPAM 2,5 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 1,8782

317 FRASCO CLORETO DE SÓDIO 0,9% SPRAY NASAL 50 ML AIRELA - NASONEW 3,0843

318 FRASCO CLORETO DE SÓDIO + BENZALCÔNIO SOLUÇÃO NASAL 30 ML AIRELA - NASONEW 
GOTAS 0,8066

364 BISNAGA DEXAMETASONA 1 MG/G CREME DERMATOLÓGICO 10 G HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 1,4980

379 BISNAGA DEXPANTENOL 50 MG/G POMADA DERMATOLÓGICA 30 G CIMED - BEPANTRIZ 4,2223

402 CÁPSULA DIMESILATO DE LISDEXANFETAMINA 30 MG CÁPSULA PHARLAB - PHARLAB 2,9770

404 CÁPSULA DIMESILATO DE LISDEXANFETAMINA 70 MG CÁPSULA PHARLAB - PHARLAB 4,8018

406 COMPRIM
IDO

DIOSMINA 450 MG + HESPERIDINA 50 MG CP CIMED - WARYZ 0,3700

435 COMPRIM
IDO

DOXAZOSINA, MESILATO 4 MG CP CIMED - CIMED 0,1467

455 COMPRIM
IDO

ENALAPRIL, MALEATO 5 MG CP CIMED - CIMED 0,0480

456 COMPRIM
IDO

ENALAPRIL, MALEATO 10 MG CP CIMED - CIMED 0,0357

457 COMPRIM
IDO

ENALAPRIL, MALEATO 20 MG CP CIMED - CIMED 0,0492

473 FRASCO ESCOPOLAMINA 6,67 MG/ML + DIPIRONA 333,4 MG/ML SOLUÇÃO 20 
ML

HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 4,6560

582 COMPRIM
IDO

HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP CIMED - CIMED 0,0194

646 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 25 MCG CP MERCK - EUTHYROX 0,0935

648 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 50 MCG CP MERCK - EUTHYROX 0,0711

652 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 100 MCG CP MERCK - EUTHYROX 0,0796

797 COMPRIM
IDO

ONDANSETRONA 4 MG COMPRIMIDO ORODISPERSÍVEL BIOLAB - VONAU 
FLASH 0,1869

799 COMPRIM
IDO

ONDANSETRONA 8 MG COMPRIMIDO ORODISPERSÍVEL BIOLAB - VONAU 
FLASH 0,2190

818 COMPRIM
IDO

PANTOPRAZOL, SÓDICO 40 MG CP GASTRORRESISTENTE CIMED - CIMED 0,1527

867 UNIDADE PREDNISOLONA 3 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 100 
A 120 ML + DOSADOR)

HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 5,6132

911 FRASCO REPELENTE DEET 15%, FRASCO COM NO MÍNIMO 200 ML CIMED - XÔ INSETO! 
DEET 8,3115

1051 COMPRIM
IDO

VALERIANA 50 MG CP CIMED - VALERIMED 0,1791
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1345 CAIXA
LUVA NITRÍLICA MÉDIA ROSA. DESCARTÁVEL, SEM PÓ, NÃO 
ESTÉRIL. CAIXA COM 100 UNIDADES.

PREMIUM CARE - 
OSLER MEDICAL LUVA 
N

20,3790

1427 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % + GLICOSE 5 % (SORO 
GLICOSADO) INJETÁVEL 500 ML (SISTEMA FECHADO)

FARMARIN - SOLUÇÃO 
GLICOFISIOLÓ 5,2280

1490 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL " P" PARA USO ADULTO - ABAIXO DE 40KG, 
CINTURA DE 40 CM A 80 CM, MÍNIMO: INDICADO PARA 
INCONTINÊNCIA SEVERA/INTENSA, FORMATO ANATÔMICO, COM 
BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO, ELÁSTICO AO REDOR DAS 
PERNAS, 4 FITAS ADESIVAS (2 DE CADA LADO) LARGAS E 
REPOSICIONÁVEIS PARA O MÁXIMO AJUSTE E PROTEÇÃO, CAMADA 
INTERNA COM COBERTURA FILTRANTE SUAVE COM ALOE VERA, 
COMPONENTES DE NÃO TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, 
POLPA DE CELULOSE ASSOCIADA ÀS PARTÍCULAS DO POLÍMERO 
SUPERABSORVENTE, INDICADOR DE UMIDADE, POLÍMEROS 
SUPERABSORVENTES E CONTROLADOR DE ODOR. 
HIPOALERGÊNICA. CAMADA EXTERNA COM TOQUE SUAVE E 
APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA DEVE SER 
UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER OUTRO 
DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA MACIA E 
SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 8 HORAS.

FORTSEC - CONFORT + 
FRALDA DES 0,9490

1492 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL "M" PARA USO ADULTO - PESO ENTRE 40 KG 
A 70KG, CINTURA APROXIMADA DE 70 CM A 120 CM, MÍNIMO: 
INDICADO PARA INCONTINÊNCIA SEVERA/INTENSA, FORMATO 
ANATÔMICO, COM BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO, 
ELÁSTICO AO REDOR DAS PERNAS, 4 FITAS ADESIVAS (2 DE CADA 
LADO) LARGAS E REPOSICIONÁVEIS PARA O MÁXIMO AJUSTE E 
PROTEÇÃO, CAMADA INTERNA COM COBERTURA FILTRANTE SUAVE 
COM ALOE VERA, COMPONENTES DE NÃO TECIDO DE FIBRAS DE 
POLIPROPILENO, POLPA DE CELULOSE ASSOCIADA ÀS PARTÍCULAS 
DO POLÍMERO SUPERABSORVENTE, INDICADOR DE UMIDADE, 
POLÍMEROS SUPERABSORVENTES E CONTROLADOR DE ODOR. 
HIPOALERGÊNICA. CAMADA EXTERNA COM TOQUE SUAVE E 
APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA DEVE SER 
UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER OUTRO 
DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA MACIA E 
SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 8 HORAS.

FORTSEC - CONFORT + 
FRALDA DES 0,9890

1494 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL " G" PARA USO ADULTO, PESO ENTRE 70KG 
A 90 KG, CINTURA APROXIMADA DE 100 CM A 150 CM, MÍNIMO: 
INDICADO PARA INCONTINÊNCIA SEVERA/INTENSA, FORMATO 
ANATÔMICO, COM BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO, 
ELÁSTICO AO REDOR DAS PERNAS, 4 FITAS ADESIVAS (2 DE CADA 
LADO) LARGAS E REPOSICIONÁVEIS PARA O MÁXIMO AJUSTE E 
PROTEÇÃO, CAMADA INTERNA COM COBERTURA FILTRANTE SUAVE 
COM ALOE VERA, COMPONENTES DE NÃO TECIDO DE FIBRAS DE 
POLIPROPILENO, POLPA DE CELULOSE ASSOCIADA ÀS PARTÍCULAS 
DO POLÍMERO SUPERABSORVENTE, INDICADOR DE UMIDADE, 
POLÍMEROS SUPERABSORVENTES E CONTROLADOR DE ODOR. 
HIPOALERGÊNICA. CAMADA EXTERNA COM TOQUE SUAVE E 
APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA DEVE SER 
UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER OUTRO 
DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA MACIA E 
SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 8 HORAS.

FORTSEC - CONFORT + 
FRALDA DES 1,1390

1496 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL " XG" PARA USO ADULTO, PESO ACIMA DE 90 
KG, CINTURA APROXIMADA DE 130 CM A 165 CM, MÍNIMO: INDICADO 
PARA INCONTINÊNCIA SEVERA/INTENSA, FORMATO ANATÔMICO, 
COM BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO, ELÁSTICO AO REDOR 
DAS PERNAS, 4 FITAS ADESIVAS (2 DE CADA LADO) LARGAS E 
REPOSICIONÁVEIS PARA O MÁXIMO AJUSTE E PROTEÇÃO, CAMADA 
INTERNA COM COBERTURA FILTRANTE SUAVE COM ALOE VERA, 
COMPONENTES DE NÃO TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, 
POLPA DE CELULOSE ASSOCIADA ÀS PARTÍCULAS DO POLÍMERO 
SUPERABSORVENTE, INDICADOR DE UMIDADE, POLÍMEROS 
SUPERABSORVENTES E CONTROLADOR DE ODOR. 
HIPOALERGÊNICA. CAMADA EXTERNA COM TOQUE SUAVE E 
APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA DEVE SER 
UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER OUTRO 
DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA MACIA E 
SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 8 HORAS.

FORTSEC - CONFORT + 
FRALDA DES 1,3490
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Anexo 2
Item-Quant:  3-9400.00; 22-17400.00; 124-1200.00; 190-7196.00; 304-43650.00; 317-1100.00; 318-1010.00; 364-19700.00; 379-3670.00; 402
-4060.00; 404-2100.00; 406-345000.00; 435-160000.00; 455-118000.00; 456-317000.00; 457-378000.00; 473-4750.00; 582-563000.00; 646-
650000.00; 648-674000.00; 652-621000.00; 797-162000.00; 799-142000.00; 818-652500.00; 867-12850.00; 911-21200.00; 1051-81000.00; 
1345-2595.00; 1427-4050.00; 1490-31060.00; 1492-73300.00; 1494-180800.00; 1496-174300.00
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

INOVAMED HOSPITALAR LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000069  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
JARDIM DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LTDA 
pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 NISIO
 STROIEKE,
 N
 60
 -
 CENTRO,
 BARÃO
 DE
 COTEGIPE-RS
 CEP:
 99.740-
000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 23.720.752/0001-22,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 RICARDO
 CESAR
 STROIEKE,
 doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1500 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO "M", DE 6KG A 9,5KG, 
MÍNIMO: COMPOSTA POR FILME DE POLIETILENO QUE EVITA 
VAZAMENTO DE LÍQUIDO PARA FORA DA FRALDA, POLPA DE 
CELULOSE ASSOCIADO ÀS PARTÍCULAS DO POLÍMERO 
SUPERABSORVENTE, COBERTURA FILTRANTE SUAVE DE NÃO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, FORMATO ANATÔMICO, 
COM BARREIRAS LATERAIS PROTETORAS ANTIVAZAMENTO, FIOS 
DE ELÁSTICO, ABAS DE AJUSTE FLEXÍVEIS, FAIXA DE AJUSTE 
FRONTAL E FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS. CAMADA EXTERNA 
COM TOQUE SUAVE E APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA 
DEVE SER UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER 
OUTRO DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA 
MACIA E SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 5 HORAS.

LIFE KIDS / FRALDASUL 
- INFANTIL 0,6000

1501 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO "G", DE 9KG ATÉ 12,5KG, 
MÍNIMO: COMPOSTA POR FILME DE POLIETILENO QUE EVITA 
VAZAMENTO DE LÍQUIDO PARA FORA DA FRALDA, POLPA DE 
CELULOSE ASSOCIADO ÀS PARTÍCULAS DO POLÍMERO 
SUPERABSORVENTE, COBERTURA FILTRANTE SUAVE DE NÃO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, FORMATO ANATÔMICO, 
COM BARREIRAS LATERAIS PROTETORAS ANTIVAZAMENTO, FIOS 
DE ELÁSTICO, ABAS DE AJUSTE FLEXÍVEIS, FAIXA DE AJUSTE 
FRONTAL E FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS. CAMADA EXTERNA 
COM TOQUE SUAVE E APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA 
DEVE SER UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER 
OUTRO DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA 
MACIA E SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 5 HORAS.

LIFE KIDS / FRALDASUL 
- INFANTIL 0,6600

1502 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO "XG", DE 12KG A 15KG, 
MÍNIMO: COMPOSTA POR FILME DE POLIETILENO QUE EVITA 
VAZAMENTO DE LÍQUIDO PARA FORA DA FRALDA, POLPA DE 
CELULOSE ASSOCIADO ÀS PARTÍCULAS DO POLÍMERO 
SUPERABSORVENTE, COBERTURA FILTRANTE SUAVE DE NÃO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, FORMATO ANATÔMICO, 
COM BARREIRAS LATERAIS PROTETORAS ANTIVAZAMENTO, FIOS 
DE ELÁSTICO, ABAS DE AJUSTE FLEXÍVEIS, FAIXA DE AJUSTE 
FRONTAL E FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS. CAMADA EXTERNA 
COM TOQUE SUAVE E APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA 
DEVE SER UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER 
OUTRO DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA 
MACIA E SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 5 HORAS.

LIFE KIDS / FRALDASUL 
- INFANTIL 0,7000

1503 UNIDADE

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO "XXG", ACIMA DE 14KG, 
MÍNIMO: COMPOSTA POR FILME DE POLIETILENO QUE EVITA 
VAZAMENTO DE LÍQUIDO PARA FORA DA FRALDA, POLPA DE 
CELULOSE ASSOCIADO ÀS PARTÍCULAS DO POLÍMERO 
SUPERABSORVENTE, COBERTURA FILTRANTE SUAVE DE NÃO 
TECIDO DE FIBRAS DE POLIPROPILENO, FORMATO ANATÔMICO, 
COM BARREIRAS LATERAIS PROTETORAS ANTIVAZAMENTO, FIOS 
DE ELÁSTICO, ABAS DE AJUSTE FLEXÍVEIS, FAIXA DE AJUSTE 
FRONTAL E FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS. CAMADA EXTERNA 
COM TOQUE SUAVE E APARÊNCIA DE TECIDO. MATERIAL DA FRALDA 
DEVE SER UNIFORME, LIVRE DE EMPELOTAMENTOS OU QUALQUER 
OUTRO DEFEITO PREJUDICIAL AO SEU USO, CAMADA INTERNA 
MACIA E SUAVE AO TOQUE. PROTEÇÃO MÍNIMA DE 5 HORAS.

LIFE KIDS / FRALDASUL 
- INFANTIL 0,8600
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Anexo 2
Item-Quant:  1500-5300.00; 1501-5500.00; 1502-8620.00; 1503-16000.00
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

JARDIM DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000070  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
preço
da
 empresa
KFMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 MARECHAL
 CASTELO
 BRANCO
 -
 287
 -
 CENTRO,
 IBIAÇÁ-RS
 CEP:
 99.940-
000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 15.068.089/0001-03,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 KARINA
 BIZOTTO,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  61-34210.00; 1002-5600.00; 1004-5800.00; 1069-293000.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

61 COMPRIM
IDO

AMINOFILINA 200 MG CP GENÉRICO/TEUTO - 
GENÉRICO 0,2129

1002 COMPRIM
IDO

TELMISARTANA 40 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP GENÉRICO/TEUTO - 
GENÉRICO 1,5950

1004 COMPRIM
IDO

TELMISARTANA 80 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP GENÉRICO/TEUTO - 
GENÉRICO 1,8900

1069 COMPRIM
IDO

VENLAFAXINA, CLORIDRATO 150 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA GENÉRICO/TORRENT - 
GENÉRICO 1,0600
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

KFMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000071  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e
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Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
 resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
LA DALLA PORTA JUNIOR EPP pessoa
 jurídica
 de
direito
privado,
 situada
na
RUA
PASCOAL
GOMES
LIBRELOTTO,
Nº
20,
ANDAR
PRIMEIRO
-
PARQUE
DOM
ANTONIO
REIS,
SANTA
MARIA-RS
CEP:
97.065-290,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
11.145.401/0001-56,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
LUIS
ALBERTO
DALLA
PORTA
JUNIOR,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1108 PACOTE

ABAIXADOR DE LÍNGUA, EM MADEIRA, COM NO MÍNIMO 12 CM, SEM 
SABOR, COM BORDAS E SUPERFÍCIES PERFEITAMENTE ACABADAS, 
SEM REBARBAS, EXTREMIDADES ARREDONDADAS. PACOTE COM 
100 ABAIXADORES EMBALADOS INDIVIDUALMENTE.

MEDIX - MEDIX 4,2900

1110 FRASCO ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS + VITAMINAS A E E SOLUÇÃO 100 ML NUTRIEX - NUTRIEX 2,9500

1117 FRASCO ÁGUA OXIGENADA 10 VOLUMES 1 LITRO RIOQUIMICA - 
RIOQUIMICA 4,9900

1120 CAIXA AGULHA DESCARTÁVEL 13 X 0,30 MM COM TAMPA. EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE. ESTÉRIL. (30G ½"). CAIXA COM 100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 9,6700

1163 ROLO ATADURA GESSADA - 10 CM X 3 M - 100% ALGODÃO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. POLAR FIX - POLAR FIX 1,8900

1166 ROLO ATADURA RAYON 100% - 7,5 CM X 5 M. ESTERILIZADA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. POLAR FIX - POLAR FIX 5,6300

1177 UNIDADE CAIXA COLETORA PARA MATERIAIS PERFUROCORTANTES - 1,5 
LITROS.

DESCARBOX - 
DESCARBOX 2,4200

1182 UNIDADE CAMPO CIRÚRGICO COM FENESTRA 40 X 40 CM. 100% ALGODÃO. 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, EMBALADO INDIVIDUALMENTE. 

PROTDESC - 
PROTDESC 2,2500

1186 CAIXA CATETER INTRAVENOSO Nº 16 (ABOCATH). ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES. POLYMED - POLYMED 65,3700

1191 CAIXA CATETER INTRAVENOSO Nº 26 (ABOCATH). ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

ADVANTIVE - 
ADVANTIVE 76,4700

1207 UNIDADE COLETOR UNIVERSAL PLÁSTICO COM TAMPA 80 ML, ESTÉRIL. PARA 
EXAMES. CRAL - CRAL 0,3600

1208 BISNAGA CREME DENTAL 90 G ADULTO. COM NO MÍNIMO 1.500 PPM DE 
FLÚOR, COM SABOR MENTOLADO.

ALG BRASIL - ALG 
BRASIL 1,6400

1209 BISNAGA CREME DENTAL 180 G ADULTO. COM NO MÍNIMO 1.500 PPM DE 
FLÚOR, COM SABOR MENTOLADO.

FREEDENT - 
FREEDENT 3,2000

1210 BISNAGA CREME DENTAL 50 G INFANTIL. COM FLÚOR MÍNIMO DE 1.100 PPM, 
SABOR E AROMA DE FRUTAS, SEM AÇÚCAR.

ALG BRASIL - ALG 
BRASIL 2,0900

1211 BISNAGA CREME DENTAL 50 G INFANTIL. SEM FLÚOR, SABOR E AROMA DE 
FRUTAS, SEM AÇÚCAR.

FREEDENT - 
FREEDENT 2,6400

1212 BISNAGA CREME DENTAL 90 G INFANTIL. COM FLÚOR MÍNIMO DE 1.100 PPM, 
SABOR E AROMA DE FRUTAS, SEM AÇÚCAR.

FREEDENT - 
FREEDENT 2,7600

1223 UNIDADE CURATIVO DE ALGINATO DE CÁLCIO E SÓDIO, 10 X 10 CM. ESTÉRIL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE. POLAR FIX - POLAR FIX 5,3300

1228 UNIDADE CURATIVO HIDROCOLOIDE 20 CM X 20 CM CASEX - CASEX 16,1100

1229 UNIDADE CURATIVO OCULAR ADULTO COM FITA MICROPORE 
HIPOALERGÊNICA BEGE. (COTAR POR UNIDADE) CRAL - CRAL 0,4900

1230 UNIDADE CURATIVO OCULAR INFANTIL COM FITA MICROPORE 
HIPOALERGÊNICA. (COTAR POR UNIDADE) CRAL - CRAL 0,4400

1231 ROLO CURATIVO PÓS COLETA ADESIVO REDONDO INFANTIL COM 
ESTAMPA LÚDICA. ROLO COM 500 UNIDADES MEDIX - MEDIX 12,4900

1232 ROLO CURATIVO PÓS COLETA ADESIVO REDONDO. ROLO COM 500 
UNIDADES. CIEX - CIEX 10,4900

1240 CAIXA ENVELOPE AUTOSSELANTE PARA ESTERILIZAÇÃO 90 X 260 MM. 
CAIXA COM 100 UNIDADES.

VITALPACK - 
VITALPACK 18,8100

1243 UNIDADE EQUIPO MULTIVIAS COM CLAMP. ESTERILIZADO E EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. M2 LIFE - M2 LIFE 0,4600

1258 ROLO ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL BRANCO 5 CM X 4,5 M. COM 
CARRETEL E CAPA PROTETORA. CRAL - CRAL 4,1400
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Anexo 2
Item-Quant:  1108-5990.00; 1110-4620.00; 1117-3277.00; 1120-785.00; 1163-3400.00; 1166-5325.00; 1177-2505.00; 1182-1100.00; 1186-
887.00; 1191-827.00; 1207-2950.00; 1208-6350.00; 1209-660.00; 1210-6600.00; 1211-600.00; 1212-700.00; 1223-1430.00; 1228-402.00; 
1229-2060.00; 1230-1160.00; 1231-463.00; 1232-463.00; 1240-1810.00; 1243-25350.00; 1258-11530.00; 1260-3373.00; 1267-3112.00; 1269-
1912.00; 1270-1117.00; 1286-10825.00; 1287-2114.00; 1298-36520.00; 1323-292.00; 1324-926.00

1260 PACOTE

ESPÁTULA DE AYRES. UMA EXTREMIDADE ARREDONDADA E OUTRA 
NO FORMATO CORAÇÃO. DESCARTÁVEL, EM MADEIRA, COM 18 CM. 
CORTE UNIFORME, SEM REBARBAS, NÃO ESTÉRIL. PACOTE COM 
100 UNIDADES. (±1 CM)

THEOTO - THEOTO 10,2100

1267 UNIDADE
FIO DENTAL 25 METROS. FIO DE POLIAMIDA, ENCERADO, 
RESISTENTE A DESFIAMENTOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM CORTADOR METÁLICO. TAMPA FLIP TOP.

ALG BRASIL - ALG 
BRASIL 0,8400

1269 UNIDADE
FIO DENTAL 100 METROS. FIO DE POLIAMIDA, ENCERADO, 
RESISTENTE A DESFIAMENTOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM CORTADOR METÁLICO. TAMPA FLIP TOP.

ALG SUN - ALG SUN 1,1900

1270 UNIDADE
FIO DENTAL 500 METROS. FIO DE POLIAMIDA, ENCERADO, 
RESISTENTE A DESFIAMENTOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM CORTADOR METÁLICO. TAMPA FLIP TOP.

ALG BRASIL - ALG 
BRASIL 8,0300

1286 ROLO FITA MICROPOROSA 10 CM X 10 M. COM CARRETEL E CAPA 
PROTETORA. WILTEX - WILTEX 7,4800

1287 FRASCO FIXADOR CITOPATOLÓGICO 100 ML CRAL - CRAL 6,8400

1298 PACOTE
GAZE HIDRÓFILA 13 FIOS 7,5 X 7,5 CM (QUANDO FECHADA). 
ESTÉRIL, 100% ALGODÃO, 5 DOBRAS 8 CAMADAS. PACOTE COM 10 
UNIDADES.

ERIMAR - ERIMAR 0,4500

1323 CAIXA LÂMINA BISTURI Nº 24. AÇO CARBONO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 22,7700

1324 CAIXA LÂMINA FOSCA PARA MICROSCOPIA 26 X 76 MM, ESPESSURA 1 A 1,2 
MM. CAIXA COM 50 UNIDADES. WILTEX - WILTEX 5,6200
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

LA DALLA PORTA JUNIOR EPP
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000072  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
LICIMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS,
CORRELATOS E PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
AVENIDA
DAS
INDUSTRIAS,
Nº
275,
CONJ
107
-
ANCHIETA,
PORTO
ALEGRE-RS
CEP:
90.200-290,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
04.071.245/0001-60,
neste
 ato
 representada
PROCURADORA,
 Sr.
 ALINE
 CONCEIÇÃO
 DE
 FRAGA,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

50 COMPRIM
IDO

AMANTADINA, CLORIDRATO 100 MG CP EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: 
MANTIDAN 100MG 
30CP (C1)

0,6170

72 COMPRIM
IDO

AMOXICILINA 875 MG CP AMOXICILINA 875MG 
COM BLX14/ACHE - 
AMOXICILINA 875MG 
COM BLX14/ACHE

1,0800

90 CÁPSULA

ANLODIPINO 5 MG + LOSARTANA 50 MG CÁPSULA LOTAR 5/50MG CAP 
5STRX6 
BESILATO/ACHE - 
LOTAR 5/50MG CAP 
5STRX6 
BESILATO/ACHE

1,2700

91 CÁPSULA

ANLODIPINO 5 MG + LOSARTANA 100 MG CÁPSULA LOTAR 5/100MG CAP 
5STRX6/ACHE - LOTAR 
5/100MG CAP 
5STRX6/ACHE

1,4100

94 COMPRIM
IDO

ARIPIPRAZOL 10 MG CP ARISTAB 10MG COM 
BLAX30/ACHE - 
ARISTAB 10MG COM 
BLAX30/ACHE

0,2500

96 COMPRIM
IDO

ARIPIPRAZOL 20 MG CP ARISTAB 20MG COM 
BLAX30/ACHE - 
ARISTAB 20MG COM 
BLAX30/ACHE

0,9200

97 COMPRIM
IDO

ARIPIPRAZOL 30 MG CP ARISTAB 30MG COM 
BLAX30/ACHE - 
ARISTAB 30MG COM 
BLAX30/ACHE

1,2500

98 UNIDADE

ARIPIPRAZOL 1 MG/ML SUSPENSÃO (UNIDADE = FRASCO 150 ML + 
DOSADOR)

ARISTAB SUSOR 
1MG/ML 
FRPLASX150ML/ACHE - 
ARISTAB SUSOR 
1MG/ML 
FRPLASX150ML/ACHE

14,0600

126 COMPRIM
IDO

BAMIFILINA, CLORIDRATO 300 MG CP BAMIFIX 300MG 20 CP 
REV/ CHIESI - BAMIFIX 
300MG 20 CP REV/ 
CHIESI

1,4351

127 COMPRIM
IDO

BAMIFILINA, CLORIDRATO 600 MG CP BAMIFIX 600MG 20 CP 
REV/ CHIESI - BAMIFIX 
600MG 20 CP REV/ 
CHIESI

2,3947

131 FRASCO

BECLOMETASONA 50 MCG + SALBUTAMOL 100 MCG AEROSSOL 200 
DOSES

CLENIL COMPOSITUM 
HFA 50/CHIESI - CLENIL 
COMPOSITUM HFA 
50/CHIESI

45,7453

132 FRASCO

BECLOMETASONA 100 MCG + FORMOTEROL 6 MCG AEROSSOL120 
DOSES

FOSTAIR 100+6 
MCG/DOSE/CHIESI - 
FOSTAIR 100+6 
MCG/DOSE/CHIESI

147,0000
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141 COMPRIM
IDO

BETAISTINA, DICLORIDRATO 32 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA BETADINE XR 32MG 
COM BLX30/ACHE - 
BETADINE XR 32MG 
COM BLX30/ACHE

0,7300

142 COMPRIM
IDO

BETAISTINA, DICLORIDRATO 48 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA BETADINE XR 48MG 
COM BLX30/ACHE - 
BETADINE XR 48MG 
COM BLX30/ACHE

0,8900

212 COMPRIM
IDO

CANDESARTANA CILEXETILA 8 MG CP CANDESARTANA 8MG 
COM BLX30/ACHE - 
CANDESARTANA 8MG 
COM BLX30/ACHE

0,2900

213 COMPRIM
IDO

CANDESARTANA CILEXETILA 16 MG CP CANDESARTANA 16MG 
COM BLX30/ACHE - 
CANDESARTANA 16MG 
COM BLX30/ACHE

0,3800

244 CÁPSULA

CEFADROXILA 500 MG CÁPSULA EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: 
CEFADROXILA 500MG 8 
CAP

1,5000

257 CÁPSULA
CELECOXIBE 100 MG CÁPSULA CELEBRA 100MG 20 

CP/VIATRIS - CELEBRA 
100MG 20 CP/VIATRIS

1,9200

354 FRASCO

DESLORATADINA 1,25 SOLUÇÃO ORAL 20 ML ESALERG GOTAS 
1,25MG/ML 
FRX20ML/ACHE - 
ESALERG GOTAS 
1,25MG/ML 
FRX20ML/ACHE

4,3000

357 BLÍSTER
DESOGESTREL 150 MCG + ETINILESTRADIOL 30 MCG BLÍSTER 
CALENDÁRIO COM 21 CP

EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: PRIMERA 
30MCG 21CP - EUR

8,2900

358 COMPRIM
IDO

DESVENLAFAXINA, SUCCINATO 50 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA DELLER 50MG COMR 
BLX30/ACHE - DELLER 
50MG COMR 
BLX30/ACHE

0,4700

359 COMPRIM
IDO

DESVENLAFAXINA, SUCCINATO 100 MG CP LIBERAÇÃO 
PROLONGADA

DELLER 100MG COMR 
BLX30/ACHE - DELLER 
100MG COMR 
BLX30/ACHE

0,5500

360 COMPRIM
IDO

DEXAMETASONA 0,5 MG CP DECADRON 0,5MG 
COM 2BLX10/ACHE - 
DECADRON 0,5MG 
COM 2BLX10/ACHE

0,4000

377 CÁPSULA

DEXLANSOPRAZOL 30 MG CÁPSULA LIBERAÇÃO RETARDADA DEXILANT 30MG 30 
CÁPS/ TAKEDA - 
DEXILANT 30MG 30 
CÁPS/ TAKEDA

3,3066

424 UNIDADE

DOMPERIDONA 1 MG/ML SUSPENSÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 
100 ML + DOSADOR)

EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: 
DOMPERIDONA 
1MG/ML SUS O

9,4600

427 COMPRIM
IDO

DONEPEZILA 10 MG + MEMANTINA 5 MG CP DONILA DUO 10/5MG 
COMR BLX7/ACHE - 
DONILA DUO 10/5MG 
COMR BLX7/ACHE

2,4200

428 COMPRIM
IDO

DONEPEZILA 10 MG + MEMANTINA 10 MG CP ACHE - DONILA DUO 
10/10MG 7 CP REV (C1) 2,5195

429 COMPRIM
IDO

DONEPEZILA 10 MG + MEMANTINA 15 MG CP ACHE - DONILA DUO 
10/15MG 7 CP REV (C1) 2,7292

430 COMPRIM
IDO

DONEPEZILA 10 MG + MEMANTINA 20 MG CP ACHE - DONILA DUO 
10/20MG 30 CP REV 
(C1)

2,3252

439 UNIDADE
DROPROPIZINA 3,0 MG/ML XAROPE (UNIDADE= FRASCO 120 ML + 
COPO)

ACHE - NOTUSS TSS 
3MG/ML XPE 120ML + 
COPO

5,0962

446 CÁPSULA DUTASTERIDA 0,5 MG CÁPSULA ACHE - DASTENE 
0,5MG 30 CÁPSULAS 0,7729

466 COMPRIM
IDO

ESCITALOPRAM, OXALATO 15 MG CP ACHE - EXODUS 15MG 
30CP REV (C1) 0,1441

468 FRASCO
ESCITALOPRAM, OXALATO 20 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 15 ML ACHE - EXODUS 

20MG/ML SOL ORAL 
GOTAS 15ML (C1)

7,0980
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554 BLÍSTER
GESTODENO 0,075 MG + ETINILESTRADIOL 0,02 MG BLÍSTER 
CALENDÁRIO COM 21CP

ACHE - ALLESTRA 20 
(0,02MG +0,075MG) 21 
CP REV

6,4113

555 BLÍSTER

GESTODENO 0,075 MG + ETINILESTRADIOL 0,03 MG BLÍSTER 
CALENDÁRIO COM 21 CP

ACHE - 
ETINIL+GESTODENO 
30/75MCG 21 CP REV - 
AC

9,1077

563 UNIDADE

GLICOPIRRÔNIO 12,5 MCG + BECLOMETASONA 100 MCG 
+FORMOTEROL 6 MCG SOLUÇÃO AEROSSOL (UNIDADE= 120 DOSES 
+ INALADOR)

TRIMBOW 
(100,0+6,0+12,5)
MCG /CHIESI - 
TRIMBOW 
(100,0+6,0+12,5)
MCG /CHIESI

340,0000

588 COMPRIM
IDO

HIDROXICLOROQUINA, SULFATO 400 MG CP EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: REUPLAQ 
400MG 30CP REV F

0,8750

605 COMPRIM
IDO

ISOSSORBIDA, MONONITRATO 20 MG CP ACHE - MONO 
ISOSSORBIDA 20MG 
30CP - ACHÉ

0,1237

606 COMPRIM
IDO

ISOSSORBIDA, MONONITRATO 40 MG CP ACHE - MONO 
ISOSSORBIDA 40MG 
30CP - ACHÉ

0,2077

623 COMPRIM
IDO

LEVANLODIPINO, BESILATO 5 MG CP ACHE - CORDAREX 
5MG 30CP 0,2060

628 UNIDADE
LEVETIRACETAM 100 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 
150 ML +  DOSADOR)

ACHE - ETIRA 100 
MG/ML SOL OR 100ML + 
SER DOS (

28,3737

629 COMPRIM
IDO

LEVOCETIRIZINA, DICLORIDRATO 5 MG CP EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: ZINA 5MG 
10 CP REV FABRI

0,4000

637 UNIDADE
LEVODROPROPIZINA 6 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 120 ML 
+ COPO DOSADOR)

ACHE - ANTUX 6MG/ML 
XPE 120ML + COPO-
MEDIDA

10,3023

638 FRASCO
LEVODROPROPIZINA 30 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML ACHE - ANTUX GTS 

30MG/ML SOL ORAL FR 
20ML

10,9512

650 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 75 MCG CP ACHE - LEVOID 75 MCG 
30 CP 0,1291

651 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 88 MCG CP ACHE - LEVOID 88 MCG 
30 CP 0,1257

653 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 112 MCG CP ACHE - LEVOID 112 
MCG 30 CP 0,1694

654 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 125 MCG CP ACHE - LEVOID 125 
MCG 30 CP 0,1030

655 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 150 MCG CP ACHE - LEVOID 150 
MCG 30 CP 0,1602

668 COMPRIM
IDO

LOSARTANA, POTÁSSICA 25 MG CP ACHE - CORUS 25 MG 
30CP REV 0,1923

680 COMPRIM
IDO

MEDROXIPROGESTERONA, ACETATO 10 MG CP PROVERA 10MG 14CP/ 
PFIZER  1211004000033 
- PROVERA 10MG 
14CP/ PFIZER  
1211004000033

1,5900

690 UNIDADE

MESALAZINA 500 MG SUPOSITÓRIO MESACOL 500MG 15 
SUPOSITÓRIOS/ 
TAKEDA - MESACOL 
500MG 15 
SUPOSITÓRIOS/ 
TAKEDA

5,3020

725 FRASCO
MINOXIDIL 50 MG/ML SOLUÇÃO CAPILAR 50 ML ACHE - PANT SEC 

50MG/ML SOL SPR CAP 
FR 50 ML +

17,9627

774 UNIDADE

NORETISTERONA 50 MG/ML + ESTRADIOL 5 MG/ML INJETÁVEL 
(UNIDADE = SERINGA PREENCHIDA + AGULHA COM SISTEMA DE 
SEGURANÇA + AMPOLA 1 ML)

EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: 
NORETISTERONA 
50MG + EST

8,0000

780 COMPRIM
IDO

OLANZAPINA 2,5 MG CP ACHE - AXONIUM 
2,5MG 30 CP (C1) 0,1265

782 COMPRIM
IDO

OLANZAPINA 10 MG CP ACHE - AXONIUM 10MG 
30 CP (C1) 0,2020
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Anexo 2
Item-Quant:  50-28960.00; 72-9900.00; 90-3240.00; 91-2520.00; 94-42000.00; 96-17620.00; 97-11300.00; 98-1010.00; 126-7880.00; 127-
45500.00; 131-190.00; 132-190.00; 141-1440.00; 142-5040.00; 212-8420.00; 213-9020.00; 244-3480.00; 257-720.00; 354-36.00; 357-240.00; 
358-100220.00; 359-38500.00; 360-360.00; 377-1640.00; 424-1450.00; 427-360.00; 428-360.00; 429-360.00; 430-360.00; 439-7200.00; 446-
4980.00; 466-142600.00; 468-1500.00; 554-270.00; 555-25.00; 563-14.00; 588-5700.00; 605-96800.00; 606-36000.00; 623-11800.00; 628-
83.00; 629-1680.00; 637-6050.00; 638-220.00; 650-479000.00; 651-38500.00; 653-69100.00; 654-77300.00; 655-81200.00; 668-20900.00; 
680-850.00; 690-190.00; 725-110.00; 774-180.00; 780-26000.00; 782-39300.00; 855-3650.00; 880-130.00; 900-2360.00; 924-420.00; 928-
180.00; 929-3420.00; 933-39000.00; 955-50200.00; 957-1200.00; 1006-100.00; 1056-5800.00; 1058-5800.00; 1059-5800.00; 1060-6800.00; 
1071-3900.00; 1507-720.00; 1508-24.00

855 BISNAGA

POLICRESULENO 50 MG/G + CINCHOCAÍNA 10 MG/G POMADA RETAL 
30 G

PROCTYL 50MG/G + 
10MG/G POM/ TAKEDA - 
PROCTYL 50MG/G + 
10MG/G POM/ TAKEDA

8,1390

880 UNIDADE
PROMESTRIENO 10 MG/G CREME (UNIDADE = CREME 30 G + 20 
APLICADORES)

EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: ANTROFI 
10 MG/G CREM VAG

41,0000

900 CÁPSULA RACECADOTRILA 100 MG CÁPSULA ACHE - AVIDE 100MG 9 
CÁPS 2,1924

924 CÁPSULA
RIVASTIGMINA, HEMITARTARATO 1,5 MG CÁPSULA ACHE - HEMITART 

RIVASTIGMINA 1,5MG 
30 CÁPS (C1)

0,9245

928 COMPRIM
IDO

ROSUVASTATINA 10 MG + EZETIMIBA 10 MG CP OU CÁPSULA ACHE - TREZETE 
10+10MG 30 CP REV 0,8996

929 COMPRIM
IDO

ROSUVASTATINA 20 MG + EZETIMIBA 10 MG CP OU CÁPSULA ACHE - TREZETE 
20+10MG 30 CP REV 1,4169

933 COMPRIM
IDO

ROSUVASTATINA CÁLCICA 40 MG CP ACHE - TREZOR 40MG 
30 CP REV 0,5752

955 COMPRIM
IDO

SERTRALINA, CLORIDRATO 25 MG CP EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: ASSERT 
25MG 30 CP REV (C

0,2300

957 COMPRIM
IDO

SERTRALINA, CLORIDRATO 75 MG CP ACHE - TOLREST 75MG 
30 CP REV (C1) 0,5692

1006 AMPOLA

TENOXICAM 20 MG INJETÁVEL EUROFARMA - NOME 
COMERCIAL: 
TENOXICAM 20MG PÓ 
LIOF 5

5,6900

1056 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 160 MG + ANLODIPINO 5 MG CP ACHE - BRAVAN DUO 
160 + 5MG 30CP REV 0,9337

1058 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 320 MG + ANLODIPINO 5 MG CP ACHE - BRAVAN DUO 
320 + 5MG 30CP REV 1,7385

1059 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 320 MG + ANLODIPINO 10 MG CP ACHE - BRAVAN DUO 
320 + 10MG 30CP REV 1,6919

1060 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 80 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP ACHE - BRAVAN HCT 80 
+ 12,5MG 30CP REV 0,4310

1071 COMPRIM
IDO

VERAPAMIL, CLORIDRATO 120 MG CP LIBERAÇÃO RETARDADA ACHE - VERAPAMIL 
120MG 20CP REV LIB 
RETARD - AC

0,6172

1507 UNIDADE
FORMOTEROL 12 MCG + BUDESONIDA 400 MCG (UNIDADE= 60 
CÁPSULAS PARA INALAÇÃO + INALADOR). AÇÃO JUDICIAL.

ACHE - ALENIA 12/400 
MCG 60 CAP DURA PO 
INAL +

89,0000

1508 CAIXA
FORMOTEROL 12 MCG + BUDESONIDA 400 MCG. CAIXA COM 60 
CÁPSULAS PARA INALAÇÃO. SEM INALADOR, REFIL. AÇÃO JUDICIAL.

ACHE - ALENIA 12/400 
MCG REFIL 60 CAP 
DURA PO I

63,0000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

LICIMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS, CORRELATOS E PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARE
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000073  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
MCN COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS
CIRURGICOS  LTDA pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 AVENIDA
 GEREMARIO
 DANTAS
 807,
 PECHINCHA
 -
JACAREPAGUA,
RIO
DE
JANEIRO-RJ
CEP:
22.743-011,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
29.220.512/0001-45,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
LOREN
OLIVEIRA
DE
SOUZA
FERREIRA,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1375-157.00; 1376-142.00; 1378-212.00; 1379-242.00; 1393-175.00; 1468-132.00; 1474-54.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1375 UNIDADE
PINÇA CRILE  16 CM CURVA. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MCN INSTRUMENTOS / 
MIAH AND SONS 
SURGICA - PINÇA

29,5300

1376 UNIDADE
PINÇA CRILE  16 CM RETA. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MCN INSTRUMENTOS / 
MIAH AND SONS 
SURGICA - PINÇA

24,7900

1378 UNIDADE
PINÇA HALSTEAD MOSQUITO CURVA 10 CM. AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MCN INSTRUMENTOS / 
MIAH AND SONS 
SURGICA - PINÇA

20,0000

1379 UNIDADE
PINÇA HALSTEAD MOSQUITO RETA 10 CM. AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL.  EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MCN INSTRUMENTOS / 
MIAH AND SONS 
SURGICA - PINÇA

20,0000

1393 UNIDADE

PORTA AGULHA MAYO HEGAR 18 CM.  AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MCN INSTRUMENTOS / 
MIAH AND SONS 
SURGICA - PORTA 
AGULHA MAYO HEGAR

37,0000

1468 UNIDADE
TESOURA IRIS RETA 8 CM. AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MCN INSTRUMENTOS / 
MIAH AND SONS 
SURGICA - TESOURA

20,0000

1474 UNIDADE
TESOURA SPENCER CURVA 11 A 12 CM. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL.

MCN INSTRUMENTOS / 
MIAH AND SONS 
SURGICA - TESOURA

24,0000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

MCN COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000074  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
MED COMPANY INDUSTRIA TEXTIL LTDA pessoa
jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 MANUEL
 RAMIRES
 6992,
 LOTE
 6-C-2/1
 SETOR
 GLEBA
 14FIGUEIRA
 -
 PARQUE
INDUSTRIAL,
 UMUARAMA-PR
 CEP:
 98.360-000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 27.468.000/0001-77,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
MARCOS
GODOY,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
parcelado
dos
 itens,
 constantes
 do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1295-3020.00; 1296-18780.00; 1297-28970.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1295 ROLO GAZE EM ROLO TIPO QUEIJO 13 FIOS - 91 CM X 91M. NÃO ESTÉRIL. PROPRIA / PROPRIA - 
13 FIOS 24,8600

1296 PACOTE
GAZE HIDRÓFILA 13 FIOS 7,5 X 7,5 CM (QUANDO FECHADA). NÃO 
ESTÉRIL, 100% ALGODÃO, 5 DOBRAS 8 CAMADAS. PACOTE COM 500 
UNIDADES.

PROPRIA/PROPRIA - 13 
FIOS 14,9500

1297 PACOTE
GAZE HIDRÓFILA 13 FIOS 10 X 10 CM (QUANDO FECHADA). NÃO 
ESTÉRIL, 100% ALGODÃO, 5 DOBRAS 8 CAMADAS. PACOTE COM 500 
UNIDADES.

PROPRIA / PROPRIA - 
13 FIOS 37,2000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

MED COMPANY INDUSTRIA TEXTIL LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000075  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
MED4 IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 
pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
RUA
LAJEADO
 -
NITEROI,
CANOAS-RS
CEP:
 92.120-090,
inscrita
 no
CNPJ
 sob
 o
 nº
42.227.547/0001-74,
neste
ato
representada
SÓCIO,
Sr.
SAMUEL
DA
SILVA
GOMES,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  250-5320.00; 255-1720.00; 276-77200.00; 444-272500.00; 893-98200.00; 1196-1877.00; 1197-787.00; 1222-1160.00; 1225-
374.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

250 AMPOLA CEFTRIAXONA 500 MG INJETÁVEL IM EUROFARMA - 
GENÉRICO 7,3200

255 AMPOLA CEFTRIAXONA 500 MG + DILUENTE (LIDOCAÍNA 1%) INJETÁVEL IM EUROFARMA - 
GENÉRICO 7,4500

276 COMPRIM
IDO

CILOSTAZOL 100 MG CP EUROFARMA - 
GENÉRICO 0,2390

444 CÁPSULA DULOXETINA, CLORIDRATO 30 MG CÁPSULA LIBERAÇÃO 
RETARDADA 

EUROFARMA - 
EUROFARMA 0,6360

893 COMPRIM
IDO

QUETIAPINA, HEMIFUMARATO 50 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EUROFARMA - 
GENÉRICO 2,5060

1196 FRASCO CLOREXIDINA 0,12%, SOLUÇÃO BUCAL, SEM ÁLCOOL, COM SABOR 
MENTA. FRASCO COM 250 ML PROLINK - 0,12% 250ML 6,3000

1197 FRASCO CLOREXIDINA 0,12%,  ENXAGUANTE SEM ÁLCOOL. FRASCO COM 
VÁLVULA TIPO PUMP 01 LITRO.

PROLINK - SEPTHEX 
GUARD 0,12% 1 L 19,5000

1222 UNIDADE CURATIVO CARVÃO ATIVADO COM PRATA 10 X 10 CM. ESTÉRIL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE. CURATEC - 10,5X10,5 13,2990

1225 ROLO CURATIVO FILME POLIURETANO TRANSPARENTE IMPERMEÁVEL. 
ROLO 10 CM X 10 M.

SKINROLL - 10CM X 
10M 35,1000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

MED4 IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000076  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
MEDIGRAM  COMERCIO  DE  MEDICAMENTOS
LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
ITACOLOMI-
365
-
LA
SALLE,
PATO
BRANCO-PR
CEP:
85.505-050,
inscrita
no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 04.470.877/0001-05,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 ANDREA
 LETICIA
 GRAMS,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 2 de 14



i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

2 COMPRIM
IDO

ACARBOSE 50 MG CP EMS - AGLUCOSE 
1356900350024 0,6600

7 UNIDADE ACETILCISTEÍNA 20 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 100 ML + 
COPO DOSADOR)

EMS - EMS 
1023513420112 4,0160

8 UNIDADE ACETILCISTEÍNA 40 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 100 ML + 
COPO DOSADOR)

EMS - EMS 
1023513420066 6,2290

10 ENVELOP
E

ACETILCISTEÍNA 600 MG GRANULADO ENVELOPE 5 G EMS - EMS 
1023513420104 0,5800

12 COMPRIM
IDO

ACICLOVIR 400 MG CP EMS - EMS 
1023513220059 0,3610

14 COMPRIM
IDO

ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 81 MG CP TAMPONADO EMS - SOMALGIN 
1356906470315 0,1300

21 COMPRIM
IDO

ACIDO TIÓCTICO 600 MG CP MYLAN - THIOCTACID 
1883000740021 5,3887

30 COMPRIM
IDO

ÁCIDO VALPRÓICO + VALPROATO DE SÓDIO 300 MG (TORVAL) CP 
LIBERAÇÃO PROLONGADA

TORRENT - TORVAL CR 
1052500180162 1,1790

36 COMPRIM
IDO

ALENDRONATO DE SÓDIO 70 MG CP EMS - EMS 
1023511280021 0,2258

37 COMPRIM
IDO

ALENDRONATO DE SÓDIO 70 MG + COLECALCIFEROL 5.600 UI CP ORGANON - FOSAMAX 
D 1002901800025 38,1668

46 COMPRIM
IDO

ALPRAZOLAM 0,25 MG CP EMS - EMS 
1023506630034 0,0864

47 COMPRIM
IDO

ALPRAZOLAM 0,50 MG CP EMS - EMS 
1023506630093 0,0596

48 COMPRIM
IDO

ALPRAZOLAM 1 MG CP EMS - EMS 
1023506630158 0,0585

49 COMPRIM
IDO

ALPRAZOLAM 2 MG CP EMS - EMS 
1023506630204 0,0965

57 COMPRIM
IDO

AMILORIDA 2,5 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP EMS - EMS 
1023506750285 0,1586

58 COMPRIM
IDO

AMILORIDA 5 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 50 MG CP EMS - EMS 
1023506750102 0,2080

68 COMPRIM
IDO

AMITRIPTILINA, CLORIDRATO 10 MG CP SUPERA - AMYTRIL 
1029803640041 0,5081

75 UNIDADE AMOXICILINA 80 MG/ML  PÓ PARA SUSPENSÃO (UNIDADE = FRASCO 
100 ML + MEDIDOR ) ACHE - ACHE 17,8900

76 COMPRIM
IDO

AMOXICILINA 500 MG + CLAVULANATO POTÁSSIO 125 MG CP EMS - EMS 
1023505320023 0,6488

78 UNIDADE AMOXICILINA 50 MG/ML + CLAVULANATO POTÁSSIO 12,5 MG/ML 
(UNIDADE= FRASCO 75 ML + MEDIDOR)

EMS - EMS 
1023505280080 9,9750

79 UNIDADE AMOXICILINA 80 MG/ML + CLAVULANATO POTÁSSIO 11,4 MG/ML PÓ 
PARA SUSPENSÃO (UNIDADE = FRASCO 70 ML + MEDIDOR) 

EMS - EMS 
1023508190023 13,5019

92 COMPRIM
IDO

APIXABANA 2,5 MG CP EMS - EMS 
1023514340023 0,5634

93 COMPRIM
IDO

APIXABANA 5 MG CP EMS - EMS 
1023514340074 0,4199

100 COMPRIM
IDO

ATENOLOL 50 MG CP EMS - EMS 
1023504580196 0,0425

101 COMPRIM
IDO

ATENOLOL 100 MG CP EMS - EMS 
1023504580277 0,0997

110 COMPRIM
IDO

ATORVASTATINA CÁLCICA 10 MG CP EMS - EMS 
1023511190020 0,0975

111 COMPRIM
IDO

ATORVASTATINA CÁLCICA 20 MG CP EMS - EMS 
1023511190081 0,1240
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112 COMPRIM
IDO

ATORVASTATINA CÁLCICA 40 MG CP EMS - EMS 
1023511190144 0,2475

113 COMPRIM
IDO

ATORVASTATINA CÁLCICA 80 MG CP EMS - EMS 
1023511190209 5,3300

133 COMPRIM
IDO

BENFOTIAMINA 150 MG CP BIOLAB - BIOLAB 
1097403630035 1,2997

149 BISNAGA BETAMETASONA, DIPROP. 0,64 MG/G (0,5 MG/G) + CETOCONAZOL 20 
MG/G POMADA/CREME 30 G

EMS - EMS 
1023505910017 5,8330

150 BISNAGA BETAMETASONA, DIPROP. 0,64 MG/G (0,5 MG/G) + CETOCONAZOL 20 
MG/G + NEOMICINA 2,5 MG/G POMADA/CREME 30 G

EMS - EMS 
1023512730010 4,5476

151 BISNAGA BETAMETASONA, DIPROP. 0,5 MG/G + GENTAMICINA 1 MG/G 
POMADA/CREME 30 G

EMS - EMS 
1023507130027 6,4030

152 BISNAGA BETAMETASONA, VALERATO 1 MG/G POMADA/CREME 30 G GERMED - GERMED 
1058303560018 6,1561

153 BISNAGA BETAMETASONA, VAL. 2,5 MG/G + HIALURONIDASE 150 UTR POMADA 
20 G

APSEN - POSTEC 
1011801640033 110,6892

155 COMPRIM
IDO

BEZAFIBRATO 200 MG CP EMS - EMS 
1023506550022 0,9600

157 COMPRIM
IDO

BILASTINA 20 MG CP EMS - EMS 
1023512620037 0,3353

161 FRASCO
BIMATOPROSTA 0,1 MG/ML + TIMOLOL 1,5 MG/ML + BRIMONIDINA 
6,83 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML

ALLERGAN - 
TRIPLENEX 
1014701860011

202,1505

169 COMPRIM
IDO

BISOPROLOL, FUMARATO 5 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP MERCK - CONCOR HCT 
1008903720011 3,5815

173 COMPRIM
IDO

BREXPIPRAZOL 1 MG CP LUNDBECK - REXULT 
1047500530061 10,2370

174 COMPRIM
IDO

BREXPIPRAZOL 2 MG CP LUNDBECK - REXULTI 
1047500530078 14,5445

175 COMPRIM
IDO

BREXPIPRAZOL 3 MG CP LUNDBECK - REXULTI 
1047500530086 17,6559

176 FRASCO BRIMONIDINA, TARTARATO 1 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML ALPHABRIN - GEOLAB 19,2565

184 COMPRIM
IDO

BROMAZEPAM 2,5 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML ACHE - SOMALIUM 
1057301520045 24,8900

191 COMPRIM
IDO

BRONFENIRAMINA 12 MG + FENILEFRINA 15 MG CP LIBERAÇÃO 
PROLONGADA ACHE - ACHE 0,9785

194 COMPRIM
IDO

BUCLIZINA, DICLORIDRATO 25 MG CP COSMED - BUCLINA 
1781709400027 0,5600

195 FRASCO BUDESONIDA 32 MCG SPRAY NASAL 120 DOSES EMS - EMS 
1023511800015 11,3427

197 FRASCO BUDESONIDA 64 MCG SPRAY NASAL 120 DOSES EMS - EMS 
1023511800023 14,0256

200 COMPRIM
IDO

BUPROPIONA, CLORIDRATO 150 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - EMS 
1023510390050 0,3079

201 COMPRIM
IDO

BUPROPIONA, CLORIDRATO 300 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - EMS 
1023512310100 0,6745

211 COMPRIM
IDO

CANDESARTANA 16 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP LIBBS - VENZER HCT 
1003301820082 1,7473

237 COMPRIM
IDO

CARVEDILOL 3,125 MG CP EMS - EMS 
1023510730048 0,0690

239 COMPRIM
IDO

CARVEDILOL 12,5 MG CP EMS - EMS 
1023510730188 0,0740

240 COMPRIM
IDO

CARVEDILOL 25 MG CP EMS - EMS 
1023510730250 0,1135

242 CÁPSULA CEFACLOR 500 MG CÁPSULA EMS - CECLOR BD 
1356900330325 8,4740

245 UNIDADE
CEFADROXILA 50 MG/ML PÓ PARA SUSPENSÃO 100 ML + DOSADOR EUROFARMA - 

EUROFARMA 
1004308140018

56,8575

259 CÁPSULA CETIRIZINA, DICLORIDRATO 10 MG CÁPSULA J&J - REACTINE 
1572112120037 3,7337

263 CÁPSULA CETOPROFENO 50 MG CÁPSULA EMS - EMS 
1023506100019 0,2128

265 COMPRIM
IDO

CETOPROFENO 150 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - EMS 
1023512540025 0,4300

274 FRASCO CICLOPIROX OLAMINA 80 MG/G ESMALTE THERASKIN - 
MICOLAMINA 120,0000

294 COMPRIM
IDO

CLOBAZAM 10 MG CP PHARLAB - URBANIL 
1410706590013 0,6159

295 COMPRIM
IDO

CLOBAZAM 20 MG CP PHARLAB - URBANIL 
1410706590056 1,1092

297 BISNAGA CLOBETASOL, PROPIONATO 0,5 MG/G POMADA OU CREME 30 G GERMED - GERMED 
1058303970021 4,8418
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298 COMPRIM
IDO

CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO 10 MG CP EMS - CLO 
1356906140080 0,4940

299 COMPRIM
IDO

CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO 25 MG CP EMS - CLO 
1356906140099 1,0355

300 COMPRIM
IDO

CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO 75 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - CLO 
1356906140064 0,9880

324 COMPRIM
IDO

CLORTALIDONA 25 MG CP EMS - EMS 
1023506140045 0,1358

330 UNIDADE CLOTRIMAZOL 500 MG (UNIDADE = CÁPSULA + APLICADOR) BAYER - GINO 
CANESTEN CAPSULA 89,9900

337 COMPRIM
IDO

COLÁGENO TIPO II NÃO HIDROLISADO + ÁCIDO HIALURÔNICO + 
METILSULFONILMETANO CP (REFERÊNCIA: MOTILEX HA + MSM)

APSEN - MOTILEX HA + 
MSM 5,4039

339 COMPRIM
IDO

COLCHICINA  0,5 MG CP MULTILAB - MULTILAB 
1181901440025 0,1453

347 COMPRIM
IDO

DEFLAZACORTE 6 MG CP EMS - EMS 
1023507250073 0,6878

348 COMPRIM
IDO

DEFLAZACORTE 30 MG CP EMS - EMS 
1023507250219 3,3199

352 COMPRIM
IDO

DESLORATADINA 5 MG CP EMS - EMS 
1023514260151 0,2634

361 COMPRIM
IDO

DEXAMETASONA 4 MG CP EMS - EMS 
1023507020434 0,1605

369 FRASCO DEXAMETASONA 1 MG/ML + NEOMICINA 3,5 MG/ML SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA 5 ML TEUTO - DEXAVISON 8,0000

370 AMPOLA
DEXAMETASONA 5,2 MG/ML + TIAMINA 50 MG/ML + PIRIDOXINA 50 
MG/ML + LIDOCAÍNA 5 MG/ML + CIANOCOBALAMINA 0,5 MG/ML 
INJETÁVEL 1 ML

UQM - DEXANEURIN 12,5000

374 BISNAGA DEXCLORFENIRAMINA 10 MG/G CREME DERMATOLÓGICO 30 G EMS - EMS 9,2625

375 COMPRIM
IDO

DEXCLORFENIRAMINA 2 MG + BETAMETASONA 0,25 MG CP EMS - EMS 
1023507360022 0,0988

397 COMPRIM
IDO

DILTIAZEM 30 MG CP EMS - EMS 
1023507400121 0,1358

398 COMPRIM
IDO

DILTIAZEM 60 MG CP EMS - EMS 
1023507400172 0,2099

405 FRASCO DIMESILATO DE LISDEXANFETAMINA 40 MG/ML SOLUÇÃO 50 ML EMS - LYBERDIA 
1023514370011 325,2515

413 UNIDADE DIPIRONA SUPOSITÓRIO 300 MG OPELLA - NOVALGIN 4,1040

414 COMPRIM
IDO

DIPIRONA 500 MG + PROMETAZINA 5 MG + ADIFENINA 10 MG CP LEGRAND - DORILEN 
1677302100042 0,3014

415 FRASCO DIPIRONA 500 MG/1,5 ML + PROMETAZINA 5 MG/1,5 ML + ADIFENINA 
10 MG/1,5 ML SOLUÇÃO ORAL 15 A 20 ML LEGRAND - DORILEN 4,2970

421 CÁPSULA DOBESILATO DE CÁLCIO 500 MG CÁPSULA APSEN - DOBEVEN 
1011806120054 2,3536

423 COMPRIM
IDO

DOMPERIDONA 10 MG CP EMS - EMS 
1023509990058 0,0360

434 COMPRIM
IDO

DOXAZOSINA, MESILATO 2 MG CP EMS - EMS 
1023507540098 0,0646

440 BLÍSTER DROSPIRENONA 4 MG BLÍSTER CALENDÁRIO COM 28 CP (24 CP + 4 
PLACEBOS) EXELTIS - SLINDA 110,9220

441 BLÍSTER DROSPIRENONA 3 MG + ETINILESTRADIOL 0,03 MG BLÍSTER 
CALENDÁRIO COM 21 CP LEGRAND - LEGRAND 12,3563

442 BLÍSTER DROSPIRENONA 3 MG + ETINILESTRADIOL 0,03 MG BLÍSTER 
CALENDÁRIO  COM 28 CP (21 CP + 7 PLACEBOS)

EUROFARMA - 
EUROFARMA 36,5924

443 BLÍSTER DROSPIRENONA 3 MG + ETINILESTRADIOL 0,02 MG BLÍSTER 
CALENDÁRIO  COM 24 CP ACHE - ACHE 25,2605

445 CÁPSULA DULOXETINA, CLORIDRATO 60 MG CÁPSULA LIBERAÇÃO 
RETARDADA 

EMS - EMS 
1023510880082 1,0600

448 COMPRIM
IDO

EDOXABANA 30 MG CP ALTHAIA - ALTHAIA 1,9380

449 COMPRIM
IDO

EDOXABANA 60 MG CP ALTHAIA - ALTHAIA 
1351700910130 1,9697

450 COMPRIM
IDO

EMPAGLIFLOZINA 10 MG CP MEDQUIMICA - 
MEDQUIMICA 
1091701490021

2,0422

451 COMPRIM
IDO

EMPAGLIFLOZINA 25 MG CP MEDQUIMICA - 
MEDQUIMICA 
1091701490054

2,8220

453 COMPRIM
IDO

EMPAGLIFLOZINA 10 MG + LINAGLIPTINA 5 MG CP BOEHRINGER - 
GLYXAMBI 
1036701760024

12,2519
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454 COMPRIM
IDO

EMPAGLIFLOZINA 12,5 MG + METFORMINA 1000 MG CP BOEHRINGER - 
JARDIANCE DUO 
1036701780033

4,1782

463 FRASCO EPINASTINA, CLORIDRATO 0,5 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML ALLERGAN - RELESTAT 69,8900

465 COMPRIM
IDO

ESCITALOPRAM, OXALATO 10 MG CP EMS - EMS 
1023510630043 0,0952

467 COMPRIM
IDO

ESCITALOPRAM, OXALATO 20 MG CP EMS - EMS 
1023510630116 0,1557

478 COMPRIM
IDO

ESPIRONOLACTONA 25 MG CP EMS - EMS 
1023506320019 0,1628

479 COMPRIM
IDO

ESPIRONOLACTONA 50 MG CP EMS - EMS 
1023506320116 0,2679

480 COMPRIM
IDO

ESPIRONOLACTONA 100 MG CP EMS - EMS 
1023506320094 0,5596

481 BLÍSTER ESTRADIOL 1 MG BLISTER COM 28 CP BAYER - PRIMOGYNA 
1705600680011 50,9783

482 BLÍSTER ESTRADIOL 1 MG + DROSPIRENONA 2 MG BLÍSTER CALENDÁRIO 
COM 28 CP EUROFARMA - NUANCE 69,3405

490 COMPRIM
IDO

EVOGLIPTINA 5 MG CP EUROFARMA - 
SUGANON 
1004313430037

3,1295

491 COMPRIM
IDO

EZETIMIBA 10 MG CP EMS - EMS 
1023511320031 0,3999

493 COMPRIM
IDO

EZETIMIBA 10 MG + SINVASTATINA 20MG CP EMS - EMS 
1023511390127 0,5044

494 COMPRIM
IDO

EZETIMIBA 10 MG + SINVASTATINA 40MG CP EMS - EMS 
1023511390208 0,9994

497 UNIDADE FENDIZOATO DE CLOPERASTINA 3,54 MG/ML XAROPE (UNIDADE= 
FRASCO 120 ML + COPO DOSADOR)

EMS - EMS 
1023512560034 22,0400

500 COMPRIM
IDO

FENOBARBITAL 50 MG CP PHARLAB - GARDENAL 
1410706580018 0,4093

505 CÁPSULA FENOFIBRATO 200 MG CÁPSULA EMS - EMS 
1023509420022 0,6175

508 COMPRIM
IDO

FERRIPOLIMALTOSE 400 MG CP EUROFARMA - DEXFER 1,6710

512 COMPRIM
IDO

FERRIPOLIMALTOSE 100 MG + ÁCIDO FÓLICO 0,35 MG CP 
MASTIGÁVEL

BLANVER - 
NORIPURUM FÓLICO 
1152400140025

1,8703

513 COMPRIM
IDO

FERROSO, BISGLICINATO 300 MG CP EMS - NEUTROFER 1,6200

514 FRASCO FERROSO, BISGLICINATO 250 MG/ML  SUSPENSÃO 30 ML EMS - NEUTROFER 53,6451

515 FRASCO FERROSO, BISGLICINATO 250 MG/ML + ÁCIDO FÓLICO 0,2 MG/ML 
SUSPENSÃO 30 ML

EMS - NEUTROFER 
FOLICO 49,5724

523 COMPRIM
IDO

FINASTERIDA 5 MG CP EMS - EMS 
1023506350023 0,2023

529 COMPRIM
IDO

FLUNITRAZEPAM 1 MG CP EMS - ROHYDORM 
1039001990013 0,6536

530 COMPRIM
IDO

FLUNITRAZEPAM 2 MG CP EMS - ROHYDORM 
1356906040035 1,1827

535 FRASCO FLUOXETINA, CLORIDRATO 20 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML EMS - DAFORIN 
1356905980174 16,2320

547 COMPRIM
IDO

GABAPENTINA 600 MG CP EMS - EMS 
1023509650044 3,7050

552 COMPRIM
IDO

GENFIBROZILA 600 MG CP MEDLEY - MEDLEY 1,7964

553 COMPRIM
IDO

GENFIBROZILA 900 MG CP MEDLEY - MEDLEY 2,2719

556 BLÍSTER GESTODENO 0,015 MG + ETINILESTRADIOL 0,060 MG BLÍSTER 
CALENDÁRIO COM 28 CP ACHE - ACHE 17,0800

587 FRASCO HIDROCORTISONA 10 MG/ML + NEOMICINA 5 MG/ML + POLIMIXINA B 
10.000 UI/ML SOLUÇÃO OTOLÓGICA 10 ML FQM - OTOSPORIN 12,6876

593 COMPRIM
IDO

HIDROXIZINA 25 MG CP EMS - EMS 
1023509980036 0,1710

598 FRASCO IBUPROFENO 50 MG/ML SUSPENSÃO 30 ML MULTILAB - BUPROVIL 
1181903800029 1,6362

600 ENVELOP
E

IBUPROFENO ARGININA 1155 MG (IBUPROFENO 600 MG + ARGININA 
555 MG) GRANULADO PARA SOLUÇÃO ORAL. ENVELOPE COM 3 G. ZAMBON - SPIDUFEB 4,3130

602 COMPRIM
IDO

INDAPAMIDA 1,5 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - EMS 
1023511250041 0,1320

604 FRASCO
IPRATRÓPIO, BROMETO 20 MCG/DOSE SPRAY 200 DOSES BOEHRINGER - 

ATROVENT N 
1036700040141

28,4100
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607 COMPRIM
IDO

ISOSSORBIDA, DINITRATO 5 MG CP SUBLINGUAL EMS - ISORDIL 
1356900150041 0,2622

608 CÁPSULA ITRACONAZOL 100 MG CÁPSULA EMS - EMS 
1023512050036 0,7410

611 COMPRIM
IDO

LACOSAMIDA 50 MG CP ACHE - ACHE 1,7151

613 COMPRIM
IDO

LACOSAMIDA 200 MG CP ACHE - ACHE 6,3443

645 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 12,5 MCG CP SANOFI MEDLEY - 
PURAN T4 
1832603530227

0,0924

647 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 37,5 MCG CP SANOFI MEDLEY - 
PURAN T4 
1832603530227

0,2730

649 COMPRIM
IDO

LEVOTIROXINA SÓDICA 62,5 MCG CP SANOFI MEDLEY - 
PURAN T4 0,4662

660 COMPRIM
IDO

LINAGLIPTINA 2,5 MG + METFORMINA 850 MG CP EMS - LINADIB DUO 1,8715

667 COMPRIM
IDO

LORAZEPAM 2 MG CP EMS - EMS 
1023504980127 0,1132

671 COMPRIM
IDO

LOSARTANA 50 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP EMS - EMS 
1023507210330 0,1471

672 COMPRIM
IDO

LOSARTANA 100 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP EMS - EMS 
1023507210128 0,2718

674 COMPRIM
IDO

MANIDIPINO, DICLORIDRATO 10 MG CP PHARLAB - PHARLAB 
1410706230076 2,3758

679 COMPRIM
IDO

MECLOZINA, DICLORIDRATO 25 MG CP APSEN - MECLIN JET 
1011806380021 1,3977

683 COMPRIM
IDO

MELOXICAM 7,5 MG CP MULTILAB - MULTILAB 
1677304550010 0,1966

684 COMPRIM
IDO

MELOXICAM 15 MG CP EMS - EMS 
1023505270190 0,0978

686 COMPRIM
IDO

MEMANTINA 10 MG CP MULTILAB - MULTILAB 
1181902730027 0,1577

687 COMPRIM
IDO

MEMANTINA 20 MG CP TORRENT - MEALZ 4,0071

688 COMPRIM
IDO

MESALAZINA 800 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - CHRON-ASA 5 
1356900220090 2,2800

692 COMPRIM
IDO

METENAMINA 120 MG + METILTIONÍNIO 20 MG CP GROSS - SEPURIN 1,9410

697 COMPRIM
IDO

METFORMINA, CLORIDRATO 850 MG CP LIBERAÇÃO CONTROLADA MERCK - GLIFAGE XR 0,9988

700 COMPRIM
IDO

METILFENIDATO, CLORIDRATO 10 MG CP EMS - EMS 
1023512240031 0,2716

706 CÁPSULA METOCLOPRAMIDA 7 MG + DIMETICONA 40 MG + PEPSINA 50 MG 
CÁPSULA

ACHE - DIGEPLUS 
1057303650027 1,4060

712 COMPRIM
IDO

METOTREXATO DE SÓDIO 2,5 MG CP BLAU - METREXATO 
1163700330062 0,8867

714 COMPRIM
IDO

METRONIDAZOL 400 MG CP LEGRAND - CANDERM 
1677301810054 0,3100

716 UNIDADE METRONIDAZOL 40 MG/ML - BENZOILMETRONIDAZOL - SUSPENSÃO 
(UNIDADE = 100 ML + COPO DOSADOR) EMS - EMS 5,0635

729 COMPRIM
IDO

MIRTAZAPINA 30 MG CP ORODISPERSÍVEL EMS - EMS 
1023512810022 0,6175

741 COMPRIM
IDO

MOXIFLOXACINO, CLORIDRATO 400 MG CP EMS - EMS 5,0000

742 FRASCO MOXIFLOXACINO, CLORIDRATO 5 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML GEOLAB - OFTALMOX 25,0451

743 FRASCO MOXIFLOXACINO 5 MG/ML + DEXAMETASONA 1MG/ML SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA 5 ML

LEGRAND - FACOBA 
1677306600015 33,9425

751 COMPRIM
IDO

NEBIVOLOL, CLORIDRATO 5 MG CP EMS - EMS 
1023513310041 0,4108

754 FRASCO NEPAFENACO 1 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML NOVARTIS - NEVANAC 66,3800

765 FRASCO NITAZOXANIDA 20 MG/ML PÓ PARA SUSPENSÃO 45 ML ALTHAIA - IROSE 
1351700730019 7,2502

766 COMPRIM
IDO

NITRAZEPAM 5 MG CP GERMED - GERMED 
1058303620029 0,1460

773 BLÍSTER NORETISTERONA 0,35 MG BLÍSTER CALENDÁRIO COM 35 CP BIOLAB - BIOLAB 
1097402620028 6,5911

781 COMPRIM
IDO

OLANZAPINA 5 MG CP EMS - EMS 
1023510060247 0,1980

784 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA MEDOXOMILA 20 MG CP EMS - EMS 
1023513350033 0,3135
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785 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA MEDOXOMILA 40 MG CP EMS - EMS 
1023513350106 0,4674

786 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA 20 MG + ANLODIPINO 5 MG CP EMS - EMS 
1023511510033 0,8370

787 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA 40 MG + ANLODIPINO 5 MG CP EMS - EMS 
1023511510114 0,9414

788 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA 40 MG + ANLODIPINO 10 MG CP EMS - EMS 
1023511510191 1,0540

789 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA 20 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP EMS - EMS 
1023513330032 0,5274

790 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA 40 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP EMS - EMS 
1023513330113 0,6930

791 COMPRIM
IDO

OLMESARTANA 40 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP EMS - EMS 
1023513330180 0,7039

801 UNIDADE ONDANSETRONA 0,8 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 
100 ML + COPO DOSADOR) UQM - ONDSET 66,3019

826 COMPRIM
IDO

PARACETAMOL 325 MG + TRAMADOL 37,5 MG CP EMS - EMS 
1023514130010 0,4037

827 COMPRIM
IDO

PAROXETINA, CLORIDRATO 12,5 MG CP LIBERAÇÃO MODIFICADA SUPERA - ROXETIN XR 2,3278

833 COMPRIM
IDO

PENTOXIFILINA 400 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - EMS 1,6009

853 FRASCO POLICRESULENO 360 MG/G (36%) SOLUÇÃO 12 ML COSMED - 
ALBOCRESIL 33,6395

856 COMPRIM
IDO

PRAMIPEXOL, DICLORIDRATO 0,125 MG CP CRISTALIA - QUERA 
1029805260025 0,5770

857 COMPRIM
IDO

PRAMIPEXOL, DICLORIDRATO 0,250 MG CP EMS - EMS 
1023510830093 0,9071

859 COMPRIM
IDO

PRAMIPEXOL, DICLORIDRATO 0,750 MG CP LIBERAÇÃO 
PROLONGADA

EUROFARMA - 
EUROFARMA 3,3725

862 COMPRIM
IDO

PRAVASTATINA SÓDICA 20 MG CP SANOFI MEDLEY - 
SANOFI MEDLEY 2,3560

864 COMPRIM
IDO

PREDNISOLONA 20 MG CP EMS - EMS 
1023510430060 0,3486

878 COMPRIM
IDO

PROBIÓTICO BIOTTA 25BI CP MARJAN - BIOTTA 25BI 7,2180

884 COMPRIM
IDO

PROPAFENONA, CLORIDRATO 150 MG CP ALTHAIA - ALTHAIA 0,4268

888 COMPRIM
IDO

PROPRANOLOL, CLORIDRATO 10 MG CP SANOFI MEDLEY - 
SANOFI MEDLEY 0,0963

890 COMPRIM
IDO

PROPRANOLOL, CLORIDRATO 80 MG CP EMS - EMS 0,7486

891 COMPRIM
IDO

PRUCALOPRIDA, SUCCINATO 2 MG CP BAGO - RESOLOR 10,1571

892 COMPRIM
IDO

QUETIAPINA, HEMIFUMARATO 25 MG CP EMS - EMS 
1023510170042 0,0855

894 COMPRIM
IDO

QUETIAPINA, HEMIFUMARATO 100 MG CP EMS - EMS 
1023510170182 0,2697

895 COMPRIM
IDO

QUETIAPINA, HEMIFUMARATO 200 MG CP EMS - EMS 
1023510170271 0,5510

896 COMPRIM
IDO

QUETIAPINA, HEMIFUMARATO 200 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EUROFARMA - 
QUEPSIA LP 9,9239

898 SACHÊ RACECADOTRILA 10 MG GRANULADO SACHÊ 1 G. BAGO - TIORFAN 3,0970

899 SACHÊ RACECADOTRILA 30 MG GRANULADO SACHÊ 1 G. BAGO - TIORFAN 2,9290

922 COMPRIM
IDO

RIVAROXABANA 15 MG CP EMS - VYNAXA 
1023512830317 0,2090

923 COMPRIM
IDO

RIVAROXABANA 20 MG CP EMS - VYNAXA 
1023512830333 0,2299

927 COMPRIM
IDO

ROSUVASTATINA 5 MG + EZETIMIBA 10 MG CP OU CÁPSULA COSMED - COLEDUE-R 1,9380

959 CÁPSULA
SIBUTRAMINA, CLORIDRATO 10 MG CÁPSULA EUROFARMA - 

EUROFARMA 
1004311490016

0,5758

960 CÁPSULA SIBUTRAMINA, CLORIDRATO 15 MG CÁPSULA EMS - EMS 
1023508840036 0,4180

970 COMPRIM
IDO

SITAGLIPTINA, FOSFATO 25 MG CP RANBAXY - RANBAXY 
1235202910025 0,7752

973 COMPRIM
IDO

SITAGLIPTINA 50 MG + METFORMINA 850 MG CP GERMED - SITGLU MET 
1058310400128 1,5750

974 COMPRIM
IDO

SITAGLIPTINA 50 MG + METFORMINA 1000 MG CP GERMED - SITGLU MET 
1058310400081 1,5760
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977 COMPRIM
IDO

SOLIFENACINA 6 MG + TANSULOSINA 0,4 MG CP ASTELLAS - VESOMNI 
1771700050026 5,5279

978 BISNAGA SORBITOL 714 MG/G + LAURISULFATO 7,70 MG/G SOLUÇÃO RETAL 
6,5 G

KLEY HERTZ - ENEMIN 
1068901990013 4,8990

984 FRASCO SULFAMETOXAZOL 40 MG/ML + TRIMETOPRIMA 8 MG/ML 
SUSPENSÃO 100 ML

EMS - EMS 
1023510480076 2,6955

988 COMPRIM
IDO

SULPIRIDA 200 MG CP BLANVER - EQUILID 
1152400220037 1,4498

989 COMPRIM
IDO

SULPIRIDA 25 MG + BROMAZEPAM 1 MG CP COSMED - SULPAN 
1781709390013 1,6655

990 COMPRIM
IDO

SUMATRIPTANA, SUCCINATO 25 MG CP LIBBS - SUMAX 
1003301630046 5,8995

993 BISNAGA SYMPHYTUM OFFICINALE 350 MG/G (CONFREI) CREME 
DERMATOLÓGICO 25 G

P&G - FLEXIVE 
1214206650051 46,3980

997 CÁPSULA TANSULOSINA 0,4 MG CÁPSULA LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - EMS 
1023512400037 0,5303

999 COMPRIM
IDO

TELMISARTANA 80 MG CP ALTHAIA - ALTHAIA 
1351700530095 0,9810

1001 COMPRIM
IDO

TELMISARTANA 80 MG + ANLODIPINO 10 MG CP BOEHRINGER - 
MICARDIS ANLO 
1036701660089

4,1988

1003 COMPRIM
IDO

TELMISARTANA 80 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP EMS - BRAMICAR HCT 
1356907290108 1,1913

1019 COMPRIM
IDO

TICAGRELOR 90 MG CP RANBAXY - RANBAXY 
1235202950043 3,1245

1020 COMPRIM
IDO

TICLOPIDINA, CLORIDRATO 250 MG CP BIOLAB - BIOLAB 
7896112401216 0,9601

1021 FRASCO TIMOLOL 5 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML EMS - EMS 
1023507740186 2,4890

1025 FRASCO TOBRAMICINA 3 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML GERMED - GERMED 
1058308520014 4,2465

1026 FRASCO
TOBRAMICINA 3 MG/ML + DEXAMETASONA 1 MG/ML SUSPENSÃO 
OFTÁLMICA 5 ML

UNIAO QUIMICA - 
TOBRACORT 
1049713050010

29,7116

1027 BISNAGA TOBRAMICINA 3 MG/ML + DEXAMETASONA 1 MG/ML POMADA 
OFTÁLMICA 3,5 G

UQM - TOBRACORT 
1049713050029 34,8555

1028 COMPRIM
IDO

TOPIRAMATO 25 MG CP EMS - EMS 
1023507530092 0,1524

1029 COMPRIM
IDO

TOPIRAMATO 50 MG CP EMS - EMS 
1023507530246 0,1703

1030 COMPRIM
IDO

TOPIRAMATO 100 MG CP EMS - EMS 
1023507530394 0,2891

1033 COMPRIM
IDO

TRAMADOL, CLORIDRATO  100 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA EMS - EMS 
1023514100030 0,6422

1042 BISNAGA TRIANCINOLONA, ACETONIDA 1 MG/G ORABASE 10 G EMS - EMS 
1023507350019 3,0875

1045 COMPRIM
IDO

TRIMETAZIDINA, DICLORIDRATO 35 MG CP LIBERAÇÃO 
PROLONGADA

EMS - NEOVANGY MR 
1023512720058 0,3668

1046 BLÍSTER TRIQUILAR - BLÍSTER CALENDÁRIO COM 21 CP UQM - TRIQUILAR 
1049715010024 9,4708

1047 COMPRIM
IDO

TROMETAMOL CETOROLACO 10 MG CP SUBLINGUAL EMS - EMS 
1023514020045 0,3868

1052 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 80 MG CP EMS - EMS 
1023510120215 0,2850

1055 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 80 MG + ANLODIPINO 5 MG CP ACHE - BRAVAN DUO 
1057307370029 1,7820

1057 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 160 MG + ANLODIPINO 10 MG CP EMS - BRASART BCC 
1057307370061 1,8145

1061 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 160 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP EMS - BRASART HCT 
1356907320163 0,6791

1062 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 160 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP EMS - BRASART HCT 
1356907320104 0,7543

1063 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 320 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP EMS - BRASART HCT 
1356907320181 2,4662

1064 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 320 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG CP EMS - BRASART HCT 
1356907320066 2,3390

1065 COMPRIM
IDO

VARFARINA SÓDICA 2,5 MG CP FQM - MAREVAN 
1039001470265 0,4109

1070 COMPRIM
IDO

VERAPAMIL, CLORIDRATO 80 MG CP EMS - EMS 
1023506260091 0,2091

1073 COMPRIM
IDO

VILDAGLIPTINA 50 MG + METFORMINA 850 MG CP ALTHAIA - ALTHAIA 
1351700760181 1,1918
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Anexo 2
Item-Quant:  2-240.00; 7-9100.00; 8-9650.00; 10-35800.00; 12-66400.00; 14-7900.00; 21-120.00; 30-3860.00; 36-84000.00; 37-660.00; 46-
102000.00; 47-268000.00; 48-315620.00; 49-90620.00; 57-34600.00; 58-46600.00; 68-4300.00; 75-1100.00; 76-174800.00; 78-15400.00; 79-
42300.00; 92-13250.00; 93-21000.00; 100-124000.00; 101-14500.00; 110-60500.00; 111-155600.00; 112-190000.00; 113-67500.00; 133-
360.00; 149-1250.00; 150-8240.00; 151-1430.00; 152-240.00; 153-120.00; 155-23900.00; 157-8360.00; 161-96.00; 169-720.00; 173-2540.00; 
174-2540.00; 175-2240.00; 176-60.00; 184-24.00; 191-21250.00; 194-330.00; 195-4350.00; 197-3812.00; 200-267500.00; 201-8600.00; 211-
16850.00; 237-213000.00; 239-447000.00; 240-346000.00; 242-1080.00; 245-84.00; 259-1240.00; 263-23600.00; 265-56900.00; 274-60.00; 
294-50000.00; 295-25900.00; 297-620.00; 298-17600.00; 299-133500.00; 300-42500.00; 324-15000.00; 330-1200.00; 337-3750.00; 339-
4680.00; 347-1920.00; 348-720.00; 352-25400.00; 361-95500.00; 369-120.00; 370-500.00; 374-550.00; 375-19800.00; 397-5520.00; 398-
7000.00; 405-12.00; 413-1800.00; 414-23200.00; 415-800.00; 421-460.00; 423-218000.00; 434-507000.00; 440-24.00; 441-24.00; 442-24.00; 
443-41.00; 445-266000.00; 448-1320.00; 449-1320.00; 450-9200.00; 451-13700.00; 453-720.00; 454-360.00; 463-10.00; 465-546500.00; 467-
631000.00; 478-389000.00; 479-67000.00; 480-80000.00; 481-4100.00; 482-50.00; 490-2480.00; 491-50000.00; 493-2060.00; 494-1200.00; 
497-220.00; 500-2440.00; 505-1200.00; 508-3840.00; 512-1650.00; 513-1440.00; 514-60.00; 515-60.00; 523-416000.00; 529-5900.00; 530-
540.00; 535-872.00; 547-4600.00; 552-10560.00; 553-4200.00; 556-25.00; 587-2100.00; 593-4680.00; 598-13100.00; 600-11110.00; 602-
7000.00; 604-800.00; 607-33320.00; 608-47600.00; 611-1080.00; 613-1080.00; 645-5000.00; 647-3240.00; 649-720.00; 660-720.00; 667-
164500.00; 671-12300.00; 672-11800.00; 674-720.00; 679-1220.00; 683-5300.00; 684-143000.00; 686-62000.00; 687-32100.00; 688-3140.00; 
692-360.00; 697-720.00; 700-68600.00; 706-880.00; 712-9020.00; 714-151500.00; 716-1200.00; 729-7720.00; 741-1440.00; 742-25.00; 743-
25.00; 751-12900.00; 754-60.00; 765-5450.00; 766-660.00; 773-60.00; 781-46700.00; 784-18620.00; 785-8140.00; 786-6000.00; 787-
5920.00; 788-5800.00; 789-8800.00; 790-14500.00; 791-8580.00; 801-609.00; 826-15700.00; 827-1800.00; 833-360.00; 853-25.00; 856-
8000.00; 857-1440.00; 859-3080.00; 862-720.00; 864-58500.00; 878-1400.00; 884-12500.00; 888-5600.00; 890-5600.00; 891-360.00; 892-
489600.00; 894-198400.00; 895-39200.00; 896-1440.00; 898-60.00; 899-2450.00; 922-29800.00; 923-149600.00; 927-180.00; 959-720.00; 
960-4320.00; 970-720.00; 973-2440.00; 974-6900.00; 977-360.00; 978-900.00; 984-8610.00; 988-3300.00; 989-26200.00; 990-720.00; 993-
60.00; 997-52600.00; 999-24000.00; 1001-6600.00; 1003-6160.00; 1019-360.00; 1020-360.00; 1021-1372.00; 1025-2350.00; 1026-1330.00; 
1027-580.00; 1028-100500.00; 1029-171000.00; 1030-87500.00; 1033-45500.00; 1042-4630.00; 1045-840.00; 1046-2680.00; 1047-31000.00; 
1052-16800.00; 1055-5800.00; 1057-5800.00; 1061-8600.00; 1062-8600.00; 1063-8600.00; 1064-8600.00; 1065-11340.00; 1070-100400.00; 
1073-420.00; 1091-3700.00; 1100-25400.00; 1102-210500.00; 1103-10300.00; 1504-2000.00; 1505-70.00; 1506-45.00; 1512-12.00; 1516-
1200.00; 1517-12.00; 1518-480.00; 1519-16.00

1091 COMPRIM
IDO

VITAMINA B1 + B2 + B5 + B6 + B9 + B12 + K2 + CARNITINA (DOZEMAST 
NP) CP

MARJAN - DOZEMAST 
NP 1015502530077 2,3030

1100 COMPRIM
IDO

ZOLPIDEM, HEMITARTARATO 5 MG CP SUBLINGUAL GERMED - GERMED 
1058309910053 0,2310

1102 COMPRIM
IDO

ZOLPIDEM, HEMITARTARATO 10 MG CP EMS - EMS 
1023510650036 0,0990

1103 COMPRIM
IDO

ZOLPIDEM, HEMITARTARATO 10 MG CP 
SUBLINGUAL/ORODISPERSÍVEL

EMS - PATZ SL 
1356906430232 4,4445

1504 COMPRIM
IDO

IMURAN 50 MG (ASPEN) - AZATIOPRINA 50 MG CP. AÇÃO JUDICIAL. APSEN - IMURAN 
1376401280017 3,9832

1505 CAIXA OPTIVE UD (ALLERGAN)- CAIXA COM 30 FLACONETES DE 0,4 ML 
CADA. ESTÉRIL, SEM CONSERVANTE. AÇÃO JUDICIAL.

ALLERGAN - OPTIVE 
UD 82664440006 95,3680

1506 FRASCO BOSTON SIMPLUS - SOLUÇÃO PARA LIMPEZA DE LENTE. FRASCO 
COM 120 ML. AÇÃO JUDICIAL

BL - BOSTON SIMPLUS 
80136060089 99,6930

1512 FRASCO COMBTOL 10 ML (ACHÉ)- BRIMONIDINA 2 MG/ML + TIMOLOL 5 MG/ML 
SOLUÇÃO OFTÁLMICA 10 ML (SEM CONSERVANTES).

ACHE - COMBTOL 
1057300980026 114,7505

1516 LATA
LEITE EM PÓ NESTLÉ NINHO, INTEGRAL INSTANTÂNEO. LATA COM 
380 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A CONTAR DA 
ENTREGA. 

NESTLE - NINHO 
INTEGRAL 
INSTANTANEO 380G

25,1750

1517 UNIDADE NOVALGINA 50 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE= FRASCO 100 ML + 
SERINGA DOSADORA)

OPELLA - NOVALGINA 
1130000580396 35,9831

1518 COMPRIM
IDO

PURAN T4 (SANOFI) - LEVOTIROXINA 25 MCG CP SANOFI MEDLEY - 
PURAN T4 
1832603530014

0,5035

1519 CAIXA
PURAN T4 (SANOFI) - LEVOTIROXINA 37,5 MCG. CAIXA COM 30 CP. SANOFI MEDLEY - 

PURAN T4 
1832603530235

8,6850
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

MEDIGRAM COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 14 de 14

Assinado digitalmente por
LUIZ CARLOS PINTO RIBEIRO
CPF: ***.731.670-**
Data: 14/08/2026 10:13:15 -03:00

Assinado digitalmente por
ANDREA LETICIA GRAMS
CPF: ***.148.259-**
Data: 17/08/2026 18:28:12 -03:00



 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000077  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
preço
da
 empresa
MEDILAR  IMPORTACAO  E  DISTRIBUICAO  DE
PRODUTOS  MEDICO  HOSPITALARES  S/A pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 ERNESTO
 WILD
 -
 2460
 -
INDUSTRIAL,
 VERA
 CRUZ-RS
 CEP:
 96.880-000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 07.752.236/0001-23,
 neste
 ato
representada
PROCURADOR,
Sr.
LUCAS
HENN
NAGEL,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 5 de 9



manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

45 COMPRIM
IDO

ALOPURINOL 300 MG CP PRATI - PRATI 0,2268

99 COMPRIM
IDO

ATENOLOL 25 MG CP PRATI - PRATI 0,0284

104 CÁPSULA ATOMOXETINA, CLORIDRATO 10 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 0,8326

105 CÁPSULA ATOMOXETINA, CLORIDRATO 25 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 1,9673

106 CÁPSULA ATOMOXETINA, CLORIDRATO 40 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 2,8596

107 CÁPSULA ATOMOXETINA, CLORIDRATO 60 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 4,9966

108 CÁPSULA ATOMOXETINA, CLORIDRATO 80 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 6,6623

109 CÁPSULA ATOMOXETINA, CLORIDRATO 100 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 8,3293

143 AMPOLA BETAMETASONA, ACETATO 3 MG/ML + BETAMETASONA, FOSFATO 3 
MG/ML INJETÁVEL 1 ML

COSMED/HYPERA - 
COSMED/HYPERA 6,0280

208 UNIDADE
CANABIDIOL - EXTRATO DE CANNABIS SATIVA 160,32 MG/ML 
SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE= FRASCO 10 ML + CONTA GOTAS) 
APRESENTAR NÚMERO DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA.

BRAINFARMA - 
BRAINFARMA 174,5000

209 UNIDADE
CANABIDIOL - EXTRATO DE CANNABIS SATIVA 23,75 MG/ML 
SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE= FRASCO 10 ML + CONTA GOTAS) 
APRESENTAR NÚMERO DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA.

BRAINFARMA - 
BRAINFARMA 159,3800

218 COMPRIM
IDO

CARBAMAZEPINA 200 MG CP HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 0,1290

340 COMPRIM
IDO

COLCHICINA BASE 1 MG CP APSEN - APSEN 2,2080

368 BISNAGA DEXAMETASONA 1 MG/ML + NEOMICINA 5 MG/ML + POLIMIXINA B 
6000 UI POMADA OFTÁLMICA 3,5 G

UNIÃO QUÍMICA - 
UNIÃO QUÍMICA 25,4045

399 COMPRIM
IDO

DIMENIDRINATO 50 MG + PIRIDOXINA 10 MG CP COSMED/HYPERA - 
COSMED/HYPERA 0,6030

401 AMPOLA DIMENIDRINATO 3 MG/ML + PIRIDOXINA 5 MG/ML + GLICOSE 100 
MG/ML + FRUTOSE 100 MG/ML INJETÁVEL 10 ML

TAKEDA/COSMED - 
TAKEDA/COSMED 8,3620

408 COMPRIM
IDO

DIPIRONA 500 MG CP PRATI - PRATI 0,1087

411 FRASCO DIPIRONA 500 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 10 ML FARMACE - FARMACE 1,0316

432 FRASCO DORZOLAMIDA 20 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML UNIÃO QUÍMICA - 
UNIÃO QUÍMICA 33,7021

433 FRASCO DORZOLAMIDA 20 MG/ML + TIMOLOL  5MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 
5 ML

UNIÃO QUÍMICA - 
UNIÃO QUÍMICA 14,1230

447 CÁPSULA DUTASTERIDA 0,5 MG + TANSULOSINA 0,4 MG CÁPSULA LIBERAÇÃO 
PROLONGADA APSEN - APSEN 1,7506

487 COMPRIM
IDO

ETODOLACO 400 MG CP APSEN - APSEN 1,1644

534 CÁPSULA FLUOXETINA, CLORIDRATO 20 MG CÁPSULA TEUTO - TEUTO 0,0490

540 ENVELOP
E

FOSFOMICINA TROMETAMOL 5,631 G (EQUIVALENTE 3 G) 
GRANULADO. ENVELOPE COM 8 G. APSEN - APSEN 19,3890

543 COMPRIM
IDO

FUROSEMIDA 40 MG CP PRATI - PRATI 0,0440

559 COMPRIM
IDO

GLIBENCLAMIDA 5 MG CP HYPERA/NEO QUIMICA 
- HYPERA/NEO 
QUIMICA

0,0300

681 AMPOLA MEDROXIPROGESTERONA, ACETATO 150 MG/ML INJETÁVEL UNIÃO QUÍMICA - 
UNIÃO QUÍMICA 7,7460
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694 COMPRIM
IDO

METFORMINA, CLORIDRATO 500 MG CP PRATI - PRATI 0,0968

721 FRASCO MICONAZOL, NITRATO 20 MG/G PÓ 30 G UNIÃO QUÍMICA - 
UNIÃO QUÍMICA 25,3190

740 AMPOLA MORFINA, SULFATO 10 MG/ML INJETÁVEL 1 ML UNIÃO QUÍMICA - 
UNIÃO QUÍMICA 1,3990

744 BISNAGA MUCOPOLISSACARÍDEO, POLISSULFATO 5 MG/G GEL 40 G UNIÃO QUÍMICA - 
UNIÃO QUÍMICA 17,5433

796 AMPOLA OMEPRAZOL 40 MG INJETÁVEL 10 ML (PÓ + DILUENTE) BLAU - BLAU 6,9190

806 COMPRIM
IDO

OTILONIO, BROMETO 40 MG CP APSEN - APSEN 1,7606

810 COMPRIM
IDO

OXIBUTININA, CLORIDRATO 5 MG CP APSEN - APSEN 0,7931

816 COMPRIM
IDO

PANTOPRAZOL, MAGNÉSIO 40 MG CP GASTRORRESISTENTE APSEN - APSEN 0,6070

822 UNIDADE PARACETAMOL 200 MG/ML SOLUÇÃO (UNIDADE = FRASCO 15 ML + 
DOSADOR) FARMACE - FARMACE 1,0930

872 CÁPSULA PREGABALINA 50 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 0,6540

874 CÁPSULA PREGABALINA 100 MG CÁPSULA APSEN - APSEN 3,3500

876 COMPRIM
IDO

PRIMIDONA 100 MG CP APSEN - APSEN 0,4631

877 COMPRIM
IDO

PRIMIDONA 250 MG CP APSEN - APSEN 1,0405

889 COMPRIM
IDO

PROPRANOLOL, CLORIDRATO 40 MG CP OSÓRIO DE MORAES - 
OSÓRIO DE MORAES 0,0346

917 COMPRIM
IDO

RISPERIDONA 1 MG CP PRATI - PRATI 0,0743

918 COMPRIM
IDO

RISPERIDONA 2 MG CP PRATI - PRATI 0,0870

919 COMPRIM
IDO

RISPERIDONA 3 MG CP PRATI - PRATI 0,1115

942 UNIDADE SALBUTAMOL 100 MCG AEROSSOL 200 DOSES (INALADOR + 
ESPAÇADOR)

PHARMASCIENCE - 
PHARMASCIENCE 7,9990

1035 AMPOLA TRAMADOL, CLORIDRATO  50 MG/ML INJETÁVEL IM/IV 2 ML HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 0,8650

1039 COMPRIM
IDO

TRAZODONA, CLORIDRATO 50 MG CP APSEN - APSEN 0,2150

1040 COMPRIM
IDO

TRAZODONA, CLORIDRATO 100 MG CP APSEN - APSEN 0,3790

1041 COMPRIM
IDO

TRAZODONA, CLORIDRATO 150 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA APSEN - APSEN 1,6936

1084 COMPRIM
IDO

VITAMINA B12 - MECOBALAMINA 1000 MCG CP SUBLINGUAL APSEN - APSEN 0,6090

1135 ROLO ALGODÃO HIDRÓFILO.100% ALGODÃO. ROLO COM 500 G. ERS - ERS81400090001 11,9700

1178 UNIDADE CAIXA COLETORA PARA MATERIAIS PERFUROCORTANTES - 07 
LITROS.

DESCARBOX - 
DESCARBOX  ISENTO 3,5371

1179 UNIDADE CAIXA COLETORA PARA MATERIAIS PERFUROCORTANTES - 13 
LITROS.

DESCARBOX - 
DESCARBOX  ISENTO 4,8450

1180 UNIDADE CAIXA COLETORA  PARA MATERIAIS PERFUROCORTANTES - 20 
LITROS.

DESCARBOX - 
DESCARBOX  ISENTO 6,2130

1198 FRASCO
CLOREXIDINA 0,2% SOLUÇÃO AQUOSA 1 LITRO RIOQUIMICA - 

RIOQUIMICARDC 
199/2006

5,5100

1200 FRASCO
CLOREXIDINA 0,5% SOLUÇÃO ALCOÓLICA 1 LITRO RIOQUIMICA - 

RIOQUIMICARDC 
199/2006

12,9584

1203 FRASCO
CLOREXIDINA 2% SOLUÇÃO AQUOSA 1 LITRO RIOQUIMICA - 

RIOQUIMICARDC 
199/2006

15,4990

1226 ROLO CURATIVO FILME POLIURETANO TRANSPARENTE IMPERMEÁVEL. 
ROLO 15 CM X 10 M.

LISMED - LISMED 
82307460001 62,8090

1236 PACOTE
ELETRODO AUTOADESIVO DESCARTÁVEL PARA 
ELETROCARDIOGRAMA, PACOTE COM 50 UNIDADES.

CIEX DO BRASIL - CIEX 
DO BRASIL 
10332820033

9,5000

1257 ROLO
ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL BRANCO 2,5 CM X 4,5 M. COM 
CARRETEL E CAPA PROTETORA.

CIEX DO BRASIL - CIEX 
DO BRASIL 
10332829010

2,6290

1281 ROLO FITA CREPE ADESIVA. ROLO COM 16 MM X 50 M. CIEX DO BRASIL - CIEX 
DO BRASIL ISENTO 3,1440
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Anexo 2
Item-Quant:  45-182500.00; 99-87000.00; 104-1440.00; 105-1440.00; 106-720.00; 107-720.00; 108-720.00; 109-720.00; 143-25820.00; 208-
90.00; 209-90.00; 218-592500.00; 340-1440.00; 368-750.00; 399-142000.00; 401-10450.00; 408-1395000.00; 411-32900.00; 432-200.00; 433
-185.00; 447-36700.00; 487-1560.00; 534-1216000.00; 540-1050.00; 543-378000.00; 559-51000.00; 681-3360.00; 694-143000.00; 721-60.00; 
740-6720.00; 744-110.00; 796-10600.00; 806-420.00; 810-10090.00; 816-22400.00; 822-44950.00; 872-17700.00; 874-2160.00; 876-1440.00; 
877-1080.00; 889-86600.00; 917-285500.00; 918-482500.00; 919-138000.00; 942-5800.00; 1035-15500.00; 1039-206360.00; 1040-41000.00; 
1041-20460.00; 1084-44000.00; 1135-6190.00; 1178-4875.00; 1179-6855.00; 1180-4270.00; 1198-1550.00; 1200-1272.00; 1203-1433.00; 
1226-452.00; 1236-6875.00; 1257-10630.00; 1281-4060.00; 1283-10600.00; 1299-18800.00; 1300-2339.00; 1301-1446.00; 1310-821.00; 
1326-5922.00; 1360-938.00; 1361-1086.00; 1362-950.00; 1400-1447.00; 1402-1360.00; 1418-66100.00; 1419-48500.00; 1420-33050.00; 
1432-2050.00; 1433-2150.00

1283 ROLO
FITA MICROPOROSA 1,2 CM X 10 M BRANCA. COM CARRETEL E 
CAPA PROTETORA. 

CIEX DO BRASIL - CIEX 
DO BRASIL 
10332829016

1,3790

1299 PACOTE
GAZE HIDRÓFILA 13 FIOS 10X10 CM (QUANDO FECHADA). ESTÉRIL, 
100% ALGODÃO, 5 DOBRAS 8 CAMADAS. PACOTE COM 10 
UNIDADES.

AMED - AMED
81481900001 0,8990

1300 FRASCO GEL CONDUTOR PARA EXAMES DE ELETROCARDIOGRAMA. 250 A 
300 ML.

MULTIGEL - MULTIGEL 
80316110003 3,0000

1301 FRASCO GEL CONDUTOR PARA ULTRASSOM. 1 KG. MULTIGEL - MULTIGEL 
80316110003 5,8334

1310 FRASCO
IODOPOLIVIDONA (PVPI) SOLUÇÃO DEGERMANTE 10 % 1 LITRO RIOQUIMICA - 

RIOQUIMICARDC 
199/2006

41,0000

1326 ROLO LENÇOL PARA MACAS EM PAPEL. DESCARTÁVEL. 100% CELULOSE, 
BRANCO, GRAMATURA MÍNIMA DE 28 G. ROLO 50 CM X 50 M.

DESCARBOX - 
DESCARBOX  ISENTO 6,7990

1360 ROLO
PAPEL GRAU CIRÚRGICO ROLO 10 CM X 100 M. GRAMATURA MÍNIMA 
60 G/M².

CIEX DO BRASIL 
ISENTO - CIEX DO 
BRASIL

37,7420

1361 ROLO PAPEL GRAU CIRÚRGICO ROLO 15 CM X 100 M. GRAMATURA MÍNIMA 
60 G/M².

CIEX DO BRASIL - CIEX 
DO BRASIL ISENTO 55,0297

1362 ROLO PAPEL GRAU CIRÚRGICO ROLO 20 CM X 100 M. GRAMATURA MÍNIMA 
60 G/M².

CIEX DO BRASIL - CIEX 
DO BRASIL 73,2580

1400 PACOTE SACO DE LIXO HOSPITALAR INFECTANTE. BRANCO COM SÍMBOLO 
DE INFECTANTE. 15 LITROS. PACOTE COM 100 UNIDADES.

DESCARBOX - 
DESCARBOX  ISENTO 10,2503

1402 PACOTE SACO DE LIXO HOSPITALAR INFECTANTE. BRANCO COM SÍMBOLO 
DE INFECTANTE. 100 LITROS. PACOTE COM 100 UNIDADES.

DESCARBOX - 
DESCARBOX  ISENTO 30,0000

1418 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % (SORO FISIOLÓGICO) 
INJETÁVEL IV 100 ML (ESTÉRIL, APIROGÊNICO, SISTEMA FECHADO) FARMACE - FARMACE 2,4500

1419 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % (SORO FISIOLÓGICO) 
INJETÁVEL IV 250 ML (ESTÉRIL, APIROGÊNICO, SISTEMA FECHADO) BASAL - BASAL 3,1390

1420 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % (SORO FISIOLÓGICO) 
INJETÁVEL IV 500 ML (ESTÉRIL, APIROGÊNICO, SISTEMA FECHADO) BASAL - BASAL 3,4490

1432 UNIDADE SOLUÇÃO GLICOSE 5% INJETÁVEL 250 ML (SISTEMA FECHADO) JP - JP 3,8390

1433 UNIDADE SOLUÇÃO GLICOSE 5% INJETÁVEL 500 ML (SISTEMA FECHADO) JP - JP 4,8490
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

MEDILAR IMPORTACAO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000078  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E
COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA pessoa
 jurídica
de
direito
privado,
 situada
na
RUA
DOUTOR
LISIMAO
GERREIRA
DA
COSTA,
N
225
-
RECREIO,
LONDRINA-PR
CEP:
86.025-090,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
25.341.162/0001-14,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
CAROLINE
DE
FATIMA
THERESA
LADEIRA,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 1 de 7



3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 2 de 7



i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1216-51.00; 1365-244.00; 1366-224.00; 1368-242.00; 1369-352.00; 1370-190.00; 1372-152.00; 1386-92.00; 1388-91.00; 1485-
215.00; 1486-48.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1216 UNIDADE CUBA METÁLICA REDONDA 300 ML. APROXIMADAMENTE 10 X 5 CM. 
EM AÇO INOXIDÁVEL. AÇONOX - AÇONOX 24,3500

1365 UNIDADE PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 11,1900

1366 UNIDADE PINÇA ADSON 12 CM SEM DENTE. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 9,8600

1368 UNIDADE PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 12 CM. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 9,8300

1369 UNIDADE PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 14 CM. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 11,2000

1370 UNIDADE PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM. AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 13,6900

1372 UNIDADE PINÇA CLÍNICA PARA ALGODÃO. COM PINO GUIA.  AÇO INOXIDÁVEL. 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 7,2300

1386 UNIDADE PINÇA PARA CARBONO TIPO MULLER. AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 19,9900

1388 UNIDADE PINÇA PORTA GRAMPO PALMER. AÇO INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL. IMPLA - IMPLA 70,9000

1485 FRASCO VASELINA SÓLIDA 30 G AF DO BRASIL - AF DO 
BRASIL 5,1700

1486 FRASCO VASELINA SÓLIDA 500 G LYSANDA - LYSANDA 32,9400
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000079  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
NOVA  MEDICAMENTOS  LTDA pessoa
 jurídica
 de
direito
privado,
situada
na
RUA
GENUINO
PIACENTINI,
Nº
59
-
SANTA
TEREZINHA,
PATO
BRANCO-PR
CEP:
85.506-220,
inscrita
no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 41.365.113/0001-78,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 FABIO
 EMANUEL
 REBONATTO,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

5 COMPRIM
IDO

ACECLOFENACO 100 MG CP VITAMEDIC - 
VITAMEDIC 0,2180

44 COMPRIM
IDO

ALOPURINOL 100 MG CP SANDOZ - SANDOZ 0,1110

70 COMPRIM
IDO

AMITRIPTILINA, CLORIDRATO 75 MG CP CRISTALIA - CRISTALIA 0,1970

198 UNIDADE BUPRENORFINA 10 MCG/H ADESIVO ADIUM - ADIUM 52,1200

220 COMPRIM
IDO

CARBAMAZEPINA 400 MG CP TEUTO - TEUTO 0,3920

238 COMPRIM
IDO

CARVEDILOL 6,25 MG CP CIMED - CIMED 0,0540

264 COMPRIM
IDO

CETOPROFENO 100 MG CP LIBERAÇÃO RETARDADA MEDLEY - MEDLEY 0,9900

267 AMPOLA CETOPROFENO 50 MG/ML INJETÁVEL IM 2 ML HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 0,9600

277 COMPRIM
IDO

CIMETIDINA 200 MG CP TEUTO - TEUTO 0,3180

366 FRASCO DEXAMETASONA 1 MG/ML SUSPENSÃO OFTÁLMICA 5 ML NOVARTIS - NOVARTIS 8,0200

383 COMPRIM
IDO

DIAZEPAM 10 MG CP SANTISA - SANTISA 0,0380

396 COMPRIM
IDO

DIGOXINA 0,25 MG CP TEUTO - TEUTO 0,1350

407 COMPRIM
IDO

DIOSMINA 900 MG + HESPERIDINA 100 MG CP TEUTO - TEUTO 0,8490

498 COMPRIM
IDO

FENITOÍNA 100 MG CP HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 0,1330

570 COMPRIM
IDO

GLIMEPIRIDA 4 MG CP CIMED - CIMED 0,1100

580 COMPRIM
IDO

HIDRALAZINA, CLORIDRATO 25 MG CP U.QUIMICA - U.QUIMICA 0,3700

581 COMPRIM
IDO

HIDRALAZINA, CLORIDRATO 50 MG CP U.QUIMICA - U.QUIMICA 0,4900

636 COMPRIM
IDO

LEVODOPA 250 MG + CARBIDOPA 25 MG CP TEUTO - TEUTO 0,4490

642 COMPRIM
IDO

LEVOMEPROMAZINA 100 MG CP CRISTALIA - CRISTALIA 0,5900

701 COMPRIM
IDO

METILFENIDATO, CLORIDRATO 36 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA TEVA - TEVA 7,1970

702 COMPRIM
IDO

METILFENIDATO, CLORIDRATO 54 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA TEVA - TEVA 7,9700

711 COMPRIM
IDO

METOPROLOL, TARTARATO 100 MG CP ACHE - ACHE 0,2100

817 COMPRIM
IDO

PANTOPRAZOL, SÓDICO 20 MG CP GASTRORRESISTENTE CIMED - CIMED 0,1030

882 COMPRIM
IDO

PROMETAZINA 25 MG CP CRISTALIA - CRISTALIA 0,1090

1053 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 160 MG CP E M S - E M S 0,3750

1054 COMPRIM
IDO

VALSARTANA 320 MG CP CIMED - CIMED 0,4950

1067 COMPRIM
IDO

VENLAFAXINA, CLORIDRATO 37,5 MG CP TORRENT - TORRENT 0,3450
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Anexo 2
Item-Quant:  5-108500.00; 44-208500.00; 70-209000.00; 198-715.00; 220-241500.00; 238-433000.00; 264-196500.00; 267-17300.00; 277-
63500.00; 366-1410.00; 383-549500.00; 396-97300.00; 407-10800.00; 498-350000.00; 570-191000.00; 580-9140.00; 581-20600.00; 636-
41500.00; 642-129300.00; 701-780.00; 702-960.00; 711-450600.00; 817-355000.00; 882-95900.00; 1053-22200.00; 1054-18000.00; 1067-
117000.00
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

NOVA MEDICAMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 8 de 8

Assinado digitalmente por
LUIZ CARLOS PINTO RIBEIRO
CPF: ***.731.670-**
Data: 14/08/2026 10:13:15 -03:00

Assinado digitalmente por
Fabio Emanuel Rebonatto
CPF: ***.973.639-**
Data: 14/08/2026 15:14:25 -03:00



 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000080  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
PHOENIX DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE
PRODUTOS FARMACEUTICOS E CORRELATOS LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
CORONEL
GOMES
MACHADO-
 99,
 SALA
 401
 -
 CENTRO,
 NITERÓI-RJ
 CEP:
 24.020-065,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 45.107.793/0001-80,
 neste
 ato
representada
POR,
Sr.
ELIEZER
DA
SILVA
NOGUEIRA,
doravante
denominada
FORNECEDOR,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 4 de 7



11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 5 de 7



Anexo 2
Item-Quant:  271-720.00; 630-48000.00; 1017-420.00; 1050-11400.00; 1066-164700.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

271 COMPRIM
IDO

CICLOBENZAPRINA 5 MG + CLONIXINATO DE LISINA 125 MG CP DOLAMIN FLEX / 
FARMOQUIMICA S/A - 
EMBALAGEM COM 12 
COMPRIMIDOS

0,8400

630 COMPRIM
IDO

LEVODOPA 100 MG + BENSERAZIDA 25 MG CP PROLOPA 125 MG / 
ROCHE S/A - 
EMBALAGEM COM 30 
COMPRIMIDOS

0,8682

1017 COMPRIM
IDO

TIBOLONA 1,25 MG CP REDUCLIM 1,25 MG / 
FARMOQUIMICA S/A - 
EMBALAGEM COM 35 
COMPRIMIDOS

1,2032

1050 COMPRIM
IDO

VALACICLOVIR, CLORIDRATO 500 MG CP DENPRYX 500 MG / 
FARMOQUIMICA S/A - 
EMBALAGEM COM 42 
COMPRIMIDOS

5,5280

1066 COMPRIM
IDO

VARFARINA SÓDICA 5 MG CP MAREVAN 5 MG / 
FARMOQUIMICA S/A - 
EMBALAGEM COM 150 
COMPRIMIDOS

0,1240

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 6 de 7



E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

PHOENIX DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E CORRELATOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000081  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
 resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
PROMEFARMA  MEDICAMENTOS  E  PRODUTOS
HOSPITALARES  LTDA pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 RUA
 JOÃO
 AMARAL
 DE
 ALMEIDA,
 Nº
 100
 -
 CIDADE
INDUSTRIAL,
 CURITIBA-PR
 CEP:
 81.170-520,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 81.706.251/0001-98,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
JEFERSON
CAMPOS
MASTALER,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

38 COMPRIM
IDO

ALOGLIPTINA, BENZOATO 12,5 MG CP HYPERA - NESINA 3,9038

39 COMPRIM
IDO

ALOGLIPTINA, BENZOATO 25 MG CP HYPERA - NESINA 3,7547

40 COMPRIM
IDO

ALOGLIPTINA 25 MG + PIOGLITAZONA 15 MG CP HYPERA - NESINA PIO 6,8990

41 COMPRIM
IDO

ALOGLIPTINA 25 MG + PIOGLITAZONA 30 MG CP HYPERA - NESINA PIO 6,0063

42 COMPRIM
IDO

ALOGLIPTINA 12,5 MG + METFORMINA 850 MG CP HYPERA - NESINA MET 2,1540

43 COMPRIM
IDO

ALOGLIPTINA 12,5 MG + METFORMINA 1000 MG CP HYPERA - NESINA MET 2,3746

55 FRASCO
AMBROXOL, CLORIDRATO 7,5 MG/ML SOLUÇÃO 40 A 50 ML NATIVITA - 

CLORIDRATO DE 
AMBROXOL

3,3703

88 CÁPSULA ANLODIPINO 5 MG + BENAZEPRIL 20 MG CÁPSULA BIOLAB - PRESS PLUS 1,1827

114 AMPOLA ATROPINA, SULFATO 0,25 MG/ML INJETÁVEL 1 ML FARMACE - 
ATROFARMA 0,7086

164 COMPRIM
IDO

BISACODIL 5 MG CP LIBERAÇÃO RETARDADA HYPERA - PLESONAX 0,1302

165 COMPRIM
IDO

BISOPROLOL, HEMIFUMARATO 1,25 MG CP HYPERA - 
HEMIFUMARATO DE 
BISOPROLOL

0,1651

166 COMPRIM
IDO

BISOPROLOL, HEMIFUMARATO 2,5 MG CP HYPERA - 
HEMIFUMARATO DE 
BISOPROLOL

0,1104

167 COMPRIM
IDO

BISOPROLOL, HEMIFUMARATO 5 MG CP HYPERA - 
HEMIFUMARATO DE 
BISOPROLOL

0,1845

168 COMPRIM
IDO

BISOPROLOL, HEMIFUMARATO 10 MG CP HYPERA - 
HEMIFUMARATO DE 
BISOPROLOL

0,2506

179 FRASCO BRINZOLAMIDA 10 MG/ML + BRIMONIDINA 2 MG/ML SUSPENSÃO 
OFTÁLMICA 5 ML ALCON - SIMBRINZA 70,2107

180 FRASCO BRINZOLAMIDA 10 MG/ML SUSPENSÃO OFTÁLMICA 5 ML ALCON - AZOPT 64,6800

181 FRASCO BRINZOLAMIDA 10 MG/ML + TIMOLOL 5 MG/ML SUSPENSÃO 
OFTÁLMICA 5 ML ALCON - AZORGA 77,4648

223 UNIDADE CARBOCISTEÍNA 20 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 100 ML + 
DOSADOR)

PRATI - 
CARBOCISTEINA 3,7454

224 UNIDADE CARBOCISTEÍNA 50 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 100 ML + 
DOSADOR)

PRATI - 
CARBOCISTEÍNA 4,7778

282 COMPRIM
IDO

CIPROFIBRATO 100 MG CP BIOLAB - LIPLESS 0,2289

362 AMPOLA DEXAMETASONA 2 MG/ML INJETÁVEL IM/EV 1 ML FARMACE - 
DEXAMETASONA 0,6366

371 AMPOLA DEXAMETASONA 4,37 MG + TIAMINA 100 MG/ML + PIRIDOXINA 100 
MG/ML + CIANOCOBALAMINA 5 MG INJETÁVEL 2 ML ARESE - DEXADOR 7,2800

409 COMPRIM
IDO

DIPIRONA 1 G CP VITAMEDIC - DIPIRONA 
MONOIDRATADA 0,3290

459 COMPRIM
IDO

ENALAPRIL 20 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG CP BIOLAB - VASOPRIL 
PLUS 0,3102

483 BLÍSTER ESTRADIOL 2 MG + NORESTISTERONA 1 MG BLÍSTER CALENDÁRIO 
COM 28 CP BIOLAB - SUPREMA 24,4500

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 6 de 8



Anexo 2
Item-Quant:  38-1980.00; 39-11000.00; 40-11000.00; 41-11000.00; 42-1320.00; 43-1320.00; 55-790.00; 88-3700.00; 114-2750.00; 164-
41900.00; 165-13800.00; 166-25300.00; 167-19300.00; 168-35500.00; 179-60.00; 180-60.00; 181-60.00; 223-4410.00; 224-4650.00; 282-
171600.00; 362-2150.00; 371-5950.00; 409-17600.00; 459-6260.00; 483-4220.00; 507-25200.00; 525-3960.00; 526-720.00; 546-12200.00; 
567-4800.00; 594-940.00; 597-651000.00; 603-7480.00; 622-12300.00; 670-12200.00; 693-19000.00; 762-7990.00; 776-22000.00; 783-
8900.00; 852-720.00; 912-2925.00; 915-1540.00; 991-6550.00; 1011-24.00; 1012-10200.00; 1013-24.00; 1014-43000.00; 1015-32000.00; 
1016-117000.00; 1022-3590.00; 1085-1000.00; 1142-610.00; 1520-90.00

507 COMPRIM
IDO

FERRIPOLIMALTOSE 100 MG COMPRIMIDO MASTIGÁVEL BIOLAB - ENDOFER 0,7479

525 COMPRIM
IDO

FINERENONA 10 MG CP BAYER - FIRIALTA 5,7800

526 COMPRIM
IDO

FINERENONA 20 MG CP BAYER - FIRIALTA 5,7800

546 CÁPSULA GABAPENTINA 400 MG CÁPSULA BIOLAB - 
GABAPENTINA 0,3250

567 AMPOLA GLICOSE 50% INJETÁVEL 10 ML FARMACE - GLICOSE 0,4264

594 UNIDADE
HIDROXIZINA 2 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 100 ML 
+ COPO DOSADOR)

NATIVITA - 
CLORIDRATO DE 
HIDROXIZINA

4,1756

597 COMPRIM
IDO

IBUPROFENO 600 MG CP OU CÁPSULA VITAMEDIC - ALGY-
FLANDERIL 0,1186

603 FRASCO IPRATRÓPIO, BROMETO 0,25 MG/ML SOLUÇÃO 20 ML PRATI - BROMETO DE 
IPRATRÓPIO 0,9768

622 COMPRIM
IDO

LEVANLODIPINO, BESILATO 2,5 MG CP HYPERA - BES 
LEVANLODIPINO 
HEMIPENTAI

0,2151

670 COMPRIM
IDO

LOSARTANA POTÁSSICA 100 MG CP PRATI - LOSARTANA 
POTÁSSICA 0,2286

693 COMPRIM
IDO

METFORMINA, CLORIDRATO 500 MG CP LIBERAÇÃO PROLONGADA PRATI - CLORIDRATO 
DE METFORMINA 0,1359

762 FRASCO NISTATINA 100.000 UI/ML SUSPENSÃO ORAL 50 ML PRATI - NISTATINA 5,0621

776 CÁPSULA NORTRIPTILINA, CLORIDRATO 10 MG CÁPSULA CELLERA - PAMELOR 0,9282

783 FRASCO ÓLEO MINERAL 100 ML SOLUÇÃO ORAL E TÓPICA IMEC - OLEO MINERAL 3,0811

852 COMPRIM
IDO

PITAVASTATINA CÁLCICA 4 MG CP PHARLAB - 
PITAVASTATINA 
CÁLCICA

2,0955

912 FRASCO RETINOL 50.000 UI + COLECALCIFEROL 10.000 UI SOLUÇÃO ORAL 10 
ML HYPERA - AD-TIL 4,3780

915 COMPRIM
IDO

RIFAXIMINA 550 MG CP BIOLAB - XIFAXAN 18,2100

991 COMPRIM
IDO

SUMATRIPTANA, SUCCINATO 50 MG CP BIOLAB - SUCCINATO 
DE SUMATRIPTANA 2,7808

1011 AMPOLA TESTOSTERONA, UNDECILATO 250 MG/ML INJETÁVEL IM 4 ML GRUNENTHAL - 
NEBIDO 250,0090

1012 CÁPSULA
TETRACICLINA 500 MG CÁPSULA MEDQUÍMICA - 

CLORIDRATO DE 
TETRACICLINA

0,4280

1013 UNIDADE TETRACICLINA 25 MG/G + ANFOTERICINA B 12,5 MG/G CREME 
VAGINAL (UNIDADE = BISNAGA 45 G + 10 APLICADORES) ARESE - TERICIN AT 47,1325

1014 COMPRIM
IDO

TIAMAZOL 5 MG CP BIOLAB - TAPAZOL 0,2563

1015 COMPRIM
IDO

TIAMAZOL 10 MG CP BIOLAB - TAPAZOL 0,4749

1016 COMPRIM
IDO

TIAMINA 300 MG CP PRATI - NERVAMIN 0,2401

1022 UNIDADE
TINIDAZOL 30 MG/G + MICONAZOL 20 MG/G CREME VAGINAL 
(UNIDADE= BISNAGA 40 G A 45 G + 7 APLICADORES)

HYPERA - TINIDAZOL 
NITRATO DE 
MICONAZOL

11,7962

1085 CÁPSULA VITAMINA D3 - CALCITRIOL 0,25 MCG CÁPSULA ASPEN - OSTRIOL 0,9751

1142 BISNAGA ANESTÉSICO - LIDOCAÍNA  50 MG/G (5%) POMADA 25 G CELLERA - LIDIAL 5,5000

1520 POTE TAMARINE GELEIA (SENNA ALEXANDRINA MILL. E CASSIA FISTULA 
L.) POTE COM 250 GRAMAS. HYPERA - TAMARINE 80,0000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000082  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
SOMA/RS  PRODUTOS  HOSPITALARES  LTDA 
pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
EST
DA
ARROZEIRA,
30
-
CENTRO,
ELDORADO
DO
SUL-RS
CEP:
92.990-000,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
06.294.126/0001-00,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
MAURÍCIO
CICERI,
doravante
denominada
FORNECEDORA,
para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
 determinações
 das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 5 de 9



manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

19 COMPRIM
IDO

ÁCIDO FOLÍNICO 15 MG CP (FOLINATO DE CÁLCIO) HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 2,2689

23 AMPOLA ÁCIDO TRANEXÂMICO 50 MG/ML INJETÁVEL 5 ML HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 3,3672

54 UNIDADE AMBROXOL, CLORIDRATO 6 MG/ML XAROPE SEM AÇÚCAR (UNIDADE 
= FRASCO 100 A 120 ML + COPO DOSADOR)

BRASTERÁPICA - 
BRASTERÁPICA 2,6187

63 COMPRIM
IDO

AMIODARONA, CLORIDRATO 100 MG CP GEOLAB - GEOLAB 0,3806

85 COMPRIM
IDO

ANLODIPINO, BESILATO 10 MG CP GEOLAB - GEOLAB 0,0470

177 FRASCO BRIMONIDINA, TARTARATO 2 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 5 ML GEOLAB - GEOLAB 4,3038

222 UNIDADE CARBAMAZEPINA 20 MG/ML SUSPENSÃO (UNIDADE = FRASCO 100 
ML + DOSADOR)

HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 6,1281

233 FRASCO CARMELOSE SÓDICA 5 MG/ML (0,5%) SOLUÇÃO OFTÁLMICA 10 ML GEOLAB - GEOLAB 6,9021

246 COMPRIM
IDO

CEFALEXINA 500 MG CP EUGIA - EUGIA 0,4570

262 BISNAGA CETOCONAZOL 20 MG/G CREME 30 G HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 2,5500

279 AMPOLA CIMETIDINA 150 MG/ML INJETÁVEL 2 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,7800

284 UNIDADE CIPROFLOXACINO 2 MG/ML IV 100 ML FARMARIN - FARMARIN 6,1280

303 COMPRIM
IDO

CLONAZEPAM 2 MG CP GEOLAB - GEOLAB 0,0400

312 AMPOLA CLORETO DE POTÁSSIO 19,10% INJETÁVEL 10 ML SAMTEC - SAMTEC 0,4109

315 AMPOLA CLORETO DE SÓDIO 20% INJETÁVEL IV 10 ML SAMTEC - SAMTEC 0,4113

320 COMPRIM
IDO

CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 100 MG CP CRISTÁLIA - CRISTÁLIA 0,2750

323 COMPRIM
IDO

CLORTALIDONA 12,5 MG CP NOVAMED - NOVAMED 0,0970

363 AMPOLA DEXAMETASONA 4 MG/ML INJETÁVEL IM/EV 2,5 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,6620

382 COMPRIM
IDO

DIAZEPAM 5 MG CP SANTISA - SANTISA 0,0390

384 AMPOLA DIAZEPAM 5 MG/ML INJETÁVEL 2 ML SANTISA - SANTISA 0,6813

391 AMPOLA DICLOFENACO SÓDICO 25 MG/ML INJETÁVEL IM 3 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,7135

422 AMPOLA DOBUTAMINA 12,5 MG/ML INJETÁVEL 20 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 5,3990

426 COMPRIM
IDO

DONEPEZILA, CLORIDRATO 10 MG CP UNICHEM - UNICHEM 0,4000

464 AMPOLA EPINEFRINA 1 MG/ML INJETÁVEL 1 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,7502

471 AMPOLA ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 20 MG/ML INJETÁVEL 1 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,7837

501 COMPRIM
IDO

FENOBARBITAL 100 MG CP CRISTÁLIA - CRISTÁLIA 0,1550

544 AMPOLA FUROSEMIDA 10 MG/ML INJETÁVEL 2 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,5300

566 AMPOLA GLICOSE 25% INJETÁVEL 10 ML FARMACE - FARMACE 0,4745

568 COMPRIM
IDO

GLIMEPIRIDA 1 MG CP EMS - EMS 0,1640
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578 UNIDADE HEDERA HELIX 7 MG/ML XAROPE (UNIDADE = FRASCO 100 ML + 
COPO DOSADOR)

BRASTERÁPICA - 
BRASTERÁPICA 3,2990

585 AMPOLA HIDROCORTISONA 100 MG INJETÁVEL IM/IV (PÓ + DILUENTE) BLAU - BLAU 2,4590

586 AMPOLA HIDROCORTISONA 500 MG INJETÁVEL IM/IV (PÓ + DILUENTE) BLAU - BLAU 4,0000

615 COMPRIM
IDO

LAMOTRIGINA 25 MG CP UNICHEM - UNICHEM 0,0890

616 COMPRIM
IDO

LAMOTRIGINA 50 MG CP UNICHEM - UNICHEM 0,1090

620 FRASCO LATANOPROSTA 50 MCG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA 2,5 ML GEOLAB - GEOLAB 12,5000

621 FRASCO LATANOPROSTA 0,05 MG/ML (50 MCG/ML) + TIMOLOL 5 MG/ML 
SOLUÇÃO OFTÁLMICA 2,5 ML GEOLAB - GEOLAB 13,0000

704 AMPOLA METOCLOPRAMIDA 10 MG/2 ML INJETÁVEL IV/IM HALEX ISTAR - HALEX 
ISTAR 0,5154

715 FRASCO METRONIDAZOL 5 MG/ML (0,5%) INJETÁVEL 100 ML FARMACE - FARMACE 4,2000

724 AMPOLA MIDAZOLAM MALEATO 5 MG/ML INJETÁVEL EV 3 ML HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 1,4500

771 AMPOLA NITROPRUSSIATO DE SÓDIO 50 MG INJETÁVEL 2 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 15,8662

772 AMPOLA NOREPINEFRINA 2 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 4 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 1,0000

802 AMPOLA ONDANSETRONA 2 MG/ML INJETÁVEL AMPOLA COM 2 ML (4 MG) HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,8200

803 AMPOLA ONDANSETRONA 2 MG/ML INJETÁVEL AMPOLA COM 4 ML (8 MG) HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,8800

851 COMPRIM
IDO

PITAVASTATINA CÁLCICA 2 MG CP PHARLAB - PHARLAB 1,4074

866 UNIDADE PREDNISOLONA 3 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (UNIDADE = FRASCO 60 
ML + DOSADOR)

PRATI DONADUZZI - 
PRATI DONADUZZI 3,9090

930 COMPRIM
IDO

ROSUVASTATINA CÁLCICA 5 MG CP UNICHEM - UNICHEM 0,1258

931 COMPRIM
IDO

ROSUVASTATINA CÁLCICA 10 MG CP UNICHEM - UNICHEM 0,1110

932 COMPRIM
IDO

ROSUVASTATINA CÁLCICA 20 MG CP UNICHEM - UNICHEM 0,1610

994 COMPRIM
IDO

TADALAFILA 5 MG CP PHARLAB - PHARLAB 0,1974

995 COMPRIM
IDO

TADALAFILA 20 MG CP PHARLAB - PHARLAB 0,7445

1009 AMPOLA TERBUTALINA 0,5 MG/ML INJETÁVEL 1 ML HIPOLABOR - 
HIPOLABOR 1,2000

1075 AMPOLA VITAMINA C - ÁCIDO ASCÓRBICO 100 MG/ML INJETÁVEL 5 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,7700

1082 AMPOLA VITAMINA B12 - CIANOCOBALAMINA 2500 MCG/ML INJETÁVEL IM 2 ML VASCONCELOS - 
VASCONCELOS 8,0000

1097 AMPOLA VITAMINA COMPLEXO B INJETÁVEL IM/IV 2 ML HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 0,9140

1099 AMPOLA VITAMINA K - FITOMENADIONA INJETÁVEL HYPOFARMA - 
HYPOFARMA 1,8000

1141 BISNAGA ANESTÉSICO - LIDOCAÍNA  20 MG/G (2%) GEL 30 G PHARLAB - PHARLAB 3,7500

1164 ROLO ATADURA GESSADA - 15 CM X 3 M - 100% ALGODÃO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. POLARFIX - POLARFIX 2,9290

1183 PACOTE CAMPO OPERATÓRIO 23 X 25 CM. COMPRESSA NÃO ESTÉRIL, 100% 
ALGODÃO. PACOTE COM 50 UNIDADES. AMED - AMED 29,3497

1227 UNIDADE CURATIVO HIDROCOLOIDE 10 CM X 10 CM POLARFIX - POLARFIX 5,3990

1233 FRASCO DESINCRUSTANTE ÁCIDO PARA INSTRUMENTAL CIRÚRGICO. 
FRASCO COM 1 LITRO.

RIOQUÍMICA - 
RIOQUÍMICA 46,8759

1242 UNIDADE EQUIPO MACRO GOTAS. ESTERILIZADO E EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. MEDIX - MEDIX 0,5900

1265 UNIDADE

EXTENSOR 20 CM EM PVC DE VIA ÚNICA PARA ADMINISTRAÇÃO DE 
SOLUÇÕES PARENTERAIS GRAVITACIONAIS OU EM BOMBAS DE 
INFUSÃO. ESTÉRIL, LIVRE DE LÁTEX. EMBALADO INDIVIDUALMENTE. 
REGISTRO NA ANVISA.

TKL - TKL 1,0000

1331 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 6,5 LÁTEX, COM PÓ BIOABSORVÍVEL. 
(UM PAR) MEDIX - MEDIX 1,0790

1332 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 7,0 LÁTEX, COM PÓ BIOABSORVÍVEL. 
(UM PAR) MEDIX - MEDIX 1,0800

1333 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 7,5  LÁTEX, COM PÓ BIOABSORVÍVEL. 
(UM PAR) MEDIX - MEDIX 1,0790

1334 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 8,0 LÁTEX, COM PÓ BIOABSORVÍVEL. 
(UM PAR) MEDIX - MEDIX 1,0800
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Anexo 2
Item-Quant:  19-10200.00; 23-1650.00; 54-7020.00; 63-57000.00; 85-275600.00; 177-80.00; 222-6300.00; 233-1150.00; 246-247000.00; 262-
6350.00; 279-6960.00; 284-960.00; 303-616000.00; 312-2040.00; 315-2520.00; 320-253000.00; 323-8040.00; 363-18850.00; 382-88000.00; 
384-9000.00; 391-6430.00; 422-400.00; 426-40000.00; 464-3480.00; 471-14100.00; 501-523500.00; 544-7320.00; 566-2040.00; 568-6000.00; 
578-4680.00; 585-7650.00; 586-12300.00; 615-14700.00; 616-23900.00; 620-96.00; 621-84.00; 704-19350.00; 715-520.00; 724-1495.00; 771-
80.00; 772-1426.00; 802-9400.00; 803-28400.00; 851-720.00; 866-7800.00; 930-720.00; 931-202000.00; 932-177000.00; 994-360.00; 995-
360.00; 1009-930.00; 1075-5450.00; 1082-1850.00; 1097-21690.00; 1099-980.00; 1141-8085.00; 1164-2900.00; 1183-330.00; 1227-952.00; 
1233-664.00; 1242-66300.00; 1265-2360.00; 1331-4760.00; 1332-4830.00; 1333-5420.00; 1334-4330.00; 1336-6160.00; 1337-6800.00; 1338-
7275.00; 1339-5745.00; 1340-6075.00; 1341-5970.00; 1342-5245.00; 1344-3645.00; 1346-2780.00; 1428-1800.00; 1429-1150.00; 1431-
1300.00; 1437-2250.00; 1443-750.00; 1487-560.00

1336 CAIXA LUVA LÁTEX PP. DESCARTÁVEL, NÃO ESTÉRIL, COM PÓ. CAIXA COM 
100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 16,5790

1337 CAIXA LUVA LÁTEX P. DESCARTÁVEL, NÃO ESTÉRIL, COM PÓ. CAIXA COM 
100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 16,5790

1338 CAIXA LUVA LÁTEX M. DESCARTÁVEL, NÃO ESTÉRIL, COM PÓ. CAIXA COM 
100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 16,5790

1339 CAIXA LUVA LÁTEX G. DESCARTÁVEL, NÃO ESTÉRIL, COM PÓ. CAIXA COM 
100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 16,5790

1340 CAIXA LUVA LÁTEX P. SEM PÓ. DESCARTÁVEL, NÃO ESTÉRIL. CAIXA COM 
100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 18,2490

1341 CAIXA LUVA LÁTEX M. SEM PÓ. DESCARTÁVEL, NÃO ESTÉRIL. CAIXA COM 
100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 18,2490

1342 CAIXA LUVA LÁTEX G. SEM PÓ. DESCARTÁVEL, NÃO ESTÉRIL. CAIXA COM 
100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 18,2490

1344 CAIXA LUVA NITRÍLICA MÉDIA AZUL. DESCARTÁVEL, SEM PÓ, NÃO ESTÉRIL. 
CAIXA COM 100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 16,1542

1346 CAIXA LUVA NITRÍLICA M. DESCARTÁVEL, SEM PÓ, NÃO ESTÉRIL. CAIXA 
COM 100 UNIDADES. MEDIX - MEDIX 16,3067

1428 UNIDADE SOLUÇÃO CLORETO DE SÓDIO 0,9 % + GLICOSE 5 % (SORO 
GLICOSADO) INJETÁVEL 1000 ML (SISTEMA FECHADO)

FRESENIUS - 
FRESENIUS 7,6990

1429 UNIDADE SOLUÇÃO GLICOSE 10% INJETÁVEL 250 ML (SISTEMA FECHADO) FRESENIUS - 
FRESENIUS 5,3430

1431 UNIDADE SOLUÇÃO GLICOSE 5% INJETÁVEL 100 ML (SISTEMA FECHADO) FARMARIN - FARMARIN 3,5100

1437 UNIDADE SOLUÇÃO RINGER COM LACTATO DE SÓDIO 1000 ML (SISTEMA 
FECHADO)

FRESENIUS - 
FRESENIUS 8,9050

1443 UNIDADE
SONDA NASOENTERAL COM GUIA Nº 12 (120 CM). PARA 
ALIMENTAÇÃO. ADULTO. ESTERILIZADA E EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. 

GVFLEX - GVFLEX 7,5886

1487 PACOTE WRAPS PARA ESTERILIZAÇÃO SMS 40 X 40 CM. PACOTE COM 50 
UNIDADES. POLARFIX - POLARFIX 16,8000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

SOMA/RS PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000083  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
SSZ DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
CUIABÁ
5548
-
ALTO
ALEGRE,
CASCAVEL-PR
CEP:
85.802-265,
inscrita
no
CNPJ
sob
 o
 nº
 49.648.233/0001-94,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 ODAIR
 DA
 SILVA,
 doravante
 denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  147-110.00; 228-539000.00; 662-27700.00; 663-28100.00; 986-1198.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

147 BISNAGA BETAMETASONA, DIPROP. 0,64 MG/G (0,5 MG/G) + AC. SALICÍLICO 30 
MG/G POMADA 30 G EMS - EMS 7,4989

228 COMPRIM
IDO

CARBONATO DE CÁLCIO 500 MG + VITAMINA D 400 UI CP 
SUPLEMENTO WAVE - WAVE 0,0744

662 COMPRIM
IDO

LISINOPRIL 10 MG CP TEUTO - TEUTO 0,3090

663 COMPRIM
IDO

LISINOPRIL 20 MG CP TEUTO - TEUTO 0,3320

986 UNIDADE SULFATO DE ZINCO 4 MG/ML SOLUÇÃO (UNIDADE= FRASCO 100 ML 
+ COPO DOSADOR) WAVE - WAVE 6,6490
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

SSZ DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000084  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
 manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
SULMEDIC  COMERCIO  DE  MEDICAMENTOS
LTDA pessoa
 jurídica
 de
 direito
 privado,
 situada
 na
 AVENIDA
 SANTOS
 DUMONT,
 Nº
 1335,
 N
 º
 1355
 -
 SANTO
 ANTONIO
 ,
JOINVILLE-SC
CEP:
89.218-105,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
09.944.371/0001-04,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
JOSE
PAULO
GESSER,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando
-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 3 de 7



8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  102-16100.00; 103-9460.00; 325-15000.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

102 COMPRIM
IDO

ATENOLOL 50 MG + CLORTALIDONA 12,5 MG CP VITAMEDIC/VITAMEDIC 
- ATENOLOL 0,1180

103 COMPRIM
IDO

ATENOLOL 100 MG + CLORTALIDONA 25 MG CP VITAMEDIC/VITAMEDIC 
- ATENOLOL 100 MG + 
CLORTALIDONA 25 MG

0,1640

325 COMPRIM
IDO

CLORTALIDONA 50 MG CP HIPOLABOR/HIPOLABO
R - CLORTALIDONA 0,1165
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000085  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
preço
da
 empresa
TATA COM DE EQUIP PARA SAUDE , ODONTO-
MEDICO LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
ALMIRANTE
BARROSO-
78
-
SAO
FRANCISCO,
CURITIBA-PR
CEP:
80.510-240,
inscrita
no
CNPJ
 sob
o
nº
11.088.993/0001-11,
neste
 ato
 representada
POR,
Sr.
 JOSÉ
AKER,
doravante
denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1251-505.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1251 UNIDADE
ESCOVA DENTAL MASSAGEADORA PARA BEBÊ (TIPO DEDEIRA), 
100% SILICONE, CERDAS EXTRA MACIAS, ESTERILIZÁVEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

BABY - COND 5,0000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

TATA COM DE EQUIP PARA SAUDE , ODONTO-MEDICO LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000086  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
de
Preços
e
após
manifestação,
 resolvem
registrar
o
preço
da
empresa
TECH-SUL MEDICAL INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA pessoa
 jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
NELSON
ESPINDOLA
138
-
CENTRO,
BARRA
VELHA-SC
CEP:
88.390-
000,
inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
 nº
 21.831.246/0001-85,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 MIRIAN
 STUANI
 DE
 ALMEIDA,
 doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 5 de 7



Anexo 2
Item-Quant:  1309-141.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)
1309 UNIDADE IMOBILIZADOR DE CABEÇA COXIM (HEAD BLOCK) TECH-SUL - TECH-SUL 89,4000
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

TECH-SUL MEDICAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000087  
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Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
 Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
TRADE  MEDICAL  COMÉRCIO  DE  MATERIAIS
HOSPITALARES pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
RUA
PEDRO
THEISEN
JUNIOR,
479
-
ARIRIÚ,
PALHOÇA-SC
CEP:
88.135-420,
inscrita
no
CNPJ
sob
o
nº
06.555.143/0001-46,
neste
ato
representada
POR,
Sr.
ALEXANDRE
BIANCHINI
DE
AZEVEDO,
doravante
denominada
FORNECEDORA,

para
fornecimento
futuro,
eventual
e
parcelado
dos
itens,
constantes
do
objeto
seguir,
sujeitando
-se
as
partes
às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  
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i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1153-20620.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1153 ROLO ATADURA CREPOM 13 FIOS - 25 CM X 1,80 M - 100% ALGODÃO. 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

LUDAN DUBLIN - 
LUDAN DUBLIN 1,7600
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

TRADE MEDICAL COMÉRCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARP26CIM000088  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO “e-PAL” Nº 000017/2026  - e

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2026 - CIMAU

 

Aos
quatorze
dias
do
mês
de
agosto
do
ano
de
dois
mil
e
vinte
e
seis,
presentes
de
um
lado,
o
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DO
MÉDIO  ALTO  URUGUAI  -  CIMAU,
 entidade
 com
 personalidade
 jurídica
 de
 direito
 público,
 inscrita
 no
 CNPJ
 sob
 o
nº

02.493.318/0001-87,
 com
 sede
na
RUA
PIRATINI,139
 -
PIRATINI,
NO
MUNICÍPIO
DE
RODEIO
BONITO-RS,
CEP:
 98360-000,
neste
ato
representado
por
seu
PRESIDENTE,
Sr.
LUIZ
CARLOS
PINTO
RIBEIRO,
doravante
denominado

ÓRGÃO GERENCIADOR,
e
os
Municípios
Consorciados:

Alpestre,
RS;
Ametista
do
Sul,
RS;
Barra
do
Guarita,
RS;
Barra
Funda,
RS;
Boa
Vista
das
Missões,
RS;
Caiçara,
RS;
Cerro
Grande,
RS;
Cristal
do
Sul,
RS;
Derrubadas,
RS;
Dois
Irmãos
das
Missões,
RS;
Erval
Seco,
RS;
Esperança
do
Sul,
RS;
Frederico
Westphalen,
RS;
Gramado
dos
Loureiros,
RS,
Iraí,
RS;
Jaboticaba,
RS;
Liberato
Salzano,
RS;
Miraguaí,
RS;
Nonoai,
RS;
Novo
Tiradentes,
RS;
Palmitinho,
RS;
Pinhal,
RS;
Pinheirinho
do
Vale,
RS;
Planalto,
RS;
Redentora,
RS;
Rodeio
Bonito,
RS;
Sagrada
Família,
RS;
São
Pedro
das
Missões,
RS;
Seberi,
RS;
Severiano
de
Almeida,
RS;
Taquaruçu
do
Sul,
RS;
Tenente
Portela,
RS;
Trindade
do
Sul,
RS;
Vicente
Dutra,
RS;
Vista
Alegre,
RS;
e,
Vista
Gaúcha,
RS;
doravante
denominados
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, integram
 essa
Ata
 de
Registro
 de
Preços
 e
 após
manifestação,
 resolvem
 registrar
 o
 preço
 da
 empresa
UDILIFE  COM  IMPORTACAO  E  EXPORTACAO
LTDA pessoa
jurídica
de
direito
privado,
situada
na
AV
ITALIA
-
60
-
TIBERY,
UBERLÂNDIA-MG
CEP:
38.405-056,
inscrita
no
CNPJ
sob
 o
 nº
 34.061.908/0001-27,
 neste
 ato
 representada
POR,
 Sr.
 WALISNEY
 DE
 FREITAS
 SILVA,
 doravante
 denominada

FORNECEDORA,

para
 fornecimento
 futuro,
 eventual
 e
 parcelado
 dos
 itens,
 constantes
 do
 objeto
 seguir,
 sujeitando-se
 as
 partes
 às
determinações
das
Resolução
do
CIMAU
nº
16/2023
e
17/2023
e
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
nos
casos
omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS, AMBULATORIAL E FRALDAS, conforme itens referenciados no Anexo 1.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com o Anexo 2.  
2.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos
itens internamente entre Órgãos Participantes.  
2.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com
o solicitado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderá ser superior ao prazo de
vigência da Ata de Registro de Preço desde que se refira a execução.

3.1.1. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante, não
lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos Resolução n. 16/2023 do
CIMAU e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra, formalizados dentro do sistema fornecido pelo Órgão
Gerenciador.  
3.1.3. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ATÉ 15 DIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, enviada por meio eletrônico. Sendo seu
controle e acesso de exclusiva responsabilidade do fornecedor.   
3.1.4. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica, além de, obrigatoriamente, anexar a nota fiscal eletrônica no sistema disponibilizado pelo
Órgão Gerenciador e após, confirmar o fornecimento.  
3.1.5. As solicitações de fornecimento devem ocorrer junto ao sistema disponibilizado pelo CIMAU. Em nenhuma hipótese as
solicitações de fornecimento que se utilizam da Ata de Registro de Preço onde o CIMAU é Órgão Gerenciador podem ocorrer
diretamente com o fornecedor, sob pena de aplicação de penalidade, tanto para o ente comprador quanto ao fornecedor.
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3.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante, execução de garantia, trocas de bens,
correrão por conta do exclusiva do Fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, troca de peças e equipamentos,
horas técnicas e ao deslocamento pessoal.

3.2.1. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade, bem como, o fornecedor
deve seguir e garantir que os itens sejam entregues, fornecidos e armazenados conforme orientação do fabricante.

3.3. O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto no descritivo de cada item. Mesmo que
porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que
beneficiar o Contratante.  
3.4. O prazo de validade dos itens que não estipulado em seu descritivo, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar
de sua entrega.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto.  
4.1.1. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.  
4.1.2. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.  
4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta ATA, exceto quando da participação em consórcio de
empresas.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária.  
4.4. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.  
4.5. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Será
de
responsabilidade
do
Fornecedor
cumprir
 todas
as
obrigações
constantes
nesta
ata,
no
Edital,
seus
anexos
e
sua
proposta,
sob
pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 na
 nesta
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preço,
 assumindo
 exclusivamente
 seus
 os
 riscos
 e
 as
 despesas
decorrentes
da
boa
e
perfeita
execução
do
objeto
e,
ainda:

b) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  
c) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia;  
d) lançar atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal no sistema disponibilizado pelo Órgão
Gerenciador;  
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador;  
f) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos.  
g) obrigatoriamente o fornecedor deverá entregar o produto conforme o múltiplo da embalagem informado na proposta. Caso
não possua condições de realizar a entrega nestes termos, deverá bonificar o Órgão Participante com o quantitativo
divergente da embalagem.  

g.1) Na hipótese de o fornecedor solicitar a troca da marca do produto, e sendo deferido pelo Consórcio, deve ser considerado
o múltiplo apresentado na proposta original para solicitações que já foram emitidas, sendo de total responsabilidade do
fornecedor arcar com eventual diferença do quantitativo da embalagem, não podendo recusar a entrega do medicamento em
razão de tal circunstância, sob pena de aplicação das sanções administrativas correspondentes, inclusive até o cancelamento
da ARP. A gerência com relação ao pedido de troca de marca será feita pelo CIMAU.   

h) manter contato telefônico, endereço e e-mail sempre atualizados para melhor comunicação com o Órgão Gerenciador;  

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702

Página 2 de 7



i) Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser realizados até o 5º (quinto) dia do recebimento da Autorização
de Fornecimento (AF).

5.2.
 Será
 de
 responsabilidade
 do
Órgão
Participante
 sob
 pena
 de
 aplicação
 das
 sanções
 previstas
 neste
 processo
 licitatório
 e
 na
 Ata
 de
Registro
de
Preço:

a) confirmar recebimento provisório e definitivo da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento;  
b) Realizar o pagamento para a fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após confirmação de recebimento;  
c) Observar e atender as condições de recebimento, armazenamento e dispensação contidas neste Termo de Referência.  
d) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.
 Na
 hipótese
 de
 cometimento
 das
 infrações
 previstas
 no
 artigo
 155
 da
 Lei
 nº
 14.133/2021,
 poderá
 o
 Órgão
 Gerenciador
 aplicar
 ao
fornecedor
em
relação
as
contratações
do
Órgão
Participante
as
seguintes
sanções,
através
de
procedimento
administrativo
com
garantia
do
contraditório
e
ampla
defesa:

a)
Advertência;


b)
Impedimento
de
licitar
e
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU,
bem
como
com
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
quando
ocorrer
a
prática
das
infrações
previstas
nos
incisos
VIII,
IX,
X,
XI
e
XII
do
caput
do
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
por
prazo
não
superior
a
03
(três)
anos.


c)
Multa,
considerando,
além
da
prática
das
condutas
previstas
no
artigo
155
da
Lei
nº
14.133/2021,
as
seguintes
situações:  

c.1. Na hipótese de não ser realizada a entrega do objeto licitado no prazo previsto no edital, acrescido de 5 (cinco) dias
corridos, será aplicada a penalidade de multa de 30% (trinta por cento) sobre do valor do contrato, referente ao respectivo
objeto não entregue, facultado ao CIMAU promover o cancelamento do registro de preços, a rescisão contratual ou a adoção
das demais medidas administrativas cabíveis, nos termos do artigo 8º da Resolução 16/2023 do CIMAU;  
c.2. Na hipótese de ser realizada a entrega em atraso do objeto licitado, será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por
cento) sobre do valor do contrato, referente ao objeto entregue em atraso;  
c.2.1. Considerando o prazo de entrega de 15 (quinze) dias corridos, entende-se por entregue em atraso o objeto cuja entrega
ocorreu a partir do 16º (decimo sexto) dia até o 20º (vigésimo) dia após a emissão da emissão da Autorização de
Fornecimento.  
c.3. Na hipótese do fornecedor realizar a entrega do objeto e não alimentar o sistema próprio do Consórcio com a
documentação necessária comprobatória da entrega, será aplicada multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada
descumprimento.

d)
Dependendo
da
infração
cometida,
se
gerar
algum
prejuízo
ao
CIMAU
ou
a
qualquer
um
dos
municípios
consorciados,
além
das
sanções
acima
previstas,
poderá
o
Fornecedor
ser
penalizado
em
perdas
e
danos
conforme
o
caso,
após
Processo
Administrativo
de
reconhecimento
da
responsabilidade.


e)
Declaração
de
inidoneidade,
nos
termos
do
art.
156,
IV
e
§§
5º
e
6º,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

6.2.
A
 aplicação
 das
 sanções
 ao
 responsável
 pelas
 infrações
 administrativas
 seguirá
 as
 disposições
 previstas
 nos
 art.
 156
 a
 163,
 da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021,
e
na
Resolução
C.A.
nº
13/2020
do
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
e
Alto
Uruguai
-
CIMAU.


6.3.
Na
hipótese
de
aplicação
de
penalidade
de
multa,
após
os
procedimentos
legais,
será
emitida
notificação
de
cobrança
ao
licitante,
que
deverá
fazer
o
recolhimento
do
valor
no
prazo
estabelecido
na
decisão
do
processo
administrativo,
sob
pena
de
cobrança
judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
A
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
sofrer
alterações,
obedecidas
às
disposições
contidas
nos
artigos
124
a
136
da
Lei
14.133/2021,
no
que
couber,
e
na
Resolução
C.A
nº
016/2023.


8.2.
Os
pedidos
de
 reequilíbrio
 econômico-financeiro
poderão
 ser
 solicitados
 somente
 após
o
 fim
do
prazo
mínimo
de
proposta,
de
120
(cento
e
vinte)
dias,
e
deverão
observar
a
previsão
contida
no
artigo
124,
II,
d,
da
Lei
14.133/2021.


8.3.
Na
hipótese
de
o
preço
registrado
tornar-se
superior
ao
preço
praticado
no
mercado,
por
motivo
superveniente,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
convocará
o
fornecedor
para
negociar
a
redução
do
preço
registrado.
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8.3.1.
Caso
não
aceite
reduzir
seu
preço
aos
valores
praticados
pelo
mercado,
o
fornecedor
será
liberado
do
compromisso
assumido
quanto
ao
item
registrado.


8.3.2.
Na
hipótese
prevista
no
 item
anterior,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
reduzir
seus
preços
aos
valores
de
mercado.


8.3.3.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
de
contratação
mais
vantajosa.

8.4.

Na
hipótese
de
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
ao
preço
registrado
e
o
fornecedor
não
poder
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
será
facultado
ao
fornecedor
requerer
ao
gerenciador
a
alteração
do
preço
registrado,
mediante
comprovação
de
fato
superveniente
que
o
impossibilite
de
cumprir
o
compromisso.



8.4.1.
A
solicitação
de
alteração
de
preço,
deverá
ser
solicitada/encaminhada
para
e-mail:
compras@cimau.com.br


8.4.2.O
 fornecedor
 encaminhará,
 juntamente
 com
 o
 pedido
 de
 alteração,
 a
 documentação
 que
 comprove
 o
 aumento
 do
 preço.
 A
comprovação
se
dará
por
meio
de
apresentação
de
nota
fiscal
de
no
máximo
de
6
(seis)
meses
anteriores
a
publicação
do
edital,
e
nota
fiscal
posterior
a
licitação.
O
CIMAU
reserva-se
o
direito
de
analisar
caso
a
caso,
e
a
apresentação
dos
documentos
ora
referidos
não
induzem
ao
deferimento
de
forma
objetiva.



8.4.3.
O
protocolo
de
requerimento
de
alteração
de
preço,
não
suspende
o
dever
de
o
Fornecedor
entregar
o
objeto
licitado.


8.4.4.
O
 fornecedor
obriga-se
 a
 entregar
 aos
municípios
pelo
valor
 registrado,
 todos
os
 itens
 solicitados
 anteriormente
 à
 solicitação,
 sob
pena
de
lhe
serem
aplicadas
as
sanções
administrativas
previstas
neste
Edital.

8.5.
Na
hipótese
de
não
comprovação
da
existência
de
fato
superveniente
que
inviabilize
o
preço
registrado,
o
pedido
será
indeferido
pelo
órgão
ou
pela
entidade
gerenciadora
e
o
fornecedor
deverá
cumprir
as
obrigações
estabelecidas
na
ata,
sob
pena
de
cancelamento
do
seu
registro,
sem
prejuízo
da
aplicação
das
sanções
previstas
na
Lei
nº
14.133,
de
2021,
e
na
legislação
aplicável.


8.6.
Na
hipótese
de
cancelamento
do
registro
do
fornecedor,
nos
termos
do
disposto,
o
gerenciador
convocará
os
fornecedores
do
cadastro
de
reserva,
na
ordem
de
classificação,
para
verificar
se
aceitam
manter
seus
preços
registrados.


8.7.
Se
não
obtiver
êxito
nas
negociações,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
procederá
ao
cancelamento
da
ata
de
registro
de
preços,
e
adotará
as
medidas
cabíveis
para
a
obtenção
da
contratação
mais
vantajosa.


8.8.
Na
hipótese
de
comprovação,
o
órgão
ou
a
entidade
gerenciadora
atualizará
o
preço
registrado,
de
acordo
com
a
realidade
dos
valores
praticados
pelo
mercado


8.9.
É
possível
realizar
aumento
nos
quantitativos
fixados
pela
ata
de
registro
de
preços,
até
uma
vez
a
quantidade
registrada
inicialmente,
desde
que
com
aceitação
expressa
do
fornecedor,
formalizada
mediante
apostilamento,
quando
caracterizadas
circunstâncias
supervenientes,
devidamente
 demonstradas
 nos
 autos
 do
 procedimento
 administrativo
 em
 que
 tramitar
 a
 alteração,
 que
 indiquem
 que
 as
 estimativas
inicialmente
previstas
neste
edital
serão
insuficientes
para
atender
a
demanda
durante
o
prazo
de
vigência.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.

O
FORNECEDOR
terá
seu
registro
cancelado
quando:

I
–
descumprir
as
condições
da
Ata
de
Registro
de
Preços;


II
–
não
retirar
a
nota
de
empenho
e
ou
autorização
de
fornecimento
de
compra
no
prazo
estabelecido
pela
Administração,
sem
justificativa
aceitável;


III
–
não
aceitar
reduzir
o
seu
preço
registrado,
na
hipótese
de
este
se
tornar
superior
àqueles
praticados
no
mercado;


IV
–
tiver
presentes
razões
de
interesse
público;


V
–
sofrer
sanções
impeditivas
previstas
em
lei;


VI
–
for
declarado
inidôneo
ou
impedido
de
licitar
ou
contratar
com
o
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai-
CIMAU
ou
com
qualquer
um
dos
Municípios
Consorciados
nos
termos
do
artigo
156,
inciso
IV,
da
Lei
Federal
nº.
14.133,
de
2021.


VII
–
não
utilizar
recursos
de
tecnologia
da
informação
disponibilizados
pelo
Consórcio
Público
na
operacionalização
e
automatização
dos
procedimentos
de
controle
da
execução
do
objeto
contratual.


9.2.
O
 cancelamento
 do
 registro
 de
 preços,
 nas
 hipóteses
 previstas,
 assegurados
 o
 contraditório
 e
 a
 ampla
 defesa,
 será
 formalizado
 por
despacho
da
autoridade
competente
do
Órgão
Gerenciador.


9.3.
O
cancelamento
do
registro
de
preços
poderá
ocorrer
por
fato
superveniente,
decorrente
de
caso
fortuito
ou
força
maior,
que
prejudique
o
cumprimento
da
ata,
devidamente
comprovados
e
justificados,
sendo
observado
interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As
despesas
decorrentes
das
aquisições,
correrão
à
conta
de
dotação
específica
dos
orçamentos
de
cada
Órgão
Participante
referente
ao
exercício
 de
 2026
 e
 seguintes.
 O
 Órgão
 Participante,
 somente
 quando
 da
 contratação/empenhamento,
 deverá
 especificar
 a
 classificação
orçamentária,
nos
termos
da
Resolução
n.
16/2023
do
CIMAU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1.
 A
 presente
 Ata
 de
 Registro
 de
 Preços
 está
 vinculada
 ao
 Processo
 Administrativo
 Licitatório
 n°
 [PALAno],
 Pregão
 Eletrônico
 nº
0003/2026
-
CIMAU,
Registro
de
Preços,
realizado
pelo
Consórcio
Intermunicipal
do
Médio
Alto
Uruguai
-
CIMAU,
Órgão
Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
será
de
12
(doze)
meses,
a
contar
da
emissão.


12.2.
O
prazo
de
validade
da
Ata
de
Registro
de
Preços
poderá
ser
prorrogado,
por
igual
período,
desde
que
comprovado
o
preço
vantajoso,
nos
termos
do
art.
84,
da
Lei
Federal
nº
14.133,
de
2021.

12.2.1.
Em
caso
de
prorrogação
da
vigência
da
ata
de
registro
de
preços,
as
quantidades
inicialmente
registradas
serão
renovadas,
na
sua
totalidade,
 independentemente
 do
 quantitativo
 utilizado
 no
 período
 de
 vigência,
 não
 sendo
 possível
 cumular
 com
 as
 quantidades
 não
utilizadas.


12.2.2.
Excepcionalmente,
nos
casos
de
esgotamento
do
quantitativo
registrado,
será
admitida
a
antecipação
da
prorrogação,
pelo
prazo
de
1
(um)
ano,
com
a
renovação
das
quantidades.

12.3.
O
prazo
de
vigência
para
a
execução
dos
contratos
(autorizações
de
fornecimento)
decorrentes
desta
Ata
de
Registro
de
Preços
será
idêntico
ao
prazo
de
entrega
do
bem.

12.3.1.
 O
 prazo
 de
 vigência
 do
 contrato
 (autorização
 de
 fornecimento)
 será
 automaticamente
 prorrogado
 quando
 seu
 objeto
 não
 for
concluído
no
prazo
de
entrega.


12.3.2.
O
prazo
de
vigência
do
contrato
não
se
confunde
com
o
prazo
de
entrega
do
bem,
e
a
aceitação
de
recebimento
posterior
do(s)
item
(ns)
não
se
configura
como
novo
prazo
de
entrega.


12.3.3.
Caso
a
entrega
deixar
de
ser
cumprida
ou
ocorrer
fora
do
prazo
previsto
em
decorrência
de
culpa
do
contratado,
ele
será
constituído
em
mora,
sendo-lhe
aplicáveis
as
respectivas
sanções
administrativas,
e
o
Órgão
Gerenciador
poderá
optar
pela
extinção
do
contrato
e,
nesse
caso,
adotará
as
medidas
admitidas
em
lei
para
a
continuidade
da
execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.
O
Registro
de
Preços
objeto
desta
Ata
e
a
sua
assinatura
pelas
partes
não
gera
ao
Órgão
Gerenciador
(CIMAU)
ou
para
os
Órgãos
Participantes
a
obrigação
de
solicitar
os
fornecimentos
que
dele
poderão
advir
independentemente
da
sua
estimativa
de
consumo.


13.2.
Observados
os
critérios
e
condições
estabelecidas
no
Edital
e
o
preço
registrado,
o
Órgão
Participante
poderá
comprar
de
mais
de
um
fornecedor
registrado,
segundo
a
ordem
de
classificação,
desde
que
razões
de
interesse
público
justifiquem
e
que
o
primeiro
classificado
não
possua
capacidade
de
fornecimento
compatível
com
o
solicitado
pelo
Órgão
Participante.


13.3.
A
existência
 de
preços
 registrados
não
obriga
o
Órgão
Gerenciador
 ou
os
Órgãos
Participantes
 a
 firmar
 as
 contratações
 que
deles
poderão
advir,
facultando-se
a
realização
de
licitação
específica
para
a
aquisição
pretendida,
sendo
assegurado
ao
beneficiário
do
registro
a
preferência
de
fornecimento
em
igualdade
de
condições.


13.4.
 O
 FORNECEDOR
 signatário
 desta
 Ata,
 cujo
 preço
 é
 registrado,
 declara
 estar
 ciente
 das
 suas
 obrigações
 para
 com
 o
 Órgão
Gerenciador
e
os
Órgãos
Participantes,
nos
termos
do
Edital
da
respectiva
Licitação
e
da
sua
Proposta,
que
passam
a
fazer
parte
integrante
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços
e
a
reger
as
relações
entre
as
partes,
para
todos
os
fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

14.1.
As
Partes
comprometem-se
a
observar
o
disposto
na
Lei
Federal
nº
13.709/2018
(Lei
Geral
de
Proteção
de
Dados
-
LGPD)
quanto
ao
tratamento
de
dados
pessoais
e
dados
pessoais
sensíveis
aos
quais
tiverem
acesso
em
decorrência
deste
contrato,
compatibilizando-a
com
o
que
estabelece
a
Lei
Federal
nº
12.527
(Lei
de
Acesso
à
Informação
-
LAI),
tendo
em
vista
o
caráter
público
desta
contratação.


14.2.
As
Partes
 terão
acesso
a
dados
pessoais
dos
 respectivos
 representantes,
 tais
 como
número
e
cópia
de
documentos
de
 identificação
(Cadastro
de
Pessoa
Física
e
Registro
Geral)
e
endereços
eletrônico
e
residencial,
e
outros
dados
que
sejam
imprescindíveis
para
a
formação
e
 execução
 deste
 contrato,
 sendo-lhes
 vedado
 utilizá-los
 para
 finalidade
 distinta
 daquela
 do
 objeto
 da
 contratação,
 sob
 pena
 de
responsabilização
administrativa,
civil
e
criminal.


14.3.
Considerando
o
caráter
público
desta
contratação,
o
compartilhamento
de
dados
observará
ao
disposto
no
Capítulo
IV
da
LGPD.



14.4.
A
CONTRATADA
declara
adotar
medidas
de
segurança
eficazes
para
proteger
os
dados
pessoais
de
acessos
não
autorizados
e
de
situações
acidentais
ou
ilícitas,
comprometendo-se
a
comunicar
à
CONTRATANTE,
no
prazo
de
48
(quarenta
e
oito
horas),
a
ocorrência
de
incidente
de
segurança
que
possa
acarretar
 risco
ou
dano
relevante
aos
 titulares
e
 responsabilizando-se
pelos
danos
de
qualquer
natureza
ocorridos
em
caso
de
violação
à
legislação
de
proteção
de
dados
pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1.
As
partes
declaram
conhecer
as
normas
de
prevenção
à
corrupção
prevista
na
legislação
brasileira,
dentre
elas,
a
Lei
de
Improbidade
Administrativa
 (Lei
Federal
nº
8.429/1992),
a
Lei
Federal
nº
12.846/2013
e
seus
regulamentos,
e
se
comprometem
que,
para
a
execução
deste
contrato
nenhuma
das
partes
poderá
oferecer,
dar
ou
se
comprometer
a
dar,
a
quem
quer
que
seja,
aceitar
ou
se
comprometer
a
aceitar,
de
quem
quer
que
seja,
 tanto
por
conta
própria
quanto
por
 intermédio
de
outrem,
qualquer
pagamento,
doação,
compensação,
vantagens
financeiras
ou
benefícios
indevidos
de
qualquer
espécie,
de
modo
fraudulento
que
constituam
prática
ilegal
ou
de
corrupção,
bem
como
de
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Anexo 2
Item-Quant:  1354-185.00

manipular
 ou
 fraudar
 o
 equilíbrio
 econômico
 financeiro
 do
 presente
 contrato,
 seja
 de
 forma
 direta
 ou
 indireta
 quanto
 ao
 objeto
 deste
contrato,
devendo
garantir,
ainda,
que
seus
prepostos,
administradores
e
colaboradores
ajam
da
mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1.
É
competente
o
foro
da
Comarca
da
Cidade
de
Rodeio
Bonito,
RS,
para
dirimir
quaisquer
dúvidas,
porventura,
oriundas
da
presente
Ata
de
Registro
de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

17.1.
 Aplicam-se
 à
 execução
 desta
 Ata
 e
 aos
 casos
 omissos
 as
 normas
 da
 Lei
 Federal
 nº
 14.133,
 de
 2021
 e
 alterações
 posteriores,
 os
preceitos
do
direito
público,
os
princípios
da
teoria
geral
dos
Contratos
e
as
disposições
do
direito
privado.

Anexo 1
Item Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Unit. (R$)

1354 UNIDADE

OTOSCÓPIO LÂMPADA LED E FIBRA ÓTICA. COM KIT DE ESPÉCULOS 
AUTOCLAVÁVEIS (2.5 MM, 3.0 MM, 4.0 MM, 5.0 MM E 10 MM). 
ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE PILHAS. COM ESTOJO. GARANTIA DE 1 
ANO. REGISTRO NA ANVISA. MANUAL EM PORTUGUÊS.

DAD & SONS 
SURGICAL - DNS-1003 211,6600
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

RODEIO BONITO (RS), 14/08/2026

Órgão Gerenciador

UDILIFE COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
Fornecedor

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001

CNPJ: 02.493.318/0001-87 RUA PIRATINI, 139, PIRATINI
RODEIO BONITO/Estado de Rio Grande do Sul - CEP 98360-000

Sede do CIMAU

www.cimau.com.br administracao@cimau.com.br

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO ALTO URUGUAI - CIMAU

(55) 3798-1702
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